
São Paulo, quarta-feira, 4 de abril de 2018 Página 7Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

continua...

Siemens Ltda.
CNPJ nº 44.013.159/0001-16
Demonstrações Financeiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas - 30 de setembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Siemens Ltda. (“a Empresa”) é uma sociedade 
de cotas limitadas com sede social localizada na Avenida Mutinga, nº 3.800, 
São Paulo. Sua controladora direta é a Siemens International Holding B.V. 
com sede em Gravenhage na Holanda e a controladora fi nal é a Siemens 
Aktiengesellschaft (“Siemens AG”), empresa sediada na Alemanha. A Em-
presa possui como atividade preponderante a elaboração de projetos, fa-
bricação, comercialização, montagem, instalação e revenda de produtos e 
equipamentos para os setores industriais, comerciais e serviços públicos 
(concessionárias). As principais atividades realizadas pela Empresa com-
preendem as seguintes áreas de atuação: (a) Automação industrial; (b) Ge-
ração, transmissão e distribuição de energia; (c) Sistemas e componentes 
metroferroviário e ferroviário em geral; (d) Sistemas e componentes para 
segurança patrimonial, detecção e extinção de incêndio; e (e) Sistemas e 
equipamentos para tratamento e purifi cação de água e efl uentes líquidos, 
gasosos e de resíduos de qualquer natureza. Em 31 de janeiro de 2017, 
a Empresa realizou a venda dos ativos do negócio Wind Power, que pro-
via equipamentos para geração de energia eólica. O total de ativos líquidos 
vendido foi de R$ 2.602. 

2. Políticas contábeis: A emissão das demonstrações fi nanceiras foi apro-
vada pela Administração em reunião ocorrida em 15 de dezembro de 2017. 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas con-
tábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções fi nanceiras tomaram como base fatores objetivos e subjetivos, funda-
mentados em julgamentos da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações fi nanceiras. Itens signifi cati-
vos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem revisão dos custos e 
receitas decorrentes dos contratos de construção e provisões relacionadas, 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperação nas 
operações, a avaliação dos ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, a análise de risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas 
judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas pode-
rá resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações fi nanceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Empresa e suas controladas revisam suas esti-
mativas e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, e estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo IASB. As demonstrações fi nanceiras consolidadas da Empresa e as 
demonstrações fi nanceiras individuais da controladora estão sendo apre-
sentadas lado a lado em um único conjunto de demonstrações fi nancei-
ras. A Administração avaliou a capacidade da Empresa em continuar suas 
atividades e entende que ela possui recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. A Administração não tem conhecimento de fatos 
relevantes que possam gerar incerteza quanto à continuidade da Empresa. 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elabora-
das com base no pressuposto de continuidade operacional dos negócios 
da Empresa. 2.1. Base de consolidação: As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da Empresa e de suas 
controladas. O controle é obtido quando a Empresa tem o poder de controlar 
as políticas fi nanceiras e operacionais e de indicar ou destituir a maioria dos 
membros da Diretoria ou Conselho de Administração de uma entidade para 
auferir benefícios de suas atividades. A Administração da Empresa, basea-
da nos estatutos e acordo de acionista, controla as empresas relacionadas 
na Nota Explicativa no 1 e, portanto, realiza a consolidação integral dessas 
empresas. As demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem a Empresa 
e suas controladas a seguir relacionadas:
 Porcentagem
 de participação
 2017 e 2016  
Siemens Eletroeletrônica Ltda. 100,00
Chemtech Serviços de Engenharia e Software Ltda. 100,00
Va Tech Argentina Transmissão & Distribuição Ltda. - 
 Argentina 100,00
Iriel Indústria e Comércio de Sistemas Elétricos Ltda. 100,00

Descrição dos principais procedimentos de consolidação: (1) Eliminação 
dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; 
(2) Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados 
das empresas controladas e do saldo de investimentos da controladora; 
(3) Eliminação dos saldos de despesas e receitas, bem como de lucros não 
realizados, quando aplicável, decorrentes de transações entre as empresas; 
(4) Foram utilizadas demonstrações fi nanceiras encerradas na mesma da-
ta-base, sendo 30 de setembro de 2017 e 2016; e (5) As políticas contábeis 
das empresas consolidadas estão alinhadas com as políticas contábeis da 
controladora. 2.2. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Empresa e quando puder ser mensurada de forma confi ável. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi cativa da sua realiza-
ção. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação re-
cebida e a receber, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encar-
gos sobre vendas. As operações da Empresa estão sujeitas aos seguintes 

Demonstrações dos resultados - Exercícios fi ndos 
em 30 de setembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Receita operacional 
 líquida (Nota 24) 2.515.128 2.666.783 2.702.836 2.881.233
 Custos dos produtos 
  vendidos e dos 
  serviços prestados 
  (Nota 25) (1.842.410) (2.073.834) (1.989.473) (2.242.423)        
 Lucro bruto 672.718 592.949 713.363 638.810
Receitas/(despesas) 
 operacionais:
 Gerais, administrativas 
  e com vendas 
  (Nota 25) (553.904) (581.366) (590.524) (626.001)
 Resultado de 
  equivalência 
  patrimonial (Nota 9) 10.780 (9.425) - -
 Outras despesas 
  operacionais (Nota 25) (111.306) 347 (110.955) (115)        
 (654.430) (590.444) (701.479) (626.116)
Lucro antes do 
 resultado fi nanceiro 18.288 2.505 11.884 12.694        
 Receitas fi nanceiras 101.275 101.572 116.852 114.089
 Despesas fi nanceiras (113.359) (93.834) (115.824) (95.117)
 Variação cambial e 
  derivativos líquido (63.590) (73.524) (61.217) (73.627)        
 Resultado fi nanceiro 
  líquido (Nota 26) (75.674) (65.786) (60.189) (54.655)
Prejuízo antes do 
 imposto de renda e 
 da contribuição social (57.386) (63.281) (48.305) (41.961)        
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  correntes (Nota 7) (23.080) (28.330) (32.779) (39.148)
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  diferidos (Nota 7) 41.567 18.642 42.185 8.140        
 18.487 (9.688) 9.406 (31.008)
Prejuízo do exercício (38.899) (72.969) (38.899) (72.969)
 Prejuízo do exercício 
  atribuível aos 
  controladores (38.899) (72.969) (38.899) (72.969)        
 (38.899) (72.969) (38.899) (72.969)        

Balanços patrimoniais - 30 de setembro de 2017 e 2016 
(Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado        
Ativo 2017 2016 2017 2016        
Circulante
 Caixa e equivalentes 
  de caixa (Nota 3) 294.381 251.475 332.613 266.871
 Contas a receber de 
  clientes (Nota 4) 653.779 598.978 694.608 636.887
 Estoques (Nota 5) 519.164 582.875 541.241 611.113
 Partes relacionadas 
  (Nota 8) 22.850 23.761 23.524 25.684
 Adiantamentos e 
  outros créditos 8.924 9.790 9.629 10.179
 Impostos e contribuições 
  a recuperar (Nota 6) 222.367 291.942 250.467 316.604
 Ganhos não realizados 
  em operações com 
  derivativos (Nota 23) 52.922 53.508 53.317 55.427
 Outros ativos 
  circulantes 8.370 6.639 8.850 9.374        
Total do ativo 
 circulante 1.782.757 1.818.968 1.914.249 1.932.139        
Não circulante
 Contas a receber de 
  clientes (Nota 4) 52.700 2.807 52.700 3.787
 Partes relacionadas 
  (Nota 8) 29.278 33.310 85.353 94.856
 Impostos e contribuições 
  a recuperar (Nota 6) 3.334 2.004 3.523 2.249
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  diferidos (Nota 7) 326.894 274.257 332.534 279.297
 Depósitos judiciais 
  (Nota 17) 118.870 111.516 132.245 123.355
 Adiantamentos e 
  outros créditos 4.133 4.959 5.009 4.959
 Ganhos não realizados 
  em operações com 
  derivativos (Nota 23) 2.272 22.029 2.283 22.029
 Ativo atuarial (Nota 19) 23.734 20.926 24.816 21.899
 Investimentos (Nota 9) 168.371 156.701 326 326
 Imobilizado (Nota 10) 172.292 175.720 203.682 211.278
 Intangível (Nota 11) 40.712 42.186 41.420 42.949        
Total do ativo 
 não circulante 942.590 846.415 883.891 806.984        
Total do ativo 2.725.347 2.665.383 2.798.140 2.739.123        

Passivo
Circulante
 Empréstimos e 
  fi nanciamentos 
  (Nota 13) - - 6.704 6.727
 Fornecedores (Nota 14) 235.070 210.880 248.297 223.970
 Impostos e contribuições 
  a recolher (Nota 16) 61.016 61.229 67.907 67.531
 Obrigações trabalhistas 145.988 135.757 159.978 147.351
 Partes relacionadas 
  (Nota 8) 452.290 168.024 447.650 165.486
 Adiantamentos de 
  clientes (Nota 15) 349.068 405.335 354.231 414.686
 Provisão para imposto 
  de renda e contribuição 
  social 24.093 39.707 38.312 49.761
 Provisões diversas 
  (Nota 18) 173.497 227.504 176.514 231.949
 Provisão para riscos 
  fi scais, cíveis e 
  trabalhistas (Nota 17) 222.237 71.784 228.306 77.379
 Perdas não realizadas 
  em operações com 
  derivativos (Nota 23) 92.001 62.897 92.016 62.903
 Outros passivos 
  circulantes 17.682 14.093 17.880 14.316        
Total do passivo 
 circulante 1.772.942 1.397.210 1.837.795 1.462.059        
Não circulante
 Partes relacionadas 
  (Nota 8) 47.992 335.226 47.992 335.226
 Provisão para riscos 
  fi scais, cíveis e 
  trabalhistas (Nota 17) 126.475 160.816 130.515 165.071
 Provisões diversas 
  (Nota 18) 83.857 55.831 85.489 58.705
 Passivo atuarial 
  (Nota 19) 131.088 115.332 132.489 116.602
 Impostos e contribuições 
  a recolher (Nota 16) 9.159 56.622 9.159 56.622
 Perdas não realizadas 
  em operações com 
  derivativos (Nota 23) 1.973 36.420 1.973 36.420
 Pagamento baseado 
  em ações (Nota 20) 21.051 14.372 21.918 14.831
 Outros passivos 
  não circulantes - 1.885 - 1.918        
Total passivo 
 não circulante 421.595 776.504 429.535 785.395        
Patrimônio líquido
 Capital social (Nota 21) 513.746 413.746 513.746 413.746
 Reservas de capital 111.268 111.268 111.268 111.268
 Prejuízos acumulados 
  (Nota 21) (78.850) (39.951) (78.850) (39.951)
 Outros resultados 
  abrangentes (15.354) 6.606 (15.354) 6.606        
Total do patrimônio 
 líquido atribuível aos 
 controladores 530.810 491.669 530.810 491.669        
Total do patrimônio 
 líquido 530.810 491.669 530.810 491.669        
Total do passivo 2.725.347 2.665.383 2.798.140 2.739.123        

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais:
Prejuízo antes do 
 imposto de renda e 
 da contribuição social (57.386) (63.281) (48.305) (41.961)
Ajuste de itens sem 
 desembolso de caixa 
 para conciliação do 
 prejuízo antes dos 
 impostos com o fl uxo 
 de caixa das atividades 
 operacionais
 Depreciação e 
  amortização 28.931 31.269 36.479 40.678
 Ajuste ao valor 
  recuperável 106 - 106 -
 Resultado de 
  equivalência patrimonial (10.780) 9.425 - -
 Ganhos/perdas na 
  valorização a mercado 
  de derivativos 4.400 117.033 5.093 116.835
 Provisão para riscos 
  fi scais, cíveis e 
  trabalhistas e provisões 
  diversas 125.907 22.624 124.779 24.602
 Provisão para créditos 
  de liquidação duvidosa 13.920 46.443 14.625 49.130
 Provisão para 
  desvalorização dos 
  estoques 80 52.928 2.940 53.642
 Provisão para 
  desvalorização de 
  impostos a recuperar 1.206 13.514 1.206 13.514
 Baixa de ativos 
  imobilizados e intangíveis 432 1.562 552 2.022
 Juros sobre empréstimos - 5.554 848 6.586
 Valor justo de empréstimo - 1.349 - 1.349
 Juros e encargos de 
  empréstimos com 
  partes relacionadas 25.150 10.279 16.468 3.117
 Variação cambial sobre 
  empréstimos com 
  partes relacionadas (13.548) (86.425) (13.548) (86.425)
 Atualização de depósitos 
  judiciais (970) (1.786) (1.233) (2.241)
Variações nas contas 
 de ativos e passivos:
 Contas a receber (118.614) 123.616 (121.259) 124.138
 Estoques 63.631 (34.752) 66.932 (21.970)
 Adiantamentos e outros 
  créditos 1.692 2.777 500 2.901
 Impostos a recuperar 67.039 (58.219) 63.657 (55.574)
 Depósitos judiciais (6.384) (4.721) (7.657) (4.583)
 Ativo e passivo atuarial 4.971 3.705 5.023 3.858
 Outros ativos (1.731) 20.689 523 20.506
 Fornecedores 17.292 (39.969) 16.868 (42.466)
 Impostos e contribuições 
  a recolher (47.676) (19.972) (47.087) (22.414)
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  pagos (38.694) (8.862) (44.228) (19.770)
 Salários e ordenados 
  a pagar 10.231 (8.133) 12.627 (11.209)
 Partes relacionadas 5.072 (183.936) 4.222 (181.485)
 Adiantamento de clientes (56.267) (20.273) (60.455) (24.465)
 Pagamento baseado 
  em ações 6.679 1.735 7.087 2.185
 Provisão para riscos 
  fi scais, cíveis e 
  trabalhistas e provisões 
  diversas (35.777) (28.702) (37.059) (29.819)
 Ganho na liquidação 
  de instrumentos 
  fi nanceiros derivativos 38.994 14.493 39.335 14.416
 Outros passivos 1.705 (21.955) 1.646 (22.256)        
 Fluxo de caixa (aplicado 
  nas) gerado pelas 
  atividades operacionais 29.611 (101.991) 40.685 (87.159)
Fluxo de caixa das 
 atividades de 
 investimentos:
 Baixas/adições ao 
  investimento (314) - - -
 Dividendos recebidos 15.948 30.000 - -
 Venda de imobilizado 
  e intangíveis 2.646 2.043 2.670 2.265
 Adições ao imobilizado (20.032) (11.379) (22.918) (16.317)
 Adições ao ativo 
  intangível (283) (365) (304) (383)
 Empréstimos concedidos 
  para partes 
  relacionadas (27.107) (16.160) (34.697) (105.320)
 Recebimentos de 
  empréstimos com 
  partes relacionadas 
  (principal) 15.600 110 54.390 16.020
 Juros e encargos 
  recebidos de 
  empréstimos com 
  partes relacionadas 946 - 896 -        
 Fluxo de caixa (aplicado 
  nas) gerado pelas 
  atividades de 
  investimento (12.596) 4.249 37 (103.735)        
Fluxo de caixa das 
 atividades de 
 fi nanciamento:
 Aumento capital social 100.000 - 100.000 -
 Captações de 
  empréstimos com 
  partes relacionadas - 441.423 - 382.223
 Pagamentos de 
  empréstimos com 
  partes relacionadas 
  (principal) - (59.200) - -
 Juros e encargos pagos 
  sobre empréstimos 
  com partes 
  relacionadas (21.138) (5.729) (21.138) (3.860)
 Pagamentos de 
  empréstimos (principal) - (200.000) - (200.000)
 Pagamentos de 
  empréstimos (juros) - (6.001) (871) (7.013)
 Recebimento na 
  liquidação de 
  instrumentos fi nanceiros 
  derivativos (52.971) (31.845) (52.971) (31.845)        
 Fluxo de caixa gerado 
  pelas (aplicado nas) 
  atividades de 
  fi nanciamento 25.891 138.648 25.020 139.505        
 Aumento (diminuição) 
  líquida no caixa e 
  equivalentes de caixa 42.906 40.906 65.742 (51.389)        
Caixa e equivalentes 
 de caixa:
 No início do exercício 251.475 210.569 266.871 318.260
 No fi nal do exercício 294.381 251.475 332.613 266.871        
Aumento (diminuição) 
 líquida no caixa e 
 equivalentes de caixa 42.906 40.906 65.742 (51.389)        

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 
30 de setembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas.

impostos e contribuições: ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS. Os critérios espe-
cífi cos, a seguir, devem ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de 
receita. 2.2.1. Contratos de construção: As receitas e os custos decorrentes 
dos contratos de construção são reconhecidos pelo grau de avanço do pro-
jeto conforme previsto pelo pronunciamento contábil CPC 17 - Contratos de 
Construção, determinado por meio da proporção do custo incorrido sobre o 
custo orçado. Os valores de receitas e custos de cada projeto são atualiza-
dos e revisados periodicamente com base em estimativas do administrador 
do projeto e da Administração da Empresa. Quando for provável que o custo 
orçado para execução do contrato exceda à receita contratual, a perda es-
perada é reconhecida imediatamente no resultado do exercício. 2.2.2. Ven-
da e revenda de produtos: A receita de vendas de produtos é reconhecida 
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feriu ao comprador os riscos e benefícios signifi cativos relacionados à pro-
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na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente associado à pro-
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micos associados à transação fl uirão para a Empresa. 2.2.3. Prestação de 
serviços: As receitas e os custos são reconhecidos à medida que os servi-
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porção dos serviços executados até a data do balanço puder ser confi avel-
mente mensurada. Em determinados casos em que os contratos 
estabelecem cláusulas de performance que restrinjam o reconhecimento da 
receita, esta é diferida, bem como seus custos, até a aceitação fi nal do ser-
viço pelo cliente. 2.3. Conversão de saldos denominados em moeda es-
trangeira: 2.3.1. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
fi nanceiras: A moeda funcional da Empresa e suas controladas é o Real 
(R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações fi -
nanceiras. 2.3.2. Transações denominadas em moeda estrangeira: Transa-
ções denominadas em moeda estrangeira são registradas na moeda funcio-
nal da Empresa convertidas pela taxa da data em que a transação ocorre. 
Ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são atu-
alizados pela taxa de câmbio vigente na data-base de apresentação da de-
monstração fi nanceira. Ganhos e perdas resultantes da atualização cambial 
dos itens monetários denominados em moeda estrangeira são registrados 
na demonstração de resultado. 2.4. Benefícios pós-emprego e outros be-
nefícios: A Empresa e suas controladas são patrocinadoras da Previ-Sie-
mens, Sociedade de Previdência Privada, que administra os planos de pen-
são de benefício defi nido e de contribuição defi nida para seus colaboradores 
(Nota Explicativa nº 19). Os planos de benefício defi nido e assistência médi-
ca aos aposentados são avaliados atuarialmente ao fi nal de cada exercício 
para verifi car se as taxas de contribuição estão sendo sufi cientes para a 
formação de reservas necessárias aos compromissos atuais e futuros. Os 
ganhos e perdas atuariais são reconhecidos de acordo com o regime de 
competência diretamente no patrimônio líquido na rubrica “Outros resultados 
abrangentes”. No caso dos planos de aposentadoria de benefício defi nido, o 
custo da concessão dos benefícios é determinado pelo método da unidade 
de crédito projetada com base em avaliação atuarial realizada anual mente 
no fi nal de cada período de relatório. A obrigação com benefícios de plano 
de pensão reconhecida nos balanços patrimoniais representa o valor pre-
sente da obrigação com os benefícios defi nidos, ajustada por ganhos e per-
das atuariais/redimensionamento e reduzido pelo valor justo dos ativos do 
plano. A Empresa adota como critério de reconhecimento de ativo atuarial o 
conceito de valor presente do custo de serviço futuro, deduzidos os requeri-
mentos mínimos de fi nanciamento embasados na interpretação do IFRIC 
14.18-22. Além dos benefícios de pós-emprego, elencados acima, a Empre-
sa oferece a seus funcionários um benefício de longo prazo, denominado 
Jubileu, de acordo com o tempo de serviços prestados à Empresa e de 
acordo com políticas internas específi cas. A provisão é efetuada por atuário 
independente contratado para avaliação do passivo e segue as mesmas 
premissas atuariais utilizadas para os demais benefícios a funcionários. No 
caso do Jubileu os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos diretamente 
no resultado do exercício (Nota 19). A Empresa adotou de forma antecipada 
os novos pronunciamentos contábeis referentes aos benefícios a emprega-
dos, CPC 33R e IAS 19R. As alterações exigem o reconhecimento antecipa-
do dos custos de serviços passados e que todos os ganhos e prejuízos 
atuariais sejam reconhecidos imediatamente em outros resultados abran-
gentes. A alteração na norma irá impactar a despesa de benefício líquido, 
como a taxa esperada de retorno dos ativos do plano que será calculada 
utilizando a mesma taxa de juros aplicada para fi ns de desconto. 2.5. Tribu-
tos sobre o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos corrente e diferido, e são calculados com base nas 
alíquotas vigentes na data da Demonstração Financeira, sendo 15% sobre 
o lucro real acrescido do adicional de 10% sobre a parcela excedente a 
R$ 240 para o Imposto de Renda (IRPJ), e 9% lucro real para a Contribuição 
Social (CSLL). A Administração periodicamente avalia a posição fi scal das 
situações nas quais a regulamentação fi scal requer interpretação e estabe-
lece provisões quando há expectativa de pagamento de imposto de renda e 
contribuição social conforme as bases tributárias. As despesas/receitas con-
tabilizadas no resultado abrangente e que são base para IRPJ e CSLL tem 
seu imposto diferido contabilizado no patrimônio líquido. Impostos diferidos 
passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, 
EXCETO�฀s฀1UANDO฀O฀IMPOSTO฀DIFERIDO฀PASSIVO฀SURGIR฀DO฀RECONHECIMENTO฀INICIAL฀
de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma com-
binação de negócios e, na data da transação, não afetar o lucro contábil ou 
O฀LUCRO฀OU฀PREJUÓZO฀l฀SCAL�฀E฀s฀3OBRE฀AS฀DIFERENÎAS฀TEMPORÈRIAS฀TRIBUTÈRIAS฀RE

lacionadas com investimentos em controladas, em que o período da rever-
são das diferenças temporárias puder ser controlado e for provável que elas 
não sejam revertidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tri-
butável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser 
utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada 
data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ati-
vo tributário diferido venha a ser realizado. 2.6. Caixa e equivalentes de 
caixa: São considerados caixa e equivalentes de caixa investimentos de alta 
liquidez com expectativa de realização em até três meses a partir da data do 
balanço. Os equivalentes de caixa são mensurados pelo custo amortizado e 
atualizados pelo método dos juros efetivos. 2.7. Estoques: Os estoques, 
incluindo as peças de reposição, estão demonstrados ao custo médio de 

aquisição ou produção. Estão também incluídos: (i) os custos incorridos ain-
da não faturados até a data do balanço em decorrência dos contratos de 
construção e prestação de serviços em andamento; e (ii) os adiantamentos 
efetuados a fornecedores para aquisição de produtos que serão incorpora-
dos aos estoques. Provisão para desvalorização é mensurada e registrada 
quando itens são defi nidos como obsoletos ou estocados em quantidade 
superior àquela a ser utilizada, com base na estimativa da Administração 
quanto aos valores líquidos de realização. Importações em andamento e 
materiais em trânsito são registradas ao custo de compra mais os gastos 
incorridos na sua aquisição até a data do balanço. 2.8. Imobilizado: Os 
ativos imobilizados da Empresa e suas controladas são registrados ao custo 
de aquisição, formação ou construção, líquido de créditos de ICMS, PIS e 
COFINS. Todos os custos incorridos que são necessários para que o ativo 
possa estar disponível para utilização são capitalizados. A Empresa e suas 
controladas adotam a política de capitalizar custos subsequentes de manu-
tenção somente se os benefícios econômicos futuros associados a esses 
custos forem prováveis e os itens sofrerem melhoria operacional signifi cati-
va (aumento de vida útil). Se essa premissa não for cumprida, os custos são 
registrados na demonstração de resultado quando incorridos. A depreciação 
é calculada linearmente ao longo da vida útil dos ativos, a taxas que refl etem 
a melhor estimativa de utilização desses ativos, como segue:
 Taxa anual Anos    
Edifi cações 2 - 5% 20 a 50
Máquinas e equipamentos 10% 10
Móveis e utensílios 20% 5
Veículos 25% 4
Benfeitorias (*) 10% 10
Equipamentos de computação 33,3% 3

(*) Ou o prazo do contrato, dos dois, o menor.

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum be-
nefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso. 2.9. Intangível: A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como 
defi nida ou indefi nida. Os ativos intangíveis com vida útil indefi nida estão 
representados substancialmente pelo ágio originado nas aquisições de em-
presas pela Empresa em exercícios anteriores, cujo fundamento econômico 
está sustentado na rentabilidade futura desses investimentos. Os ativos in-
tangíveis com vida útil indefi nida não são amortizados, porém são subme-
tidos a teste anual para análise de perda no seu valor recuperável. Ativos 
intangíveis com vida útil defi nida (software, marcas e patentes adquiridas de 
terceiros) são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição 
e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor 
recuperável, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de 
amortização são revisados no fi m de cada exercício e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A amortização 
é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa 
nº 11. A vida útil dos itens utilizada no cálculo da amortização é como segue:
 Taxa anual Anos    
Direitos de uso de softwares 20% 5
Marcas e patentes 20% 5
Intangíveis identifi cados em combinação de negócios 10% 10

2.10. Redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros: A Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, incluindo 
ágio, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável, 
sendo classifi cadas como outras despesas operacionais. O valor recuperá-
vel de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é defi nido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fl uxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que refl ita o custo médio ponderado de capital (“WACC”) para 
a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de 
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
fi rme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras 
e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda fi rme, com base no preço de mercado de 
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos seme-
lhantes. 2.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto e longo prazo são 
calculados anualmente, e somente registrados, quando o efeito é considera-
do relevante em relação às demonstrações fi nanceiras. O ajuste a valor pre-
sente é calculado levando em consideração os fl uxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. Os ativos e passivos monetários não estão sendo apresentados 
pelo seu valor presente, pois os efeitos relativos aos ajustes, conforme cal-
culados pela Administração da Empresa e suas controladas, foram conside-
rados irrelevantes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em 
conjunto. 2.12. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Em-
presa e suas controladas tem uma obrigação presente (legal ou não forma-
lizada) em virtude de eventos passados; é provável que seja necessária 
uma saída de recursos econômicos para liquidar a obrigação, e seja possí-
vel fazer uma estimativa confi ável do valor dessa obrigação. 2.13. Paga-
mento baseado em ações: A Empresa oferece aos seus funcionários be-
nefícios sob a forma de pagamento baseado em ações da sua controladora 
fi nal. Os elegíveis a esse benefício terão direito a ações da Siemens AG se 
cumprirem determinadas condições de permanência na Empresa e no plano 
de benefício oferecido. Nesse caso, a controladora fi nal realiza a transferên-
cia de tais ações ao Banco/Corretora e é ressarcida pela Empresa. Mensal-
mente, é realizada a contabilização de um crédito no passivo e contrapartida 
na despesa. O valor do benefício é calculado com base no valor justo das 
ações, que é indexada ao Euro. Ao fi nal, o valor da provisão é ajustado com 
base no valor da ação naquela data, sendo a diferença, para maior ou me-
nor, contabilizada no resultado do exercício. 2.14. Instrumentos fi nancei-
ros: Instrumento fi nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo fi nancei-
ro ou passivo fi nanceiro. São considerados ativos fi nanceiros caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e instrumentos fi nanceiros derivati-
vos com valor justo positivo. Os ativos fi nanceiros são classifi cados em qua-

tro categorias: mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investi-
mentos mantidos até o vencimento, disponíveis para venda e empréstimos e 
recebíveis. A Empresa e suas controladas não possuem ativos fi nanceiros 
classifi cados como mantidos até o vencimento e classifi cados como dispo-
nível para venda. O reconhecimento e mensuração posterior são realizados 
de acordo com a classifi cação de cada ativo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros 
são empréstimos e fi nanciamentos, contas a pagar e instrumentos fi nancei-
ros derivativos com valor justo negativo. Passivos fi nanceiros são inicialmen-
te reconhecidos ao valor justo e, no caso de empréstimos e fi nanciamentos, 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. A mensura-
ção subsequente dos passivos fi nanceiros depende da sua classifi cação, 
que pode ser da seguinte forma: Passivos fi nanceiros a valor justo por meio 
do resultado e empréstimos e fi nanciamentos. 2.15. Instrumentos fi nan-
ceiros derivativos: Derivativo é um instrumento que tem seu valor alterado 
em resposta a mudanças de valor de determinado ativo ou índice (taxa de 
juros, taxa de câmbio, índices de preços), não é necessário investimento 
inicial ou o investimento inicial é baixo e é liquidado em data futura. Instru-
mentos fi nanceiros derivativos, como por exemplo, contratos futuros de mo-
eda e swap de juros, são mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
Contudo, caso seja aplicado o hedge de fl uxo de caixa, o seu valor justo será 
reconhecido inicialmente em outros resultados abrangentes. A Empresa uti-
liza instrumentos fi nanceiros derivativos exclusivamente para proteção. 
Compromissos fi rmes ainda não reconhecidos e transações previstas são a 
maioria das exposições protegidas devido ao ambiente de negócios em que 
a Empresa está inserida e devido à necessidade de assegurar as margens 
planejadas e os fl uxos de caixa dos projetos. A Empresa aplica a contabili-
dade de hedge e documenta formalmente a relação de hedge, o objetivo e 
estratégia da gestão de risco. A documentação inclui a identifi cação do ins-
trumento de hedge utilizado, o item objeto de hedge, a natureza dos riscos 
protegidos e a forma com que a Empresa avalia a efi cácia da relação de 
hedge. A contabilidade de hedge é aplicada somente para os casos em que 
é possível comprovar a efetividade prospectiva da relação de hedge e quan-
do a exposição não é um derivativo embutido separável. As metodologias de 
contabilidade de hedge utilizadas na Empresa são hedge de valor justo e 
hedge de fl uxo de caixa. Hedge de valor justo - a metodologia de hedge de 
valor justo determina que o item objeto de hedge seja mensurado a valor 
justo e reconhecido diretamente no resultado, assim como o instrumento de 
hedge. Quando um compromisso fi rme não reconhecido é designado como 
objeto de hedge, seu valor justo é reconhecido separadamente como ativo 
ou passivo fi nanceiro com correspondente ganho ou perda na demonstra-
ção de resultado. Hedge de fl uxo de caixa - a parcela efi caz das mudanças 
no valor justo do instrumento de hedge é contabilizada em outros resultados 
abrangentes e a parcela inefi caz é reconhecida diretamente no resultado. 
Os valores acumulados no patrimônio líquido são reconhecidos no resultado 
no mesmo período em que o item objeto de hedge for reconhecido no resul-
tado. 2.15.1. Derivativos embutidos: Derivativo embutido é parte de um ins-
trumento híbrido composto por um contrato principal não derivativo e por 
uma componente variável, semelhante a um derivativo isolado. Em resultado 
disso parte ou todos os fl uxos de caixa do contrato principal se alteram de 
acordo com a componente variável, podendo esta ser uma taxa de câmbio, 
índice de preços ou de taxas, ou outra variável. O derivativo embutido deve 
ser separado do contrato principal se, e apenas se: (a) As características 
econômicas e os riscos do derivativo embutido não estivem relacionados 
com as características econômicas e os riscos do contrato principal; (b) O 
instrumento separado satisfaz a defi nição de derivativo; e (c) O instrumento 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Atribuível aos controladores                    
 Outros resultados abrangentes                    
    Reserva de Reserva de Efeito 
    “hedge”  ganho refl exo Lucros  Atribuível
 Capital Reserva Reserva de fl uxo (perda) das (prejuízos)  aos não
 social de capital de lucros de caixa  atuarial controladas  acumulados Total controladores Total                    
Saldos em 30 de 
 setembro de 2015 413.746 111.268 33.018 10.394 (13.234) (937) - 554.255 - 554.255
Prejuízo do exercício - - - - - - (72.969) (72.969) - (72.969)
Outros resultados 
 abrangentes
Ajuste ao valor justo 
 de “Hedge” de fl uxo 
 de caixa - - - 11.642 - - - 11.642 - 11.642
Ajuste ao valor justo 
 de “Hedge” de fl uxo 
 de caixa (efeito refl exo) - - - - - 1.820 - 1.820 - 1.820
Ajuste aos ativos e 
 passivos atuariais - - - - (3.732) - - (3.732) - (3.732)
Ajuste aos ativos e 
 passivos atuariais 
 (efeito refl exo) - - - - - 653 - 653 - 653
Destinação do lucro
Constituição de 
 reservas - - (33.018) - - - 33.018 - - -                    
Saldos em 30 de 
 setembro de 2016 413.746 111.268 - 22.036 (16.966) 1.536 (39.951) 491.669 - 491.669
Prejuízo do exercício - - - - - - (38.899) (38.899) - (38.899)
Aumento de capital 
 social 100.000 - - - - - - 100.000 - 100.000
Outros resultados 
 abrangentes
Ajuste ao valor justo 
 de “Hedge” de fl uxo 
 de caixa - - - (16.220) - - - (16.220) - (16.220)
Ajuste ao valor justo 
 de “Hedge” de fl uxo 
 de caixa 
 (efeito refl exo) - - - - - (495) - (495) - (495)
Ajuste aos ativos e 
 passivos atuariais - - - - (5.264) - - (5.264) - (5.264)
Ajuste aos ativos e 
 passivos atuariais
 (efeito refl exo) - - - - - 19 - 19 - 19                    
Saldos em 30 de 
 setembro de 2017 513.746 111.268 - 5.816 (22.230) 1.060 (78.850) 530.810 - 530.810                    

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 30 de setembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 

em 30 de setembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Prejuízo do exercício (38.899) (72.969) (38.899) (72.969)
Outros resultados 
 abrangentes
 Ganhos/(perdas) com 
  instrumentos fi nanceiros 
  derivativos classifi cados 
  como hedge de fl uxo 
  de caixa (24.577) 17.639 (24.577) 17.639
 Ganhos/(perdas) com 
  instrumentos fi nanceiros 
  derivativos classifi cados 
  como hedge de fl uxo 
  de caixa - efeito refl exo 
  das controladas (488) 2.101 (488) 2.101
 Ganhos com ativos e 
  passivos atuariais (7.977) (5.654) (7.977) (5.654)
 Ganhos com ativos e 
  passivos atuariais - efeito 
  refl exo das controladas 30 988 30 988
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  relacionados a 
  componentes de 
  outros resultados 
  abrangentes 11.070 (4.075) 11.070 (4.075)
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  relacionados a 
  componentes de 
  outros resultados 
  abrangentes - efeito refl exo 
  das controladas (18) (616) (18) (616)
 Resultado abrangente 
  atribuível aos 
  controladores (60.859) (62.586) (60.859) (62.586)
 Resultado abrangente 
  atribuível aos não 
  controladores - - - -        
Resultado abrangente 
 total (60.859) (62.586) (60.859) (62.586)        

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas.
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híbrido não é contabilizado pelo valor justo através do resultado. Todos os 
derivativos contabilizados separadamente têm como componente variável 
taxas de câmbio. Os derivativos embutidos separáveis são contabilizados 
pelo valor justo com ganho ou perda reconhecido no resultado. 2.16. Novas 
normas, alterações e interpretações de normas: a) Emitidas pelo IASB, 
mas que não estavam em vigor até a data de emissão destas informações 
trimestrais e não adotadas antecipadamente pela Empresa:฀s฀)&23฀�฀
฀)NS

trumentos Financeiros: em julho de 2014, o IASB emitiu a versão fi nal da 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, que refl ete todas as fases do projeto de 
instrumentos fi nanceiros e substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Re-
conhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A 
norma introduz novas exigências sobre classifi cação e mensuração, perda 
por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 9 está 
em vigência para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou 
APØS฀ESSA฀DATA�฀NÍO฀SENDO฀PERMITIDA฀A฀APLICAÎÍO฀ANTECIPADA�฀²฀EXIGIDA฀APLI

cação retrospectiva, não sendo obrigatória, no entanto, a apresentação de 
informações comparativas. A aplicação antecipada de versões anteriores da 
IFRS 9 (2009, 2010 e 2013) é permitida se a data de aplicação inicial for 
anterior a 1º de fevereiro de 2015. A adoção desta norma pela Empresa está 
prevista para 1º de outubro de 2018. A adoção da IFRS 9 terá efeito sobre a 
classifi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros da Sociedade, não cau-
sando, no entanto, nenhum impacto sobre a classifi cação e mensuração dos 
PASSIVOS฀ l฀NANCEIROS฀ DA฀ %MPRESA�฀ s฀ )&23฀ ��฀ 
฀ 2ECEITA฀ DE฀ #ONTRATO฀ COM฀
Clientes: estabelece um modelo de cinco etapas que se aplicam à receita 
obtida a partir de um contrato com cliente, independentemente do tipo de 
transação de receita ou da indústria. Aplica-se a todos os contratos de recei-
ta e fornece um modelo para o reconhecimento e mensuração de ganhos ou 
perdas com a venda de alguns ativos não fi nanceiros que não estão ligados 
as atividades ordinárias da entidade (por exemplo, as vendas de imóveis, 
instalações e equipamentos ou intangíveis). Extensas divulgações são tam-
bém requeridas por esta norma. Este pronunciamento passou a ser aplicado 
para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2018, com 
aplicação antecipada permitida. A adoção desta norma pela Empresa foi em 
1º de outubro de 2017. Não esperamos impactos relevantes no reconheci-
mento de receita em contratos com clientes. A Administração, com base em 
ANÈLISES฀EFETUADAS฀AO฀LONGO฀DO฀ANO�฀NÍO฀ESPERA฀IMPACTOS฀MATERIAIS�฀s฀!DO

ção da IFRS 16 - Leases (atualmente IAS 17 - Leases and Issued) - CPC 06 
Arrendamento Mercantil: a norma não altera o entendimento sobre o arren-
damento mercantil em que podemos efetivar o registro como leasing fi nan-
ceiro ou operacional, entretanto a nova norma prevê a facilidade de um re-
gistro único para o caso de arrendamento fi nanceiro. Já previsto na IAS 17. 
Vigência a partir de 01/01/2019. O Grupo não espera que a IFRS 16 provo-
que impacto relevante em suas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas. Não existem outras normas a serem emitidas que afetariam 
signifi cativamente as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
da Empresa. 2.17. Arrendamento mercantil: Arrendamento operacional: 
Pagamentos efetuados sob um contrato de arrendamento operacional, que 
incluem aluguéis de equipamentos de informática, equipamentos de produ-
ção e imóveis, quando aplicável, são reconhecidos como despesas de acor-
do com o prazo do contrato de arrendamento.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Caixa e bancos 132.823 11.217 135.400 12.986
Aplicações fi nanceiras 161.558 240.258 197.213 253.885        
 294.381 251.475 332.613 266.871        
As aplicações fi nanceiras referem-se a certifi cados de depósito bancário e 
compromissados e que podem ser resgatados imediatamente com o próprio 
emissor do instrumento sem perda de remuneração contratada. Essas apli-
cações fi nanceiras são remuneradas a taxas que variam entre 84% e 100% 
dos Certifi cados de Depósito Interbancário (CDIs).
4. Contas a receber de clientes

a) Composição
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Circulante:
Duplicatas a receber - 
 clientes no país 371.131 364.701 411.725 400.052
Duplicatas a receber - 
 clientes no exterior 19.040 26.906 19.688 28.389
Recebíveis relacionados 
 aos contratos (quantia 
 bruta devida pelo 
 contratante de 
 construção) 358.334 315.579 360.589 321.445
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa (94.726) (108.208) (97.394) (112.999)        
 653.779 598.978 694.608 636.887        
Não circulante:
Duplicatas a receber - 
 clientes no país 18.698 2.807 18.698 3.787
Duplicatas a receber - 
 clientes no exterior 55.856 - 55.856 -        
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa (21.854) - (21.854) -        
 52.700 2.807 52.700 3.787        
b) Composição por vencimento das contas a receber
  2017  2016        
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado        
A vencer 777.310 813.619 573.410 612.279
Até 30 dias 25.489 27.737 20.616 22.087
31 a 60 dias 6.270 6.951 13.151 13.796
60 a 90 dias 5.348 5.720 6.503 6.816
Acima de 90 8.642 12.529 96.313 98.695        
Total 823.059 866.556 709.993 753.673        
c) Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa
 Controladora Consolidado    
Em 30/09/2015 (67.778) (72.828)
Complemento de provisão (líquido) (46.443) (49.130)
Baixas para incobráveis 6.013 8.959    
Em 30/09/2016 (108.208) (112.999)
Complemento de provisão (líquido) (13.920) (14.625)
Baixas para incobráveis 5.548 8.376    
Em 30/09/2017 (116.580) (119.248)    

4.1. Contratos de construção: Em atendimento ao pronunciamento 
contábil CPC 17, os montantes a serem divulgados de acordo com o pro-
nunciamento são os seguintes:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Custos incorridos e 
 lucros reconhecidos 2.875.136 3.685.146 2.933.793 3.749.908
(-) Total de faturamentos 
 e sinais recebidos (2.712.679) (3.615.028) (2.770.538) (3.676.650)        
 162.457 70.118 163.255 73.258        
Quantia bruta devida 
 pelo contratante 
 (recebíveis relacionados 
 aos contratos de 
 construção - Nota 4) 358.334 315.579 360.589 321.445
(-) Adiantamentos 
 recebidos (Nota 15) (195.877) (245.461) (197.334) (248.187)        
Ativo líquido dos 
 contratos de construção 
 em curso 162.457 70.118 163.255 73.258        
As receitas operacionais brutas consolidadas dos contratos de construção 
totalizaram R$ 985.192 em 2017 (R$ 952.115 em 2016), e representam 31% 
da receita bruta consolidada em 2017 (28% em 2016). Os adiantamentos de 
clientes para os contratos de construção referem-se aos valores recebidos, 
conforme estabelecido no cronograma fi nanceiro dos contratos em anda-
mento e cobrem parcialmente os custos incorridos e a incorrer dos projetos 
em andamento/construção. Adiantamentos recebidos referentes a contratos 
que não apresentaram custos incorridos e adiantamentos não relaciona-
dos aos contratos de construção encontram-se classifi cados na rubrica de 
“Adiantamentos de clientes” no passivo circulante (Nota 15).
5. Estoques

a) Composição
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Custos incorridos e 
 ainda não faturados 
 na prestação de 
 serviços 99.199 87.890 101.280 90.497
Produtos em elaboração 109.893 156.794 112.873 160.099
Produtos acabados 219.559 245.874 228.916 256.667
Matérias-primas 82.168 72.410 90.553 82.427
Importações em 
 andamento 64.973 59.520 66.808 61.989
Adiantamentos a 
 fornecedores 22.955 43.198 23.125 43.485
(-) Provisão para 
 desvalorização (79.583) (82.811) (82.314) (84.051)        
 519.164 582.875 541.241 611.113        
b) Movimentação da provisão para desvalorização dos estoques
 Controladora Consolidado    
Em 30/09/2015 (31.658) (33.244)
Complemento de provisão (52.928) (53.642)
Baixado como perdas 1.775 2.835    
Em 30/09/2016 (82.811) (84.051)
Complemento de provisão (80) (2.940)
Baixado como perdas 3.308 4.677    
Em 30/09/2017 (79.583) (82.314)    

Os custos incorridos no montante de R$ 99.199 (R$ 87.890 em 2016) na con-
troladora e R$ 101.280 (R$ 90.497 em 2016) no consolidado se relacionam 
diretamente aos gastos incorridos na execução dos contratos de prestação 
de serviços e outros contratos não defi nidos como contratos de construção e 
compreendem gastos com pessoal, materiais usados na construção, depre-
ciação de ativos imobilizados utilizados na execução dos contratos, aluguéis 
de máquinas e equipamentos, seguros, gastos com logística e outros gastos 
destinados a cumprir as obrigações relativas a garantias e outras obrigações 
inerentes ao cumprimento destes contratos. Esses valores estão apresenta-
dos líquidos das parcelas acumuladas já apropriadas ao resultado em função 
dos eventos cumpridos, aceitos pelos clientes e faturados.
6. Impostos e contribuições a recuperar

a) Composição
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
ICMS a recuperar 191.815 226.375 201.699 235.906
IPI a recuperar 44.171 42.006 45.625 43.215
PIS/COFINS a recuperar 5.045 13.475 5.722 14.133
Antecipação de imposto 
 de renda e contribuição 
 social 37.253 62.821 44.867 72.358
Imposto de renda retido 
 na fonte 3.190 7.118 9.804 10.256
INSS a recuperar 3.785 3.409 3.816 3.664
ISS a recuperar 3.215 1.103 5.114 1.682
Outros impostos a 
 recuperar 573 382 689 382
(-) Provisão para 
 desvalorização de 
 impostos e contribuições 
 a recuperar (63.346) (62.743) (63.346) (62.743)        
 225.701 293.946 253.990 318.853        
Circulante 222.367 291.942 250.467 316.604
Não circulante 3.334 2.004 3.523 2.249
b) Movimentação da provisão para desvalorização de impostos e contribui-
ções a recuperar
 Controladora Consolidado    
Em 30/09/2015 (49.943) (49.943)
Complemento de provisão (13.514) (13.514)
Baixado como perdas 714 714    
Em 30/09/2016 (62.743) (62.743)
Complemento de provisão (1.206) (1.206)
Baixado como perdas 603 603    
Em 30/09/2017 (63.346) (63.346)    

7. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição da despesa 
de imposto de renda e contribuição social lançada no resultado do exercício: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para re-
fl etir os efeitos fi scais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias e sobre 
os prejuízos fi scais e bases negativas de contribuição social. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 correntes
 Formação de imposto 
  de renda e contribuição 
  social correntes (23.080) (28.330) (32.779) (39.148)
 Relativo à constituição e 
  reversão de diferenças 
  temporárias 41.567 18.642 42.185 8.140        
Crédito/débito de 
 imposto de renda e 
 contribuição social 
 apresentados na 
 demonstração do 
 resultado 18.487 (9.688) 9.406 (31.008)        
Demonstração do 
 resultado abrangente
 Imposto de renda e 
  contribuição social 
  diferidos relativos a 
  itens debitados ou 
  creditados diretamente 
  ao patrimônio líquido 
  durante o exercício:
 Perda de reavaliação 
  de hedge de fl uxo 
  de caixa 8.357 (5.998) 8.349 (6.280)
 Ganho (perda) de 
  reavaliação de ativos 
  e passivos atuariais 2.713 1.923 2.703 1.589        
 11.070 (4.075) 11.052 (4.691)        
b) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação entre a despesa tributária e 
o resultado da multiplicação de lucro contábil pela alíquota fi scal cobrada 
de IR/CS nos exercícios fi ndos em 30 de setembro de 2017 e 2016 está 
descrita a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Prejuízo antes do 
 imposto de renda e da 
 contribuição social (57.386) (63.281) (48.305) (41.961)
Alíquota nominal de 34% 19.511 21.516 16.423 14.267
Despesas não dedutíveis 
 para fi ns fi scais:
 Doações e brindes (640) (1.056) (721) (1.124)
 Gratifi cações (1.929) 5.205 (2.040) 5.321
 Multas (2.689) (212) (3.799) (406)
 Sucatas (2.285) (597) (2.285) (597)
 Equivalência patrimonial 3.665 (3.205) - -
 Preço de transferência (9.819) (14.101) (9.707) (15.042)
 Provisão Inventário 14.692 (12.622) 14.561 (12.622)
 Lucro da exploração - - 994 2.406
 Perda recebimento de 
  créditos 916 (3.354) (1.641) (14.458)
 Contingência - - (117) -
 Créditos registrados
  sobre inovação tecnológica - 515 - 515
 Provisão para riscos de 
  impostos sobre renda - - (1.991) (1.922)
 Efeito permanente na 
  venda de ativos do 
  negócio Wind Power (3.484) - (3.484) -
 Receita Reintegra 384 1.134 384 1.134
 IR/CS assumidos de 
  terceiros - (43) - (43)
 Outras 165 (2.868) 2.829 (8.437)        
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 lançados na demonstração 
 do resultado 18.487 (9.688) 9.406 (31.008)        
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e 
contribuição social diferidos em 30 de setembro referem-se a:
   Controladora        
 Balanço patrimonial Resultado do exercício        
 2017 2016 2017 2016        
Provisão para riscos 
 fi scais, cíveis e 
 trabalhistas 118.562 79.084 39.478 (8.028)
Provisões para custos 
 a incorrer relacionadas 
 aos contratos de 
 construção 38.642 38.004 638 (1.575)
Provisão para multas 
 contratuais 12.263 12.888 (625) (3.749)
Provisão para contratos
 com margem negativa 5.518 4.769 749 (1.980)
Provisão para garantias 15.484 26.248 (10.764) 7.320
Provisão para desvalori-
 zação de estoques 27.058 7.453 19.605 (3.311)
Provisão para devedores 
 duvidosos 32.207 36.791 (4.584) 13.746
Plano de pensão 25.048 32.098 (9.763) 1.259
Provisão para despesas 
 com honorários e 
 consultoria 10.651 7.183 3.468 4.895
Provisão para desvalori-
 zação IR/CS a recuperar 21.538 21.333 205 4.352
Provisão participação 
 nos resultados 15.723 14.983 740 (1.567)
Comissões a pagar 374 551 (177) 164
Provisão para pagamentos 
 baseados em ações 7.157 4.886 2.271 589
Diferença entre base 
 contábil e fi scal dos 
 ativos imobilizados e 
 intangíveis (1.101) 2.721 (3.822) (9.529)
Derivativos (ganhos/
 perdas) líquidos 13.185 589 4.239 24.324
Variação cambial 
 competência (21.202) (27.694) 6.492 (27.694)
Outras 2.433 7.197 (4.764) 21.349
Prejuízo fi scal/base 
 negativa de contribuição 
 social 3.354 5.173 (1.819) (1.923)        
Imposto diferido ativo, 
 líquido
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 diferidos 326.894 274.257 41.567 18.642        
   Consolidado        
 Balanço patrimonial Resultado do exercício        
 2017 2016 2017 2016        
Provisão para riscos 
 fi scais, cíveis e 
 trabalhistas 121.999 82.433 39.566 (7.818)
Provisões para custos 
 a incorrer relacionadas 
 aos contratos de 
 construção 38.954 38.535 419 (1.616)
Provisão para multas 
 contratuais 12.333 12.958 (625) (3.679)
Provisão para contratos 
 com margem negativa 5.563 5.018 545 (2.003)
Provisão para garantias 15.602 26.431 (10.829) 7.496
Provisão para desvalori-
 zação dos estoques 27.987 7.565 20.422 (3.738)
Provisão para devedores 
 duvidosos 33.114 38.420 (5.306) 13.658
Plano de pensão 25.157 32.199 (9.745) 1.309
Provisão para despesas 
 com honorários e 
 consultoria 11.356 8.070 3.286 4.982
Provisão para desvalori-
 zação IR/CS a recuperar 21.538 21.333 205 4.352
Provisão participação nos 
 resultados 16.526 15.364 1.162 (1.964)
Comissões a pagar 379 590 (211) 188
Provisão para pagamentos 
 baseados em ações 7.452 5.043 2.409 659
Diferença entre base 
 contábil e fi scal dos ativos 
 imobilizados e intangíveis 1.406 3.470 (2.064) (11.582)
Derivativos (ganhos/
 perdas) líquidos 13.052 7.435 (2.732) 33.366
Variação cambial 
 competência (21.202) (27.694) 6.492 (27.694)
Baixa ao valor recuperável 
 de ativo fi scal diferido (30.278) - (30.278) -
Outras (11.049) (13.219) 2.170 (1.985)
Prejuízo fi scal/base 
 negativa 42.645 15.346 27.299 4.209        
Ativo fi scal diferido, 
 líquido
Imposto de renda e 
 contribuição social 
 diferidos 332.534 279.297 42.185 8.140        
d) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos
 Controladora    
 2017 2016    
Em 30/09/2016 274.257 259.690
Receita de imposto reconhecida no resultado 41.567 18.642
Perda reconhecida no patrimônio líquido 11.070 (4.075)    
Em 30/09/2017 326.894 274.257    

 Consolidado    
 2017 2016    
Em 30/09/2016 279.297 275.848
Receita de imposto reconhecida no resultado 42.185 8.140
Perda reconhecida no patrimônio líquido 11.052 (4.691)    
Em 30/09/2017 332.534 279.297    

e) Realização dos impostos diferidos: Com base no plano orçamentário, a 
expectativa da Administração é de que o imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos em 30 de setembro de 2017 serão realizados da seguinte forma:
 Controladora Consolidado    
2018 179.099 181.355
2019 37.727 38.378
2020 23.529 24.704
2021 30.464 31.078
A partir de 2022 56.075 57.019    
 326.894 332.534    

As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas 
projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas premis-
sas fi nanceiras e de negócios consideradas na data de preparação dos ba-
lanços. Consequentemente, essas estimativas podem variar no futuro tendo 
em vista as incertezas inerentes a essas previsões. Os impostos diferidos 
constituídos sobre prejuízo fi scal e/ou base negativa serão consumidos, 
com base nas projeções elaboradas pela Empresa, nos próximos dois anos. 
O saldo de impostos diferidos com realização esperada a partir de 2022 re-
fere-se a diferenças temporárias com realização a partir daquele ano, como 
provisões para demandas judiciais.

8. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, bem 
como as transações registradas no resultado do exercício decorrem de tran-
sações realizadas em condições específi cas estabelecidas entre as partes.
a) Balanço patrimonial
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Ativo
 Contas a receber
 Chemtech Serviços de 
  Engenharia e 
  Software Ltda. 1.387 900 - -
 Iriel Indústria e Comércio 
  de Sistemas Elétricos 
  Ltda. (*) 844 830 - -
 S’ ISW Ltda. - 294 - 294
 Siemens Healthcare 
  Diagnósticos Ltda. 4.331 5.515 4.331 5.515
 Siemens Eletroeletrônica 
  Ltda. 681 170 - -
 Siemens AG 10.823 16.052 14.375 19.875
 Dresser-Rand do Brasil, 
  Ltda. (*) 2.836 - 2.836 -
 Guascor do Brasil 
  Ltda. (*) 890 - 907 -
 Outras partes 
  relacionadas 1.058 - 1.075 -        
 22.850 23.761 23.524 25.684        
Redução de capital 
 a integralizar
Iriel Indústria e Comércio 
 de Sistemas Elétricos 
 Ltda.(**) - 17.000 - -        
Empréstimos concedidos
Siemens Healthcare 
 Diagnósticos Ltda. - 14.941 58.704 89.723
S’ ISW Ltda. 3.938 - 8.350 5.133
Chemtech Serviços de 
 Engenharia e Software 
 Ltda. - 916 - -
Iriel Indústria e Comércio 
 de Sistemas Elétricos 
 Ltda. 7.041 453 - -
Industrial Turbine Brasil 
 Geração de Energia 
 Ltda. 18.299 - 18.299 -        
 29.278 16.310 85.353 94.856        
Circulante 22.850 23.761 23.524 25.684
Não circulante 29.278 33.310 85.353 94.856        
 52.128 57.071 108.877 120.540        
(*) Reembolso de despesas de serviços prestados pela Siemens Ltda. para 

as referidas empresas do grupo.
(**) O valor referente a empresa foi integralizado no ano de 2017.
  Controladora Consolidado          
  2017 2016 2017 2016          
Passivo
Fornecedores:
Siemens Eletroeletrônica Ltda.  3.629 1.816 - -
Chemtech Serviços de
 Engenharia e Software Ltda.  1.556 736 - -
Siemens Healthcare
 Diagnósticos S.A.  - 1.098 - 1.098
Siemens AG  2.472 - 2.606 -
S’ ISW Ltda.  202 190 202 190
Siemens Wind Power
 Energia Eólica Ltda. (*)  754 - 754
Eviop  - - 412 159
Outras partes relacionadas  1 152 - 8          
  8.614 3.992 3.974 1.455          
 Encargos
 anuais
Empréstimos
 tomados
 Siemens Finance
  B.V., Den Haag Libor +
 1,563% 443.676 456.163  443.676 456.163
 Guascor do
  Brasil Ltda. 110% do CDI 47.992 43.095 47.992 43.095          
  491.668 499.258 491.668 499.258          
Circulante  452.290 168.024 447.650 165.486
Não circulante  47.992 335.226 47.992 335.226          
  500.282 503.250 495.642 500.712          

(*) Reembolso de custos como bônus de retenção, custo de pessoal.
b) Resultado do exercício
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Receita de vendas
Siemens AG 53.494 30.873 56.549 32.712
Siemens, Madrid
 (RG SPA) 4.877 2.101 4.877 2.101
Siemens AS, Oslo -
 Norway 532 1.206 532 2.589
Siemens Energy, Inc.,
 Wilmington 21.265 371 21.265 371
S’Industry, Inc.,
 Wilmington 99.719 31.340 103.152 34.090
Siemens Singapura 1.168 54 1.168 54
Chemtech Serviços
 de Engenharia e
 Software Ltda. 2.800 3.386 - -
Siemens S.A. Santiago
 de Chile 8.920 7.361 8.920 7.365
Siemens Canada,
 (RG KAN) 18.739 - 18.739 -
Siemens Servicios S.A.
 de C.V. 15.171 - 15.171 -
Siemens, S.A. de CV,
 Mexico DF 2.553 32.052 23.239 57.006

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Siemens Eletroeletrônica
 Ltda. 399 96 - -
Siemens Healthcare
 Diagnósticos Ltda. 12.729 63.463 12.729 63.463
Siemens S.A. -
 Buenos Aires 10.240 44.242 17.368 65.060
Siemens Power
 Generation Serv
 Company, Ltd. Wilmington 6.246 15.968 6.246 15.968
Siemens S.A., Guatemala - - - 918
Siemens Caracas - - 60 286
Siemens Lima 4.172 6.251 4.676 7.327
Siemens Bogotá 24.108 21.666 26.019 23.888
SEI (US) - Oil&Gas (PT2) - - 351 1.923
Siemens T&D Ltd., Frimley 6.671 3.771 6.671 3.771
Siemens plc, Frimley,
 Surrey 4.042 5.829 4.042 5.829
Siemens S.A.S., Saint-Denis 662 1.143 662 1.143
Siemens Austria 75.830 - 75.830 -
Siemens Wind Power A/S - 9.965 - 9.965
Siemens S.A. - Portugal 6.167 7.765 6.167 7.765
Siemens S.A. - Uruguai 401 2.321 401 2.321
Outras partes
 relacionadas 12.975 12.226 16.302 13.938        
Total 393.880 303.450 431.136 359.853        
A venda de produtos a partes relacionadas é feita de acordo com a lista 
de preços normalmente usada pela Empresa, menos o desconto limitado 
à margem mínima requerida pela legislação de preços de transferência. Os 
valores em aberto não são segurados e serão liquidados em caixa. Não 
foram dadas nem recebidas garantias. Nenhuma despesa foi reconheci-
da referente a dívidas incobráveis em relação aos valores devidos pelas 
partes relacionadas.
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Compras de
 mercadorias e
 prestação de serviço
 Siemens AG (447.473) (424.610) (459.255) (436.827)
 Siemens Eletroeletrônica
  Ltda. (20.334) (23.025) - -
 Trench Ltd. (2.641) (449) (2.641) (449)
 Siemens Industry, Inc. (12.525) (9.712) (12.532) (9.712)
 Siemens Medical Solutions
  USA - (14) - (14)
 Chemtech Serviços de
  Engenharia e Software
  Ltda. (1.720) (3.513) - -
 Iriel Indústria e Comércio
  de Sistemas Elétricos Ltda. (65) (4) - -
 Siemens Healthcare
  Diag nósticos Ltda. - (23.163) - (23.163)
 Siemens Wind Power A/S (1.751) (17.175) (1.751) (17.175)
 Siemens S.A. - (44) - (44)
 MWB (Shanghai) Co. Ltd. - (7.595) - (7.595)
 SHC GmbH - (46.038) - (46.038)
 Yangtze Delta Man.
  Hangzhou (7.698) (11.778) (7.698) (11.778)
 Siemens República
  Tcheca (18.046) (8.288) (18.046) (8.288)
 Siemens Índia (11.830) (7.721) (11.830) (7.721)
 S”Ind. Turbomachinery,
  Frimley (44) (9.351) (44) (9.351)
 Siemens Caracas (345) (1.325) (345) (1.325)
 HSP Hochspannungsgeräte
  GmbH (3.041) (8.771) (3.041) (8.771)
 Outras partes
  relacionadas (59.222) (44.413) (59.944) (46.120)        
 (586.735) (646.989) (577.127) (634.371)        
Receitas fi nanceiras
 Siemens Healthcare
  Diagnósticos Ltda. 727 223 5.982 5.478
 S’ ISW Ltda. 90 - 495 405
 Industrial Turbine Brasil
  Geração de Energia Ltda. 1.029 - 1.029 -
 Outros 198 5 50 78        
Total 2.044 228 7.556 5.961        
Despesas fi nanceiras
 Siemens AG (820) (772) (837) (15.072)
 Siemens Eletroeletrônica
  Ltda. - (1.487) - -
 Siemens Finance B.V.
  Den Haag. (11.545) (6.502) (11.545) (6.502)
 Guarcor do Brasil Ltda. (5.433) (3.362) (5.433) (3.362)
 Outros - - (53) (77)        
Total (17.798) (12.123) (17.868) (25.013)        
Efeito no resultado de
 transações com partes
 relacionadas (208.609) (355.434) (156.303) (293.570)        
c) Remuneração dos dirigentes: A remuneração dos diretores e das de-
mais pessoas-chave da Administração durante o exercício de 2017 totalizou 
R$ 7.876 (R$ 7.960 em 2016), incluindo remuneração direta (salário, be-
nefício e outras), remuneração variável (bônus e pagamento baseado em 
ações) e benefícios pós-emprego.
9. Investimentos

Composição do saldo
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Participações em
 empresas controladas 168.045 156.375 - -
Outros investimentos
 avaliados a custo 326 326 326 326        
 168.371 156.701 326 326        

Informações das controladas - 30/09/2017
  Chemtech Iriel Indústria Va Tech  
 Siemens Serviços de e Comércio Transmissão &  
 Eletroeletrônica Engenharia e de Sistemas Distribuição  
Controladora Ltda. Software Ltda. Elétricos Ltda. Ltda. - Argentina Outros Valor total             
Saldo em 30/09/2015 154.123 7.277 1.733 194 326 163.653
Equivalência patrimonial
 (no resultado do exercício) 17.853 (8.463) (18.574) (241) - (9.425)
Equivalência patrimonial
 (no resultado abrangente) 653 1.820 - - - 2.473             
Saldo em 30/09/2016 172.629 634 (16.841) (47) 326 156.701             
Aumento de capital - - 17.000 314 - 17.314
Equivalência patrimonial
 (no resultado do exercício) 18.084 2.359 (9.369) (294) - 10.780
Equivalência patrimonial
 (no resultado abrangente) 18 (494) - - - (476)
Dividendos (15.948) - - - - (15.948)             
Saldo em 30/09/2017 174.783 2.499 (9.210) (27) 326 168.371             

Informações das controladas
  Chemtech Iriel Va Tech
  Serviços Indústria e Trans-
 Siemens de Enge- Comércio missão &
 Eletro- nharia e de Siste- Distribui-
 eletrônica Software mas Elétri- ção Ltda. -
 Ltda. Ltda. cos Ltda. Argentina        
Porcentagem de
 participação em 
 30/09/2016 100% 100% 100% 100%
Ativo 202.214 33.806 39.997 1
Passivo 29.585 33.172 56.838 48
Capital social 34.988 85.938 16.735 601
Patrimônio líquido 172.629 634 (16.841) (47)
Receita líquida 129.919 61.597 53.048 -
Resultado do 
 exercício 17.853 (8.463) (18.574) (241)
Porcentagem de
 participação em 
 30/09/2017 100% 100% 100% 100%
Ativo 209.164 24.485 44.425 240
Passivo 34.381 21.986 53.635 267
Capital social 36.341 85.938 33.735 915

  Chemtech Iriel Va Tech
  Serviços Indústria e Trans-
 Siemens de Enge- Comércio missão &
 Eletro- nharia e de Siste- Distribui-
 eletrônica Software mas Elétri- ção Ltda. -
 Ltda. Ltda. cos Ltda. Argentina        
Patrimônio líquido 174.783 2.499 (9.210) (27)
Receita líquida 109.161 52.064 51.822 -
Resultado do exercício 18.084 2.359 (9.369) (294)

10. Imobilizado
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Custo 438.410 428.028 562.196 554.708
Depreciação acumulada (266.118) (252.308) (358.514) (343.430)        
 172.292 175.720 203.682 211.278        
Edifi cações 79.161 83.282 83.004 87.279
Máquinas e equipamentos 63.395 59.389 82.587 78.106
Móveis e utensílios 15.240 19.670 21.613 25.918
Veículos 440 688 516 695
Equipamentos de
 informática 2.836 3.099 3.148 3.605
Terrenos 2.329 2.329 2.695 2.695
Obras em andamento 8.891 7.263 10.119 12.980        
Total 172.292 175.720 203.682 211.278        

As movimentações do custo e depreciação do imobilizado da controladora e consolidado estão nas tabelas abaixo:
        Controladora                
  Máquinas,
  equipa-   Equipa-
 Edifi - mentos e Móveis e  mentos de  Obras em
 cações instalações utensílios Veículos informática Terrenos andamento Total                
Custo:
Em 30/09/2015 138.059 163.855 111.935 3.969 16.037 2.329 6.957 443.141
Adições - 5.326 3.773 286 600 - 7.046 17.031
Baixas (1.758) (12.644) (13.081) (796) (3.378) - (487) (32.144)
Transferências - 3.846 2.081 36 290 - (6.253) -                
Em 30/09/2016 136.301 160.383 104.708 3.495 13.549 2.329 7.263 428.028                
Adições - 13.593 4.805 78 841 - 7.327 26.644
Baixas - (2.855) (12.188) (107) (834) - (172) (16.156)
Transferências - 3.688 1.440 - 399 - (5.527) -
Redução ao valor recuperável - (106) - - - - - (106)                

Em 30/09/2017 136.301 174.703 98.765 3.466 13.955 2.329 8.891 438.410                
Depreciação acumulada:
Em 30/09/2015 (48.799) (99.603) (88.041) (3.017) (12.357) - - (251.817)
Baixas 938 10.918 12.704 603 3.376 - - 28.539
Depreciação do exercício (5.158) (12.309) (9.701) (393) (1.469) - - (29.030)                
Em 30/09/2016 (53.019) (100.994) (85.038) (2.807) (10.450) - - (252.308)                
Baixas - 2.323 10.123 107 636 - - 13.189
Depreciação do exercício (4.121) (12.637) (8.610) (326) (1.305) - - (26.999)                
Em 30/09/2017 (57.140) (111.308) (83.525) (3.026) (11.119) - - (266.118)                
Valor residual líquido em
 30/09/2016 83.282 59.389 19.670 688 3.099 2.329 7.263 175.720                
Valor residual líquido em
 30/09/2017 79.161 63.395 15.240 440 2.836 2.329 8.891 172.292                
        Consolidado                  
  Máquinas,
  equipa-   Equipa-
 Edifi - mentos e Móveis e  mentos de Benfei-  Obras em
 cações instalações utensílios Veículos informática torias Terrenos andamento Total                  
Custo:
Em 30/09/2015 151.113 218.591 159.103 4.247 20.854 671 2.695 10.805 568.079
Adições - 5.939 4.888 286 817 - - 11.563 23.493
Baixas (2.379) (13.270) (14.870) (796) (4.942) - - (607) (36.864)
Transferências - 5.630 2.825 36 290 - - (8.781) -                  
Em 30/09/2016 148.734 216.890 151.946 3.773 17.019 671 2.695 12.980 554.708                  
Adições - 14.819 5.870 78 841 - - 8.484 30.092
Baixas - (4.582) (15.759) (117) (1.194) (671) - (175) (22.498)
Transferências 67 6.442 4.160 90 411 - - (11.170) -
Redução ao valor recuperável - (106) - - - - - - (106)                  
Em 30/09/2017 148.801 233.463 146.217 3.824 17.077 - 2.695 10.119 562.196                  

Depreciação acumulada:
Em 30/09/2015 (57.228) (133.791) (126.511) (3.284) (16.516) (617) - - (337.947)
Baixas 1.245 11.438 14.463 603 4.881 - - - 32.630
Depreciação do exercício (5.472) (16.431) (13.980) (397) (1.779) (54) - - (38.113)                  
Em 30/09/2016 (61.455) (138.784) (126.028) (3.078) (13.414) (671) - - (343.430)                  
Baixas - 3.923 13.678 117 996 671 - - 19.385
Depreciação do exercício (4.342) (16.010) (12.259) (347) (1.511) - - - (34.469)                  
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        Consolidado                  
  Máquinas,
  equipa-   Equipa-
 Edifi - mentos e Móveis e  mentos de Benfei-  Obras em
 cações instalações utensílios Veículos informática torias Terrenos andamento Total                  
Em 30/09/2017 (65.797) (150.871) (124.609) (3.308) (13.929) - - - (358.514)                  
Valor residual líquido em
 30/09/2016 87.279 78.106 25.918 695 3.605 - 2.695 12.980 211.278                  
Valor residual líquido em
 30/09/2017 83.004 82.592 21.608 516 3.148 - 2.695 10.119 203.682                  

11. Intangível
   Controladora        
 Ágio sobre
 expectativa
 de renta-  Direitos
 bilidade Marcas de uso de
Custo:  futura e patentes softwares Total        
Em 30/09/2015 65.068 9.098 46.093 120.259
Adições - - 500 500
Alienações - - (963) (963)        
Em 30/09/2016 65.068 9.098 45.630 119.796
Adições - - 569 569
Alienações (50) (8) (400) (458)        
Em 30/09/2017 65.018 9.090 45.799 119.907        
Amortização
 acumulada e redução
 ao valor recuperável:
Saldo em 30/09/2015 (27.648) (5.499) (43.187) (76.334)
Amortizações - (1.942) (297) (2.239)
Alienações - - 963 963        
Saldo em 30/09/2016 (27.648) (7.441) (42.521) (77.610)
Amortizações - (38) (1.894) (1.932)
Alienações 25 - 322 347        
Saldo em 30/09/2017 (27.623) (7.479) (44.093) (79.195)        

Valor residual líquido:
Em 30/09/2016 37.420 1.657 3.109 42.186        
Em 30/09/2017 37.395 1.611 1.706 40.712        

   Consolidado        
 Ágio sobre
 expectativa
 de renta-  Direitos
 bilidade Marcas de uso de
Custo:  futura e patentes softwares Total        
Em 30/09/2015 65.068 10.090 56.502 131.660
Adições - 13 506 519
Alienações - - (1.016) (1.016)        
Em 30/09/2016 65.068 10.103 55.992 131.163
Adições - (8) 590 590
Alienações (50) - (408) (466)        
Em 30/09/2017 65.018 10.095 56.174 131.287        
Amortização acumulada:
Em 30/09/2015 (27.648) (5.832) (53.132) (86.612)
Amortizações - (1.959) (606) (2.565)
Alienações - - 963 963        
Em 30/09/2016 (27.648) (7.791) (52.775) (88.214)
Amortizações - (47) (1.963) (2.010)
Alienações 25 - 332 357        
Em 30/09/2017 (27.623) (7.838) (54.406) (89.867)        
Valor residual líquido:
Em 30/09/2016 37.420 2.312 3.217 42.949        
Em 30/09/2017 37.395 2.257 1.768 41.420        

12. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 12.1. Ativo 
imobilizado: Estrutura predial de centro de pesquisa e desenvolvimento: A 
Empresa construiu em 2013 um edifício no Rio de Janeiro/RJ para inaugurar 
um centro de pesquisa e desenvolvimento no mercado de óleo e gás em 
parceria com a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Tal edifício 
também é utilizado para comportar funcionários dedicados às operações 
da investida Chemtech. Considerando a redução do número de colabora-
dores alocados no edifício, tornando boa parte da estrutura sem ocupação 
e expectativa de diminuição dos investimentos futuros em P&D no local, 
em função de cenário adverso no mercado de óleo e gás, a Administração 
identifi cou indicativos de não recuperabilidade do edifício, realizando teste 
de redução ao valor recuperável, registrando, de forma acumulada, até 30 
de setembro de 2015, impairment de R$ 29.039 do referido edifício. Em 30 
de setembro de 2015, o saldo residual era de R$ 1.542. O cálculo com base 
no valor em uso foi feito baseando-se nas projeções internas de aluguel que 
serão repassadas à unidade de negócio menos custos de manutenção e im-
postos. O cálculo do aluguel repassado é proporcional ao espaço ocupado 
no edifício. O edifício não possui saldo residual em 2017. Ativo imobilizado 
da divisão de energia eólica: Os principais projetos da divisão de energia 
eólica foram substancialmente concluídos e a probabilidade de entrada de 
novos grandes projetos no horizonte temporal próximo é reduzida. Adicional-
mente, o ativo fi xo desta divisão é bastante específi co e adaptado para os 
produtos Siemens, pelo que é remota a possibilidade de venda no mercado. 
O valor residual do ativo imobilizado da divisão em 31 de maio de 2015 era 
de R$ 6.014. Devido aos fatores mencionados foi realizado um teste de re-
dução ao valor recuperável simplifi cado. Dado que não existe perspectiva de 
utilização nem de venda dos ativos, foi determinado o registro de impairment 
pelo valor residual total em 30 de junho de 2015. O reconhecimento de per-
da por impairment foi registrado na rubrica de resultado “Outras receitas 
e despesas operacionais”, no valor de R$ 5.868. Baseada nas análises e 
projeções da Empresa não foi identifi cada a necessidade de impairment adi-
cional para o ano de 2017.

12.2. Ágio e intangível de vida útil indefi nida
Para fi ns de teste de perda por redução ao valor recuperável, o ágio formado 
por meio de aquisições de empresas foi alocado a três unidades geradoras 
de caixa, que correspondem às seguintes divisões da Empresa: Divisão de 
0OWER฀ AND฀ 'AS�฀ s฀ $IVISÍO฀ DE฀ %NERGY฀ -ANAGEMENT�฀ s฀ $IVISÍO฀ DE฀ 0ROCESS฀
Industries and Drives. Valor contábil do ágio alocado às unidades geradoras 
de caixa:
   Divisão de 
 Divisão Divisão de Process 
 de Power Energy  Industries 
 and Gas Management and Drives Total        
2016 e 2017 771 30.813 5.836 37.420
2015 e 2016 (reapresentado) 771 30.813 5.836 37.420

No ano de 2017, foi identifi cada a necessidade de realocação do ágio da 
divisão Power and Gas para as divisões de Energy Managmenet e Process 
Industrieies and Drives. Decorrente de mudanças nas divisions. A Empresa 
realizou o teste de valor recuperável durante o ano e considerou, entre ou-
tros fatores, o cumprimento das metas de desempenho fi nanceiro estimadas 
para o ano corrente. Valor recuperável das unidades geradoras de caixa: O 
valor recuperável de cada unidade geradora de caixa foi determinado por 
meio de cálculo baseado no valor em uso, que utilizou projeções estimadas 
de fl uxos de caixa futuros aprovados pela Administração para os próximos 
cinco anos. As projeções refl etem a expectativa da Administração de au-
mento em volume de vendas e em participação de mercado, além de re-
dução de custos operacionais/administrativos. As projeções contemplaram, 
além das taxas de crescimento do volume de vendas, as correções de pre-
ços pela infl ação. As taxas de desconto e de crescimento aplicáveis em 2017 
e 2016 estão resumidas na tabela abaixo:
 Taxa de desconto Taxa de crescimento        
 2017 2016 2017 2016        
 % % % %        
Divisão de Power & Gas 13,5 12,0 3,5 3,5
Divisão de Energy
 Management 13,5 13,0 3,5 3,5
Divisão de Process
 Industries and Drives 12,5 11,5 3,5 3,5

Após a realização dos cálculos não foram identifi cadas quaisquer perdas 
por não recuperabilidade, além daquelas já registradas. Principais premis-
sas adotadas para o cálculo do valor em uso: De maneira geral, o cálculo 
do valor em uso é mais sensível às seguintes premissas: Estimativas de ta-
xas de crescimento: A Empresa efetua estudos detalhados sobre a situação 
macroeconômica atual do país e das indústrias, e considera as premissas 
levantadas para estabelecer projeções de cenário macroeconômico para os 
próximos cinco anos. A Administração discute internamente as premissas 
levantadas e entra em consenso sobre uma taxa de crescimento que refl i-
ta as expectativas estratégicas da Empresa. Participação no mercado: Por 
meio de avaliações de seu portfólio e estudos sobre os mercados nos quais 
as divisões estão inseridas, a Empresa estima o seu posicionamento frente 
aos concorrentes e formula estratégias (operacionais e/ou fi nanceiras) para 
se fortalecer continuamente no mercado. Margem bruta: As margens brutas 
são estimadas com base na expectativa de participação nos mercados em 
que cada divisão atua, a qual determina o volume de investimentos para 
atender às demandas futuras. De maneira conservadora, foi estabelecido 
que a estimativa de margem bruta seguiria a tendência dos últimos anos. 
Taxa de desconto: As taxas de desconto refl etem a atual avaliação de mer-
cado referente aos riscos específi cos a cada unidade geradora de caixa. As 
taxas de desconto foram estimadas com base no custo médio ponderado 
médio de capital (“WACC”) para cada divisão. Por essa razão, cada taxa 
de desconto é ajustada considerando quaisquer riscos específi cos daquela 
divisão. Sensibilidade a mudanças nas premissas: No que se refere à ava-
liação do valor em uso das unidades geradores de caixa da Empresa, a 
Administração acredita que nenhuma mudança razoavelmente possível em 
qualquer uma das principais premissas acima mencionada levaria o valor 
contábil da unidade a exceder signifi cativamente seu montante recuperável.

13. Empréstimos e fi nanciamentos
  Controladora Consolidado          
 Encargos
 anuais 2017 2016 2017 2016          
Capital de giro 113% do CDI - - 6.704 6.727          
  - - 6.704 6.727          
Total Circulante  - - 6.704 6.727
(*) Para mais informações vide Nota 23 - Instrumentos Financeiros.

14. Fornecedores
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Fornecedores nacionais 227.436 202.973 239.059 214.284
Fornecedores no exterior 7.634 7.907 9.238 9.686        
Total 235.070 210.880 248.297 223.970        

15. Adiantamentos de clientes
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Adiantamentos recebidos
 relacionados aos contratos
 de construção (a) 195.877 245.461 197.334 248.187
Adiantamentos recebidos
 relacionados aos contratos
 de serviços 149.752 158.101 151.681 163.007
Outros 3.439 1.773 5.216 3.492        
Total circulante 349.068 405.335 354.231 414.686        
(a) Vide Nota 4 para detalhes dos contratos de construção.

16. Impostos e contribuições a recolher
a) Composição dos saldos
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
ICMS 7.875 5.639 9.723 7.041
PIS e COFINS (*) 12.754 18.729 14.493 19.873
IPI 4.097 2.960 4.911 3.409
Contribuições
 previdenciárias 19.649 25.205 21.758 27.949
ISS 2.767 4.324 2.894 4.497
IOF a recolher 54 24 168 154
Imposto de renda e
 contribuição social (*) 18.308 60.388 18.386 60.464
Outros impostos e
 contribuições 4.671 582 4.733 766        
 70.175 117.851 77.066 124.153        
Circulante 61.016 61.229 67.907 67.531
Não circulante 9.159 56.622 9.159 56.622
(*) Do montante total de PIS, COFINS e IRPJ/CSLL, R$ 24.549 (R$ 77.956) 

na controladora e consolidado, referem-se a valores incluídos no REFIS 
conforme quadro abaixo:

b) REFIS
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
PIS/COFINS 6.688 18.127 6.688 18.127
IRPJ/CSLL 17.861 59.829 17.861 59.829        
 24.549 77.956 24.549 77.956        
Circulante 15.390 21.334 15.390 21.334
Não circulante 9.159 56.622 9.159 56.622

Os impostos parcelados pela Empresa, dentro dos programas de REFIS III 
(Medida Provisória nº 303/2006) e REFIS IV (Lei nº 12.996/2014) referem-se 
a débitos tributários junto à Secretaria da Receita Federal. A dívida foi par-
celada em 120 prestações mensais, atualizada pela taxa referencial do sis-
tema especial de liquidação e custódia (SELIC). A redução nos valores de 
201 6 para 2017 se dá pelo pagamento das parcelas da dívida, além de 
antecipações de parcelas que seriam liquidadas nos próximos períodos. 

17. Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas: A Empresa e suas 
controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos peran-
te vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal 
das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cí-
veis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto 
às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quan-
tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente 
para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Cíveis 151.634 19.160 151.696 19.216
Trabalhistas 59.506 69.475 65.923 75.690
Tributárias
 Federal 132.109 138.258 134.806 141.711
 Estadual 5.072 5.177 5.840 5.177
 Municipal 391 530 556 656        
 348.712 232.600 358.821 242.450        
Circulante 222.237 71.784 228.306 77.379
Não circulante 126.475 160.816 130.515 165.071

Movimentação dos saldos da controladora
 2015    2016          
 Saldo  Baixa por  Saldo
 inicial Adições utilização Reversão fi nal          
Cíveis 30.465 4.429 (5.274) (10.460) 19.160
Trabalhistas 62.193 41.964 (8.975) (25.707) 69.475
Tributárias
 Federal 139.294 20.047 (387) (20.696) 138.258
 Estadual 23.731 4.062 (14.066) (8.550) 5.177
 Municipal 528 2 - - 530          
 256.211 70.504 (28.702) (65.413) 232.600          
 2016    2017          
 Saldo  Baixa por  Saldo
 inicial Adições utilização Reversão fi nal          
Cíveis 19.160 148.760 (7.390) (8.896) 151.634
Trabalhistas 69.475 34.369 (11.990) (32.348) 59.506
Tributárias
 Federal 138.258 39.539 (16.380) (29.308) 132.109
 Estadual 5.177 2.088 (15) (2.178) 5.072
 Municipal 530 30 (2) (168) 390          
 232.600 224.786 (35.777) (72.898) 348.711          

Movimentação dos saldos do consolidado
 2015    2016          
 Saldo  Baixa por  Saldo
 inicial Adições utilização Reversão fi nal          
Cíveis 30.512 4.438 (5.274) (10.460) 19.216
Trabalhistas 67.483 46.205 (10.092) (27.906) 75.690
Tributárias
 Federal 143.069 20.284 (387) (21.255) 141.711
 Estadual 23.732 4.062 (14.066) (8.551) 5.177
 Municipal 647 9 - - 656          
 265.443 74.998 (29.819) (68.172) 242.450          
 2016    2017          
 Saldo  Baixa por  Saldo
 inicial Adições utilização Reversão fi nal          
Cíveis 19.216 148.766 (7.390) (8.896) 151.696
Trabalhistas 75.690 43.952 (13.272) (40.447) 65.923
Tributárias
 Federal 141.711 39.862 (16.380) (30.387) 134.806
 Estadual 5.177 2.856 (15) (2.178) 5.840
 Municipal 656 70 (2) (168) 556          
 242.450 235.506 (37.059) (82.076) 358.821          

a) Cíveis: Em 30 de setembro de 2017, referem-se a processos judiciais en-
volvendo pedidos de indenizações e cobranças por parte de fornecedores, 
clientes e terceiros. A Empresa e suas controladas constituem provisões 
consideradas sufi cientes para cobrir eventuais perdas para os processos 
avaliados como perda provável, conforme análise de seus assessores jurí-
dicos internos e externos. O CADE conduziu duas outras investigações em 
possível comportamento antitruste na área de switchgear de gás-isolado e 
switchgear de ar-isolado nos anos civis de 1990 a 2006. Em Fevereiro de 
2017 o processo na área de switchgear de gás-isolado foi encerrado após 
acordo com o CADE. Em Outubro de 2017 o processo na área de switchge-
ar de ar-isolado foi encerrado após acordo com o CADE, cujos montantes 
estavam provisionados em 30 de setembro de 2017. b) Trabalhistas: A Em-
presa e suas controladas são parte em diversas reclamações trabalhistas 
movidas por ex-colaboradores e terceiros, cujos pedidos se constituem em 
pagamentos de indenizações, diferenças de horas extras, adicional de peri-
culosidade, equiparação salarial, diferenças de multa sobre FGTS e verbas 
devidas em razão de responsabilidade subsidiária. c) Tributárias: Em 30 de 
setembro de 2017, referem-se a autos de infrações e provisões contingen-
ciais de diversos tributos, sendo os principais descritos a seguir: c.1) Tributos 
federais:฀s฀2�฀������฀�2�฀������฀EM฀����	฀RELATIVO฀AO฀VALOR฀DE฀CRÏDITOS฀TRIBU

tários federais adquiridos e não homologados que foram compensados com 
0)3�#/&).3฀EM฀�����฀s฀2�฀�����฀�2�฀������฀EM฀����	฀RELATIVO฀Ë฀TOMADA฀
e utilização de crédito de IPI compensado com PIS/COFINS. Os demais 
riscos relacionados a tributos federais são formados por diversos autos e 
provisões contingenciais de valores menos expressivos. c.2) Tributos esta-
duais: s R$ 1.591 (R$ 2.018 em 2016) relativo a créditos tributários sobre 
operações de transporte reconhecidos indevidamente. c.3) Tributos munici-
pais: s R$ 390 (R$ 530 em 2016), de recolhimentos de ISS sob discussões 
conceituais e legais acerca do local (Município) competente para cobrança 
do tributo relativo à prestação dos serviços executados por pessoa física. 
d) Processos com probabilidade de perda possível (sem valores provisio-
nados): A Empresa e suas controladas também são partes em diversas de-
mandas administrativas e judiciais de natureza trabalhista, tributária e civil, 
cuja probabilidade de perda é possível, na avaliação dos seus advogados e 
estão demonstradas abaixo:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Trabalhista 157.912 111.332 175.023 131.733
Tributárias 1.251.697 1.417.418 1.463.537 1.635.832
Cíveis 1.467.765 1.397.090 1.468.121 1.397.609

De acordo com a legislação vigente, as operações da Empresa e suas 
controladas, incluindo transações envolvendo remessas ou recebimentos 
de câmbio conforme regulamentações do Banco Central do Brasil, estão 
sujeitas à revisão pelas autoridades fi scais e trabalhistas por prazos que 
variam em função da natureza dos tributos e encargos sociais entre cinco a 
10 anos. Consequentemente, contingências que possam advir de eventuais 
fi scalizações não podem ser determinadas neste momento. Trabalhistas: Os 
passivos contingentes trabalhistas são, em sua maioria, referentes a proces-
sos da unidade de celulares que teve sua operação descontinuada em anos 
anteriores. Os direitos trabalhistas passaram a ser de responsabilidade da 
compradora Benq, que não vem honrando os pagamentos dos processos 
movidos pelos ex-funcionários. Dessa maneira, esses ex-funcionários en-
traram com processo tanto contra a Benq quanto contra a Empresa. Tribu-
tárias: Os passivos contingentes tributários são compostos principalmente 
por créditos tributários federais adquiridos de outra empresa que não foram 
devidamente homologados junto à Receita Federal, responsabilidade soli-
dária de tributos junto a subcontratados. Cíveis: A Empresa se defende em 
processos movidos por clientes, que alegam a não funcionalidade de produ-
tos fornecidos no passado. Outros: A Empresa e suas controladas possuem 
alguns processos administrativos e judiciais em andamento, portanto sem 
decisão defi nitiva, que podem resultar em penalidades como suspensão do 
direito de licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública 
no geral. As chances de perda são possíveis. Mais detalhes vide Nota 29. 
e) Depósitos judiciais
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Cíveis 18.834 8.183 24.201 12.720
Trabalhistas 10.119 10.702 12.791 13.179
Tributárias
 Federal 86.944 89.843 92.253 94.640
 Estadual - - - -
 Municipal 2.973 2.788 3.000 2.816        
 118.870 111.516 132.245 123.355        

18. Provisões diversas
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Provisão para garantias 45.541 77.200 45.887 77.737
Provisões para custos
 a incorrer 113.652 111.777 114.572 113.338
Provisão para contratos
 com margem negativa 16.228 14.027 16.362 14.760
Provisão para multas
 contratuais 36.067 37.905 36.273 38.111
Provisão para despesas 
 com honorários e 
 consultoria 31.325 21.127 33.401 23.736
Comissões a pagar 1.099 1.620 1.115 1.736
Outras 13.442 19.679 14.393 21.236        
 257.354 283.335 262.003 290.654        
Circulante 173.497 227.504 176.514 231.949
Não circulante 83.857 55.831 85.489 58.705

19. Plano de pensão, assistência médica e Jubileu
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Ativo
Plano de Benefício
 Defi nido 23.734 20.926 24.816 21.899
Passivo
Plano de Saúde (122.337) (107.999) (122.752) (108.327)
Jubileu (8.751) (7.333) (9.737) (8.275)
Total ativo 23.734 20.926 24.816 21.899
Total passivo (131.088) (115.332) (132.489) (116.602)

A Empresa e suas controladas participam como patrocinadoras da PREVI-
SIEMENS - Sociedade de Previdência Privada, que tem por objetivo instituir 
planos privados de concessão de benefícios defi nido de pecúlio e/ou renda 
suplementar semelhantes aos da Previdência Social. São oferecidos aos 
colaboradores planos de contribuição defi nida e anteriormente eram ofe-
recidos planos de benefício defi nido. Durante o ano de 1991, a Empresa e 
suas controladas ofereceram um plano de saúde vitalício para um grupo de 
funcionários que é concedido a partir da aposentadoria do colaborador pela 
PREVI Siemens. Esse benefício pós-emprego gera uma obrigação atuarial 
que é reconhecida de acordo com o CPC 33 (R1). Durante o exercício de 
2009, a Empresa e suas controladas ofereceram a opção a seus colabora-
dores de migração do plano de benefício defi nido para contribuição defi nida. 
Aproximadamente 40% dos colaboradores optaram por tal migração. Um 
plano de contribuição defi nida é oferecido para os colaboradores contrata-
dos a partir de 2009.

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Premissas atuariais % % % %         
Taxa de desconto em
 30/09 9,2 11.4 9,2 11.4
Taxa esperada de
 aumento de salário 7,2 8,5 7,2 8,5
Crescimento dos benefícios 4,2 5,5 4,2 5,5
Taxa de infl ação de longo
 prazo 4,2 5,5 4,2 5,5
Parcela de colaboradores
 optando por aposentadoria
 no 1º ano 40 40 40 40
Tábua de mortalidade AT-2000 AT-2000 AT-2000 AT-2000
 -10% -10% -10% -10%
Tábua de entrada em  Mercer  Mercer
 invalidez Mercer Disability Mercer Disability
Tábua de mortalidade Disability IAPB-57  Disability IAPB-57
 de inválidos IAPB-57   IAPB-57 
Tábua de rotatividade Exp. Exp. Exp. Exp.
 Siemens Siemens Siemens Siemens

A obrigação atuarial e as premissas atuariais foram determinadas com base 
em laudo elaborado por atuário independente, sendo o método adotado o 
custo por unidade de crédito projetada. Além dos benefícios de pós-emprego, 
elencados acima, a Empresa oferece a seus funcionários um benefício de 
longo prazo, denominado Jubileu, de acordo com o tempo de serviços pres-
tados à Empresa e de acordo com políticas internas específi cas. A provisão 
é efetuada por atuário independente contratado para avaliação do passivo e 
segue as mesmas premissas atuariais utilizadas para os demais benefícios a 
funcionários. Plano de pensão: a) Conciliação da obrigação do benefício de-
fi nido: O valor da obrigação do benefício defi nido está demonstrado a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Obrigação do benefício
defi nido no início do
 exercício 364.075 297.970 366.329 300.197
Custo do serviço 2.440 2.116 2.521 2.196
Custo dos juros 40.040 34.812 40.294 35.088
Fluxos de caixa (benefícios
 pagos - contribuição
 participantes) (27.909) (24.991) (28.078) (25.050)
Transferência - carve out (86) 496 (86) -
Efeitos de mudanças em
 premissas demográfi cas - - - -
Efeitos de mudanças em
 premissas fi nanceiras 36.170 40.974 36.447 41.267
Efeitos de ajustes por
 experiência (17.272) 12.698 (17.424) 12.631        
Obrigação do benefício
 defi nido 397.458 364.075 400.003 366.329        
Benefício defi nido - status
 por participante
Ativos 57.364 55.020 57.364 55.976
Com direito adquirido 11.245 12.274 11.245 12.961
Aposentados 328.849 296.781 328.849 297.392        
Total 397.458 364.075 397.458 366.329        

b) Conciliação do valor justo dos ativos: O valor justo dos ativos está de-
monstrado a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Valor justo do ativo do
 plano do exercício
 anterior 483.689 397.055 483.689 401.080
Juros sobre o valor justo
 do ativo do plano 53.699 47.608 53.699 48.119
Fluxo de caixa -
 contribuição total - 1.755 - 1.798
Benefícios pagos pelo
 plano (27.909) (25.113) (27.909) (25.172)
Transferência - carve out (232) 668 (232) -
Redimensionamento
 retorno esperado sobre
 ativos do plano 17.675 61.716 17.675 62.255        
Valor justo do ativo do
 plano 526.922 483.689 526.922 488.080        

c) Conciliação dos valores reconhecidos no balanço: As conciliações dos 
valores reconhecidos no balanço estão demonstradas a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Obrigação do benefício
 defi nido 397.458 364.075 400.003 366.329
Valor justo do ativo do
 plano 526.922 483.689 531.894 488.080        
Situação fi nanceira do
 plano (129.464) (119.614) (131.891) (121.751)
Custo de serviços
 passados não reconhecidos - - - -
Efeito do limite máximo
 de reconhecimento de 
 ativo 105.730 98.688 107.075 99.852        
Ativo/passivo atuarial
 registrado (23.734) (20.926) (24.816) (21.899)        

A Entidade responsável pela administração dos benefícios (PreviSiemens) 
executa periodicamente um estudo de ALM (Asset Liability Management) 
com o objetivo de minimizar os descasamentos de ativo e passivo previden-
ciário buscando a melhor relação entre os ativos/passivos do plano e o ris-
co de investimentos. d) Reconciliação dos valores reconhecidos em outros 
resultados abrangentes: Os valores reconhecidos em “Outros resultados 
abrangentes” estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Efeito de mudanças
 premissas demográfi cas
 e fi nanceiras 18.898 53.672 19.023 53.898
Retorno dos ativos do
 plano (17.675) (61.716) (17.927) (62.255)
Custo Passado reconhecido
 transição IAS19R - - - -
Transferências - carve out/
 (carve in) 146 (172) 146 -
Mudanças no limitador do
 ativo (4.228) (12.991) (4.180) (13.854)        
Total de ajustes inclusos
 em outros resultados
 abrangentes referente ao
 plano de pensão (2.859) (21.207) (2.938) (22.211)

e) Movimentação dos componentes de despesa: As movimentações dos 
componentes de despesa do plano de benefícios no exercício estão de-
monstradas a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Custo do serviço 2.440 2.116 2.521 2.196
Custo do serviço passado - - - -
Custo líquido dos juros -
 DBO 40.040 34.812 40.294 35.088
Custo líquido dos juros -
 ativos do plano (53.699) (47.608) (54.197) (48.119)
Custo líquido sobre
 limitador do ativo 11.270 12.594 11.403 12.823        
Total custo da obrigação
 no patrimônio líquido 51 1.914 21 1.988
Ganhos e perdas atuariais
 por redimensionamento
Efeito de mudanças
 premissas demográfi cas
 e fi nanceiras 18.898 53.672 19.023 53.898
Retorno dos ativos do
 plano (17.675) (61.716) (17.927) (62.255)
Transferências - carve out/
 (carve in) - (172) - -
Mudanças no limitador do
 ativo (4.228) (12.991) (4.180) (13.854)        
Total de ajustes inclusos
 em outros resultados
 abrangentes (3.005) (21.207) (3.084) (22.211)        
Total dos custos sobre
 benefício defi nido (2.954) (19.293) (3.063) (20.223)        

f) Conciliação dos valores reconhecidos no ativo: A conciliação dos valores 
reconhecidos no ativo do plano de benefícios no exercício está demonstrada 
a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Situação fi nanceira do
 plano (20.926) - (21.899) -
Total dos custos inclusos
 no resultado do exercício 51 1.914 21 1.988
Custo total dos
 redimensionamentos
 reconhecidos no 
 patrimônio líquido (3.005) (21.035) (3.084) (22.211)
Transferência - carve out 146 (172) 146 -
Contribuição da empresa - (1.633) - (1.676)        
Total ativo reconhecido 
 no fi nal do exercício (23.734) (20.926) (24.816) (21.899)        

g) Valores estimados a serem reconhecidos no resultado do próximo 
exercício
 Controladora Consolidado        
 1º/10/2017 a 1º/10/2016 a 1º/10/2017 a 1º/10/2016 a
 30/09/2018 30/09/2017 30/09/2018 30/09/2017        
Custo do serviço
 corrente 2.688 2.440 2.772 2.521
Custo fi nanceiro 44.838 51.310 45.192 51.697
Retorno esperado
 dos ativos do plano (47.011) (53.699) (47.464) (54.197)        
Total da despesa
 reconhecida no
 resultado 515 51 500 21        
 Controladora Consolidado        
 1º/10/2016 a 1º/10/2015 a 1º/10/2016 a 1º/10/2015 a
 30/09/2017 30/09/2016 30/09/2017 30/09/2016        
Custo do serviço
 corrente 2.440 2.116 2.521 2.116
Custo fi nanceiro 51.310 47.406 51.697 47.406
Retorno esperado
 dos ativos do plano (53.699) (47.608) (54.197) (47.608)        
Total da despesa
 reconhecida no
 resultado 51 1.914 21 1.914        

h) Valores estimados de fl uxo de caixa: Valores estimados de saída de caixa 
referentes a pagamentos de benefícios para os próximos exercícios:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Pagamentos estimados
 (FY+1 = FY2017) 27.388 26.921 27.443 26.976
Pagamentos estimados
 (FY+2 = FY2018) 28.652 28.571 28.709 28.629
Pagamentos estimados
 (FY+3 = FY2019) 29.788 30.299 29.848 30.360
Pagamentos estimados
 (FY+4 = FY2020) 30.813 31.907 30.877 31.972
Pagamentos estimados
 (FY+5 = FY2021) 32.360 33.598 32.430 33.669
Pagamentos estimados
 (FY+6 to FY+10 = FY2021
 to FY2025) 179.046 196.405 179.513 196.946        
Total 328.047 347.701 328.820 348.552        

A Empresa, baseada no relatório de seu atuário, não efetuará aportes adi-
cionais no plano, visto que este está superavitário, entretanto o pagamento 
dos benefícios irá ocorrer conforme relatório do atuário. i) Valores estima-
dos de fl uxo de caixa: Análise de sensibilidade: A alteração de 0,5% para 
mais ou para menos, nas premissas atuariais utilizadas para os cálculos 
atuariais, iria resultar nas seguintes modifi cações. Impacto na obrigação 
atuarial decorrente de alteração da taxa de desconto
 Controladora Consolidado        
 +0,5% -0,5% +0,5% -0,5%        
Participantes ativos/com
 direito adquirido/
 aposentados (20.133) 22.208 (20.262) 22.351
Impacto na obrigação atuarial decorrente de alteração da taxa de cresci-
mento salarial
 Controladora Consolidado        
 +0,5% -0,5% +0,5% -0,5%        
Participantes ativos/com
 direito adquirido/
 aposentados 5.271 (4.702) 5.304 (4.732)
Alocação dos ativos do plano: Os ativos do plano de benefício defi nido para 
o período fi scal encerrado em 2016 estão alocados conforme segue:
Classe de ativos Percentual da carteira - Plano BD   
Renda fi xa 99,64%
Renda variável 0,00%
Outros 0,36%   
Total 100,00%   

Os planos de benefícios defi nidos por sua natureza apresentam riscos 
biométricos e fi nanceiros inerentes, porém a Entidade administradora dos 
planos busca mitigar os riscos atendendo aos princípios estabelecidos no 
IAS 19R/CPC 33R e monitora esses riscos por meio de premissas conser-
vadoras. Plano de assistência médica após a aposentadoria: a) Conciliação 
das obrigações do plano de assistência médica: O valor da obrigação do 
benefício de assistência médica está demonstrado a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Obrigação de plano de
 benefício defi nido no
 início do exercício 107.999 78.215 108.327 78.471
Custo do serviço corrente - - - -
Custo fi nanceiro 11.984 9.626 12.016 9.658
Benefícios pagos (8.483) (6.704) (8.483) (6.704)
Perdas/(ganhos) por
 experiência 10.837 26.862 10.877 26.902        
Obrigação de plano de
 benefício defi nido no fi m
 do exercício 122.337 107.999 122.737 108.327        
Benefício defi nido - status
 por participante
Ativos 2.742 3.914 2.742 3.914
Com direito adquirido - - - -
Aposentados 119.595 104.085 120.010 104.413        
Total 122.337 107.999 122.752 108.327        

b) Valor justo dos ativos do plano: O valor justo dos ativos do plano de as-
sistência médica no exercício está demonstrado a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Contribuições recebidas
 dos colaboradores 8.483 6.704 8.483 6.704
Benefícios pagos (8.483) (6.704) (8.483) (6.704)        
Valor justo dos ativos do
 plano no fi m do exercício - - - -        

c) Valores reconhecidos no balanço patrimonial: Os valores reconhecidos 
no balanço patrimonial do plano de assistência médica no exercício estão 
demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Valor presente das
 obrigações dos benefícios
 defi nidos não custeados (122.337) (107.999) (122.752) (108.327)        
Passivo reconhecido no
 balanço patrimonial (122.337) (107.999) (122.752) (108.327)        

d) Componentes de despesa: Componentes de despesa do plano de bene-
fícios no exercício estão demonstradas a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Custo do serviço corrente - - - -
Custo fi nanceiro 11.984 9.626 12.021 9.658        
Total da despesa
 reconhecida no resultado 11.984 9.626 12.021 9.658        

e) Conciliação dos valores reconhecidos em outros resultados abrangentes: 
O valor atuarial reconhecido na demonstração de resultado abrangente do 
exercício está demonstrado a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Perda/ganho relacionada
 à mudança na premissa
 demográfi ca (1.346) - (1.345) -
Perda/ganho relacionada
 à mudança na premissa
 fi nanceira 15.035 13.499 15.091 13.545
Perda relacionada ao
 passivo no exercício (2.853) 13.363 (2.861) 13.357        
Total de perdas/ganhos
 reconhecidos em outros
 resultados abrangentes 10.836 26.862 10.885 26.902        

f) Reconciliação dos valores reconhecidos no balanço patrimonial: A recon-
ciliação dos valores reconhecidos no balanço patrimonial do plano de assis-
tência médica no exercício está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Provisão reconhecida no
 balanço patrimonial no
 início do exercício (107.999) (78.215) (108.327) (78.471)
Crédito (débito) no
 resultado do período (11.984) (9.626) (12.021) (9.658)
Valor reconhecido em
 outros resultados
 abrangentes (10.837) (26.862) (10.887) (26.902)
Contribuições do
 empregador 8.483 6.704 8.483 6.704        
Provisão reconhecida no
 balanço patrimonial no
 fi m do exercício (122.337) (107.999) (122.752) (108.327)        

g) Valores estimados a serem reconhecidos no resultado do próximo exer-
cício
 Controladora Consolidado        
 1º/10/2017 a 1º/10/2016 a 1º/10/2017 a 1º/10/2016 a
 30/09/2018 30/09/2017 30/09/2018 30/09/2017        
Custo fi nanceiro 10.913 11.984 10.950 12.021        
Total da despesa
 reconhecida no
 resultado 10.913 11.984 10.950 12.021        
 Controladora Consolidado        
 1º/10/2016 a 1º/10/2015 a 1º/10/2016 a 1º/10/2015 a
 30/09/2017 30/09/2016 30/09/2017 30/09/2016        
Custo fi nanceiro 11.984 9.626 12.021 9.658        
Total da despesa
 reconhecida no
 resultado 11.984 9.626 12.021 9.658        

h) Valores estimados de fl uxo de caixa para os próximos exercícios: Valores 
estimados de saída de caixa referente a pagamentos de benefícios.
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Pagamentos estimados
 (FY+1 = FY2017) 6.395 6.123 6.410 6.136
Pagamentos estimados
 (FY+2 = FY2018) 6.731 6.440 6.748 6.455
Pagamentos estimados
 (FY+3 = FY2019) 7.280 7.039 7.299 7.056
Pagamentos estimados
 (FY+4 = FY2020) 7.862 7.697 7.883 7.716
Pagamentos estimados
 (FY+5 = FY2021) 8.463 8.405 8.486 8.426
Pagamentos estimados
 (FY+6 to FY+10 = FY2022
 to FY2025) 51.771 53.896 51.929 54.043

i) Contribuições para o próximo exercício:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Contribuições do
 empregador 6.395 6.123 6.410 6.136

A Empresa oferece também a seus funcionários um benefício de longo pra-
zo, denominado Jubileu, de acordo com o tempo de serviço prestado à Em-
presa e de acordo com políticas internas específi cas. A provisão referente 
é calculada por atuário independente contratado para avaliação do passivo 
atuarial, sendo que o reconhecimento de ganhos/perdas é diretamente no 
resultado do exercício. O montante reconhecido no passivo em 30 de setem-
bro de 2017 da controladora é de (8.751) e (7.333) em 2016. 

20. Planos de remuneração baseados em ações Pagamentos baseados 
em ações, como por exemplo, Stock Awards e Share Matching Program, são 
predominantemente designados como liquidados em ações sendo que alguns 
poucos planos são designados como liquidados em caixa. Stock Awards: O 
plano Stock Awards (SA) concede ações como benefício a seus executivos e 
gerentes seniors. Planos concedidos até 2011 estavam sujeitos a um período 
de aquisição de três anos. Para os planos concedidos a partir de 2012 o perío-
do de aquisição é de quatro anos. O benefício Stock Awards é cancelado caso 
o benefi ciário venha rescindir o contrato de trabalho antes do término do pe-
ríodo de aquisição. Durante o período de aquisição, os benefi ciários não têm 
direito a dividendos e tais benefícios não podem ser transferidos, vendidos, 
dados em garantia ou de outra forma onerados. A liquidação do benefício Sto-
ck Awards pode se dar com ações emitidas por sua controladora Siemens AG 
ou caixa. Todos os anos a Siemens AG decide por conceder ou não o bene-
fício e qual o número de ações que serão concedidas. O plano Stock Awards 
possui metas com critério de desempenho que vai de 0% a 200%. Metade 
da meta anual é baseada na média do lucro por ação (EPS) da Siemens AG 
dos últimos três anos fi scais. A outra metade da meta anual é baseada no de-
sempenho do preço da ação dos cinco principais concorrentes (ABB, General 
Electric, Philips, Rockwell, Schneider) durante o período de aquisição. Caso o 
desempenho atinja 100%, a liquidação do plano é realizada em ações. Caso o 
desempenho exceda 100% (até 200%), um pagamento adicional em caixa é 
realizado. O valor justo das ações a serem concedidas é calculado com base 
em modelo de precifi cação, que tem como inputs a volatilidade esperada das 
ações, preço de mercado das ações, taxa livre de risco e curva de esperada 
de pagamento de dividendos. Em 2017, a Empresa concedeu R$ 3.270 em 
prêmios em ações (R$ 5.648 em 2016 e R$ 111 em 2015). A tabela abaixo 
detalha o valor justo na data de encerramento dos exercícios.
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Benefícios em período
 de aquisição no início
 do exercício 11.724 12.052 11.755 12.062
Benefícios concedidos 6.624 7.446 6.674 7.472
Cisões/aquisições - - - -
Pagamentos/desistências (3.270) (5.648) (3.270) (5.648)
Valorização da ação (469) (2.126) (469) (2.131)        
Benefícios em período
 de aquisição no fi nal do
 exercício 14.609 11.724 14.690 11.755        

Share Matching Program: 1) Share Matching Plan: Executivos e gerentes se-
niors podem investir um percentual específi co de sua remuneração em ações 
da Siemens AG. Durante o período predefi nido no primeiro trimestre de cada 
ano fi scal os participantes do plano decidem o montante que será investido. 
As ações são compradas em período predefi nido no segundo trimestre do 
ano fi scal correspondente. Os participantes do plano ganham o direito a uma 
ação da Siemens AG para cada três ações adquiridas mantidas durante um 
período de três anos (período de aquisição), desde que o benefi ciário conti-
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nue empregado em alguma empresa do Grupo até o fi m do período de aqui-
sição. Durante o período de aquisição, os benefi ciários não têm direito a divi-
dendos e o benefício é mantido caso não seja transferido, vendido, dado em 
garantia ou de outra forma onerado. A liquidação do benefício Stock Awards 
pode se dar com ações emitidas por sua controladora Siemens AG ou caixa. 
O Conselho de Administração da Siemens AG decidirá, a cada exercício, se 
um novo Share Matching Plan será realizado. 2) Monthly Investment Plan: 
O Monthly Investment Plan está disponível para todos os colaboradores da 
Empresa. Os participantes do plano podem investir um percentual específi co 
de sua remuneração em ações da Siemens AG mensalmente durante um 
período de 12 meses. O Conselho de Administração da Siemens AG decide, 
anualmente, se as ações adquiridas no âmbito do Monthly Investment Plan 
podem ser transferidas para o plano Share Matching Plan correspondente 
do ano seguinte. Se a Administração decidir que as ações adquiridas como 
o plano Monthly Investment Plan serão transferidas para o Share Matching 
Plan, os participantes do plano terão o direito às mesmas condições aplicadas 
para o Share Matching Plan descritas acima. O Conselho de Administração da 
Siemens AG decidirá, a cada exercício, se um novo Monthly Investment Plan 
será realizado. O valor justo das ações a serem concedidas é determinado 
como o valor de mercado das ações da Siemens AG menos o valor presente 
dos dividendos esperados durante o período de aquisição, já que durante o 
período de aquisição o benefi ciário não tem direito a dividendos.
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Benefícios em período
 de aquisição no início
 do exercício 717 583 717 583
Benefícios concedidos 521 468 521 468
Cisões/aquisições - - - -
Pagamentos/desistências (343) (211) (343) (211)
Variação cambial 14 (123) 14 (123)        
Benefícios em período de
 aquisição no fi nal do
 exercício 909 717 909 717        

3) Siemens Profi t Sharing plan: Com o objetivo de dividir o sucesso da Em-
presa e fomentar uma cultura mais participativa por parte dos funcionários, 
a Siemens implementou em 2016 um benefício que atinge todos os níveis 
hierárquicos da Empresa. O Siemens Profi t sharing plan é um plano que 
consiste em remunerar os funcionários abaixo do nível de gerente senior 
de acordo com determinados KPIs defi nidos globalmente. A liquidação do 
benefício pode se dar com ações emitidas por sua controladora Siemens AG 
ou caixa. Para serem elegíveis, os funcionários devem estar registrados na 
folha de pagamento em 1º de outubro de 2017 até fevereiro de 2018.
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Benefícios em período
 de aquisição no início
 do exercício 1.931 - 2.359 -
Benefícios concedidos 3.334 1.931 3.819 2.359
Pagamentos/desistências - - (164) -
Variação cambial 268 - 305 -        
Benefícios em período de
 aquisição no fi nal do
 exercício 5.533 1.931 6.319 2.359        

21. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de setembro de 2017, o 
capital social subscrito e integralizado de R$ 513.746 (R$ 413.746 em 2016) 
está representado por 513.746.163 quotas (413.746.163 quotas em 2016), 
no valor nominal de R$ 1,00 cada, assim distribuídas:
  Número de quotas     
Quotista 2017 2016 e 2015     
Siemens International Holding BV 513.738.526 413.738.526
Siemens Aktiengesellschaft 7.637 7.637     
 513.746.163 413.746.163     

Para ser permitido às empresas brasileiras remeterem lucros ao exterior e 
repatriarem o capital estrangeiro investido, é necessário que o capital esteja 
registrado no Banco Central do Brasil. b) Reserva de lucros: A reserva de 
retenção de lucros tem sua destinação de acordo com proposta da Diretoria, 
a ser aprovada em reunião dos quotistas da Empresa. Em 30 de setembro de 
2017, as reservas de lucros não possuíam saldo, em decorrência da absorção 
de prejuízos de exercícios anteriores. c) Outros resultados abrangentes: São 
classifi cados como outros resultados abrangentes, enquanto não computa-
das no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as 
contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído aos planos de 
benefício defi nido e outros benefícios pós-emprego em decorrência da sua 
avaliação por especialistas atuariais. Também são contabilizados os ganhos 
e perdas decorrentes do ajuste do valor justo de hedges de fl uxo de caixa. 

22. Gerenciamento de riscos e instrumentos fi nanceiros: O gerencia-
mento de risco fi nanceiro do Grupo Siemens é parte dos planos e execuções 
das estratégias de negócios da Empresa e suas controladas, sendo este es-
tabelecido pela Diretoria. A estrutura organizacional da Siemens exige que 
cada uma das divisões implemente programas de gerenciamento de risco fi -
nanceiro para suas indústrias e responsabilidades específi cas, sendo consis-
tente com a política geral estabelecida pela Diretoria. Flutuações de Mercado 
podem resultar em riscos signifi cantes de volatilidade nos fl uxos de caixa e 
resultados da Empresa e suas controladas. Os negócios, bem como os inves-
timentos, são afetados por mudanças em taxas de câmbio, juros e preços de 
commodities. Para otimizar a alocação dos recursos fi nanceiros para os seto-
res e entidades, bem como assegurar um retorno desejável para seus contro-
ladores, a Empresa analisa e proativamente gerencia seus riscos de mercado 
associados. A Empresa e suas controladas procuram gerenciar e controlar 
esses riscos primeiramente por meio de suas atividades operacionais e fi nan-
ceiras e utiliza instrumentos fi nanceiros derivativos quando julga apropriado. 
Dentre as várias metodologias usadas para analisar e gerenciar riscos, o Gru-
po Siemens implementou um sistema baseado no parâmetro de Value at Risk 
(VaR) pelo método de variância-covariância. A metodologia do VaR propicia a 
quantifi cação dos riscos de mercado baseado em volatilidades e correlações 
históricas de diferentes fatores de riscos sob as premissas do modelo de va-
riância-covariância: Os dados-base para cálculo do VaR para os riscos de 
câmbio, juros e commodities฀CONFORME฀DESCRITO฀ABAIXO฀SÍO�฀s฀6OLATILIDADES฀E฀
CORRELAÎÜES฀ HISTØRICAS�฀ s฀ 0ERÓODO฀ DE฀ ��฀ DIAS�฀ s฀ 'RAU฀ DE฀ CONl฀ABILIDADE฀ DE฀
99,5%. Os resultados das demonstrações fi nanceiras consolidadas e indivi-
duais podem diferir signifi cativamente do VaR devido a diferenças conceituais 
fundamentais. As demonstrações fi nanceiras são preparadas de acordo com 
os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), enquanto os valores computados pelo VaR são resultado 
de um modelo cuja perspectiva é puramente fi nanceira e representa uma 
potencial perda fi nanceira que não será excedida dentre 10 dias com uma 
probabilidade de 99,5%. O conceito do VaR é utilizado para administração 
interna de atividades de tesouraria. Embora o VaR seja uma importante ferra-
menta para mensuração de risco de mercado, as premissas em que o mode-
lo é baseado possuem algumas limitações, incluindo: (a) o modelo assume 
que é possível liquidar as posições dentro de um período de 10 dias. Embora 
seja considerada uma premissa realista; na maioria dos casos, ela pode não 
ser válida durante longos períodos de mercado sem liquidez; (b) um grau de 
confi ança de 99,5% não refl ete perdas que podem ocorrer além desse nível; 
(c) há 0,5% de probabilidade estatística que as perdas possam superar o VaR 
calculado; (d) o uso de dados históricos como base para estimar o comporta-
mento de mercados e determinar suas possíveis oscilações futuras com base 
em comportamento estatístico pode nem sempre cobrir todos os cenários 
possíveis, especialmente aqueles de natureza excepcional. Quaisquer instru-
mentos sensíveis a fl utuações de mercado, inclusive instrumentos de patri-
mônio e investimentos remunerados por juros, os quais pertençam aos nos-
sos planos de pensão não estão inclusos em divulgações quantitativas e 
qualitativas desta nota. Para informações adicionais, vide a Nota 19 - Plano de 
pensão, assistência médica e jubileu. Risco cambial - risco de transação e 
gerenciamento de risco cambial: As operações internacionais do Grupo Sie-
mens expõem a Empresa e suas controladas ao risco cambial no curso nor-
mal das atividades. A Empresa e suas controladas empregam várias estraté-
gias conforme descritas abaixo envolvendo o uso de instrumentos fi nanceiros 
derivativos para mitigar ou eliminar essas exposições. Mudanças nas taxas de 
câmbio podem criar volatilidades indesejadas e imprevisíveis aos fl uxos de 
caixa e resultados da Empresa e suas controladas. Ao conduzir negócios in-
ternacionais que levam a fl uxos de caixa futuros denominados em uma moe-
da diferente de sua moeda funcional, a Empresa e suas controladas estão 
expostas a riscos referentes a mudanças nas taxas de câmbio. A Empresa e 
suas controladas não contratam empréstimos ou investem em moedas es-
trangeiras de forma especulativa. Os empréstimos ou investimentos são efe-
tuados na sua moeda funcional ou protegidos por instrumentos de hedge. O 
Grupo Siemens estabeleceu um processo de gerenciamento de risco. Cada 
entidade ou Divisão é responsável pela avaliação, monitoramento, reporte e 
hedging das suas transações com exposição em moeda estrangeira. As polí-
ticas corporativas da Empresa e suas controladas propiciam o conceito para 
identifi cação e determinação de uma única posição líquida em moeda estran-
geira para cada divisão ou entidade e determina que essas entidades e divi-
são contratem instrumentos de hedge para no mínimo 75%, e não mais que 
100%, de sua posição líquida em moeda estrangeira. Além disso, essas polí-
ticas propiciam um arcabouço da estrutura organizacional necessária para o 
gerenciamento de risco cambial, propõem estratégias de hedging e defi nem 
os instrumentos de hedge disponíveis para as entidades, sendo eles contra-
tos futuros de moedas, opções de moeda, swaps e derivativos embutidos. 
Isso inclui instrumentos de hedge que se qualifi cam para a contabilidade de 
hedge. O Grupo Siemens, procura oferecer aos setores e entidades um nível 

adequado de portfólio de instrumentos fi nanceiros de proteção ao risco, bem 
como otimizar os custos de operações junto às instituições fi nanceiras. Para 
informações adicionais relativas ao efeito desses instrumentos nas demons-
trações fi nanceiras consolidadas, bem como para uma descrição das ativida-
des de hedging empregadas para mitigar ou eliminar o risco cambial, vide a 
Nota 23 - Instrumentos fi nanceiros derivativos e atividades de hedging. O 
cálculo do VaR referente às taxas câmbio é efetuado pela posição líquida em 
moeda estrangeira após instrumentos de hedge. Em 30 de setembro de 2017, 
o risco cambial baseado em volatilidades históricas e correlações consideran-
do um período de 10 dias com grau de confi ança de 99,5% resultou em um 
VaR de R$ 343 comparado a um VaR de R$ 3.915 no ano anterior. Mudanças 
no valor em reais de fl uxos de caixa futuros denominados em moeda estran-
geira podem infl uenciar a porção de receitas não protegidas por instrumentos 
de hedging, porém ao mesmo tempo afetaria a porção não protegida de custo 
de materiais. Futuras mudanças nas taxas de câmbio podem impactar os 
preços de vendas e levar a mudanças de margem. O Grupo Siemens defi ne 
como exposição cambial, além dos itens do balanço patrimonial, compromis-
sos fi rmes denominados em moeda estrangeira e fl uxos de caixa de transa-
ções previstas dentro de um horizonte de três meses. Risco de taxa de juros: 
A principal consideração da Empresa e suas controladas a respeito do geren-
ciamento de risco de juros é mitigar o risco resultante das mudanças no valor 
justo de fl uxos de caixa futuros. O risco surge quando os juros de ativos e 
passivos fi nanceiros são diferentes. O Grupo Siemens gerencia esse risco por 
meio da contratação de Swaps que tornam variáveis as taxas de juros fi xas 
de forma a otimizar as posições da Empresa e suas controladas em relação 
às receitas e despesas de juros, além de para gerenciar o risco de mensura-
ção que afeta o resultado da Empresa e suas controladas e o risco econômico 
da mudança nos juros. A tesouraria realiza um gerenciamento de risco de 
forma abrangente. Para informações adicionais, vide Nota 23 - Instrumentos 
fi nanceiros derivativos e atividades de hedging. Assumindo volatilidades e 
correlações históricas, considerando um período de 10 dias com grau de con-
fi ança de 99,5%, o VaR de taxas de juros foi de R$ 2.790 em 30 de setembro 
de 2017, aumentando/diminuindo do valor de comparação de R$ 0.058 em 30 
de setembro de 2016. Esse risco deriva principalmente de empréstimos e 
aplicações fi nanceiras. Risco de liquidez: Decorre da escolha entre capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a 
Empresa e as suas controladas fazem para fi nanciar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado de capital, a 
Empresa e as suas controladas monitoram permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de 
índices (covenants), quando aplicável, previstos em contratos de emprésti-
mos e fi nanciamentos. Em determinadas circunstâncias podem ser efetuadas 
operações de hedge para evitar oscilações do custo fi nanceiro das opera-
ções. A Empresa e suas controladas administram a estrutura do capital e a 
ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Não houve 
alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante o exercício 
fi ndo em 30 de setembro de 2017. Risco de crédito: O risco de crédito é defi -
nido como uma perda inesperada nos fl uxos de caixa e resultados quando o 
cliente não é capaz de pagar suas obrigações nos prazos de vencimento ou 
se o valor de fi anças não é executado. O efi caz controle e monitoramento de 
risco de crédito é uma competência principal do nosso sistema de gerencia-
mento de riscos. O Grupo Siemens implementou uma política de crédito con-
cisa para todas as entidades. Dessa forma, avaliação de crédito e ratings são 
efetuados para todos os clientes com uma exposição e/ou que requeira crédi-
to, além dos limites estabelecidos centralmente. Os ratings dos clientes bem 
como os limites de crédito são baseados nas metodologias de rating geral-
mente aceitas, com o input de informações consistentes obtidas dos clientes, 
agências de rating externas e dados históricos das experiências com os clien-
tes. Como parte do processo, especialistas de gerenciamento de riscos inter-
no determinam e, constantemente, atualizam os ratings e limites de crédito 
para os clientes públicos e privados do Grupo Siemens. Para clientes públi-
cos, nossa política determina que o rating aplicado para clientes individuais 
não seja melhor do que o rating mais fraco de soberania do país respectivo 
divulgado pelas agências Moody’s, S&P’s, e Fitch. O risco de crédito é regis-
trado e monitorado de forma contínua por meio de diferentes sistemas e pro-
cessos dependendo do produto. Sistemas centrais são utilizados para moni-
torar o risco da contraparte de forma contínua, além de algumas ferramentas 
descentralizadas utilizadas para análise individual do risco de crédito nas 
unidades operacionais. Um sistema de TI processa os dados das unidades 
operacionais junto às informações padrões e ratings e calcula uma estimativa 
que pode ser usada como base para provisões para créditos de liquidação 
duvidosa e, além disso, informações qualitativas também são consideradas. 
Em 30 de setembro de 2017, a Empresa e suas controladas não possuem 
fi anças bancárias. Risco de mercado: Os resultados da Empresa e suas con-
troladas são suscetíveis a sofrer variações no custo de compras de cobre, 
prata e alumínio, utilizados como matéria-prima. Visando reduzir os efeitos da 
variação de preços destas commodities, a Empresa e suas controladas têm 
como política gerenciar tais riscos por meio da utilização de contratos de 
Swap. Tais operações com derivativos permitem garantir o custo de produção 
e, consequentemente, o lucro para a produção futura em detrimento da fl utu-
ação dos fl uxos de caixa futuros e limitar a exposição ao risco de variação do 
preço do cobre, prata e alumínio. Risco de estrutura de capital (ou risco fi nan-
ceiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para fi nanciar suas opera-
ções. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponde-
rado de capital, a Empresa monitora permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com os padrões de mercado. Em determinadas 
circunstâncias podem ser efetuadas operações de hedge para evitar oscila-
ções do custo fi nanceiro das operações. A Empresa administra a estrutura do 
capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Não 
houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante o exer-
cício fi ndo em 30 de setembro de 2017. Os índices de alavancagem fi nancei-
ra em 30 de setembro de 2017 podem ser assim sumariados:
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Empréstimos e
 fi nanciamentos - - 6.704 6.727
Fornecedores 235.070 210.880 248.297 223.970
Impostos e contribuições
 a recolher 70.175 117.851 77.066 124.153
Salários e férias a pagar 145.988 135.757 159.978 147.351
Partes relacionadas 500.282 503.250 495.642 500.712
Adiantamentos de clientes 349.068 405.335 354.231 414.686
Imposto de renda e
 contribuição social 24.093 39.707 38.312 49.761
Provisões diversas 257.354 283.335 262.003 290.654
Provisão para riscos fi scais,
 cíveis e trabalhistas 348.712 232.600 358.821 242.450
Perdas não realizadas
 em operações com 
 derivativos 93.974 99.317 93.989 99.323
Outros passivos 38.733 30.350 39.798 31.065
Passivo atuarial 131.088 115.332 132.489 116.602
Total do passivo 2.194.537 2.173.714 2.267.330 2.247.454        
Patrimônio líquido 530.810 491.669 530.810 491.669        
Patrimônio líquido e
 dívida líquida 2.725.347 2.665.383 2.798.140 2.739.123        
Coefi ciente de alavancagem 0,81 0,82 0,81 0,82        

Cabe ressaltar que a administração dessas posições é dinâmica e que, com 
o emprego dos mecanismos de controle das exposições em risco, que por 
sua vez são impactadas pela volatilidade dos ativos, as posições são ajus-
tadas à medida que eventuais perdas se materializam. Hierarquia de valor 
justo: A Empresa e suas controladas usam a seguinte hierarquia para de-
terminar e divulgar o valor justo de instrumentos fi nanceiros pela técnica de 
avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos. Nível 2: técnicas de avaliação para as quais 
todos os dados que tenham efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente. Nível 3: técnicas de avaliação 
que usam dados não observáveis no mercado já que dados observáveis 
relevantes não estão disponíveis no mercado. A Empresa e suas controla-
das utilizam o nível 2 para determinar o valor justo de seus ativos e passivos 
fi nanceiros. O valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros é incluído no va-
lor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação for-
çada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para mensurar o 
VALOR฀CONTÈBIL�฀s฀#AIXA฀E฀EQUIVALENTES฀DE฀CAIXA�฀CONTAS฀A฀RECEBER฀DE฀CLIENTES�฀
contas a pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproxi-
mam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimen-
TO฀NO฀CURTO฀PRAZO฀DESSES฀INSTRUMENTOS�฀s฀/฀VALOR฀ JUSTO฀DOS฀EMPRÏSTIMOS฀E฀
fi nanciamentos é estimado por meio dos fl uxos de caixa futuro descontado, 
utilizando taxas atualmente disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes 
E฀REMANESCENTES�฀s฀!฀%MPRESA฀E฀SUAS฀CONTROLADAS฀CONTRATAM฀INSTRUMENTOS฀
fi nanceiros derivativos junto a diversas contrapartes, sobretudo instituições 
fi nanceiras com classifi cações de crédito de grau de investimento. Os deri-
vativos, incluindo derivativos embutidos, são avaliados utilizando técnicas de 
avaliação com dados observáveis no mercado e referem-se, principalmente, 
a swaps de taxas de juros, contratos cambiais a termo e contratos de com-
modities a termo. As técnicas de avaliação aplicadas com maior frequência 
incluem modelos de precifi cação de contratos a termo e swaps, com cál-
culos a valor presente. Os modelos incorporam diversos dados, inclusive a 
qualidade de crédito das contrapartes, as taxas de câmbio à vista e a termo, 
curvas das taxas de juros e curvas da taxa a termo da commodity objeto.

Instrumentos derivativos contabilizados pelo valor justo por meio do resultado: Em determinadas estratégias de proteção, como por exemplo, proteção 
de exposição líquida entre recebimentos e pagamentos e derivativos embutidos separáveis, que não satisfazem os critérios defi nidos pelo CPC 38 para 
a contabilidade de cobertura (hedge accounting), a contabilidade de hedge não é aplicada. Nesses casos, os ganhos ou perdas são contabilizados pelo 
valor justo através do resultado.
   Controladora                
    2017    2016                
  > 1 ano  > 2 anos    > 1 ano  > 2 anos  
Descrição < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos                 
NDFs Moeda estrangeira
 EUR 8.406 (385) - - (4.380) 780 - -
 USD 669 209 - - (727) - - -
 DKK - - - - (21) - - -
 GBP - - - - 28 - - -
 CAD 18 - - - - - - -
 SEK (3) - - - - - - -
Swap USD x DI (64.502) - - - (38.689) (24.710) - -
Swap de commodities
 Cobre (32) - - - 88 - - -
 Alumínio (1) - - - (35) - - -
Opções
 EUR - - - - - - - -
Embedded Derivative
 EUR 98 - - - 513 79 - -                
Total (55.347) (176) - - (43.223) (23.851) - -                
Circulante    (55.347)    (43.223)
Não circulante    (176)    (23.581)

   Consolidado                
    2017    2016                
  > 1 ano  > 2 anos    > 1 ano  > 2 anos  
Descrição < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos                 
NDFs Moeda estrangeira
 EUR 8.406 (385) - - (4.380) 780 - -
 USD 709 220 - - (287) - - -
 DKK - - - - (21) - - -
 GBP - - - - 28 - - -
 CAD 18 - - - - - - -
 NOK (10) - - - - - - -
 SEK (3) - - - - - - -
Swap USD x DI (64.502) - - - (38.689) (24.710) - -
Swap de commodities
 Cobre (32) - - - 88 - - -
 Alumínio (1) - - - (35) - - -
Opções
 EUR 350 - - - - - - -
Embedded Derivative
 EUR 98 - - - 513 79 - -                
Total (54.967) (165) - - (42.783) (23.851) - -                
Circulante    (54.967)    (42.783)
Não circulante    (165)    (23.851)

Derivativos embutidos: Em 2017, a Empresa possui contratos de compra e venda com clientes, fornecedores e partes relacionadas em moeda estrangeira. 
Para os contratos que foram fi rmados em moeda diferente da moeda funcional das partes relevantes dos contratos, os derivativos embutidos foram sepa-
rados do contrato principal e contabilizados separadamente pelo valor justo através do resultado, conforme tabela abaixo:
   Controladora e Consolidado           
   2017  2016           
  Valor de referência  Valor de referência
Descrição Vencimentos (nocional) R$ Valor justo (nocional) R$ Valor justo           
Clientes 04/09/2019 10.470 98 241.833 527
Fornecedores  - - 31.163 65           
  10.470 98 272.996 592           
Circulante   98  513
Não circulante   -  79

Derivativos liquidados: Os ganhos e perdas com as liquidações de instrumentos derivativos e os ganhos e perdas reconhecidos no resultado dos exercícios 
fi ndos em 30 de setembro de 2017 e 2016 são demonstrados conforme abaixo:

Mensurados a valor justo por meio do resultado
    Controladora         
  2017  2016         
 Ganho (perda)  Valor Ganho (perda)  Valor
  liquidação de Instrumentos reconhecido no liquidação de instrumentos reconhecido no 
Descrição fi nanceiros derivativos resultado fi nanceiro fi nanceiros derivativos resultado fi nanceiro         
NDFs em em moeda estrangeira 12.490 21.367 (3.193) (1.336)
Swap de commodities (765) (765) (5.548) (5.548)
Swap USDxDI 52.971 52.971 (29.003) (29.003)
Embedded Derivative (2.431) (211) - (6.067)         
Total 62.265 73.362 (37.744) (41.954)         

    Consolidado         
  2017  2016         
 Ganho (perda)  Valor Ganho (perda)  Valor
  liquidação de Instrumentos reconhecido no liquidação de instrumentos reconhecido no 
Descrição fi nanceiros derivativos resultado fi nanceiro fi nanceiros derivativos resultado fi nanceiro         
NDFs em moeda estrangeira 9.713 17.057 (3.042) (1.224)
Swap de commodities (765) (765) (5.548) (5.548)
Swap USDxDI 52.971 52.971 (29.003) (29.003)
Embedded Derivative (2.431) (211) - (6.067)         
 59.488 69.053 (37.593) (41.842)         

Hedges de fl uxo de caixa: A Empresa aplica a contabilidade de hedge para exposições em moeda estrangeira sobre compromissos fi rmes assumidos. Os 
instrumentos fi nanceiros derivativos foram mensurados ao valor justo com ganhos ou perdas reconhecidos inicialmente em outros resultados abrangentes 
no patrimônio líquido e reconhecidos no resultado de acordo com o reconhecimento dos itens objeto de hedge no resultado. A Empresa calcula a efetivida-
de prospectiva no início da designação da relação de hedge e calcula a efetividade retrospectiva mensalmente. Os valores de inefetividade reconhecidos 
no resultado do exercício não representam montantes signifi cativos.

Non-Deliverable Forward (aberto por moeda)
   Controladora                
    2017    2016                
  > 1 ano  > 2 anos    > 1 ano  > 2 anos  
Descrição < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos                 
NDFs em moeda estrangeira
 USD 6.149 556 - - 24.873 2.533 (635) -
 EUR 10.283 (81) - - 4.887 7.562 - -
 CAD (134) - - - 4.080 - - -
 DKK - - - - (6) - - -
 SEK (30) - - - - - - -                
Total 16.268 475 - - 33.834 10.095 (635) -                
Circulante    16.268    33.834
Não circulante    475    9.460

   Consolidado                
    2017    2016                
  > 1 ano  > 2 anos    > 1 ano  > 2 anos  
Descrição < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos < 1 ano  < 2 anos  < 3 anos > 3 anos                 
NDFs em moeda estrangeira
 USD 6.149 556 - - 26.303 2.533 (635) -
 EUR 10.283 (81) - - 4.887 7.562 - -
 CAD (134) - - - 4.080 - - -
 DKK - - - - (6) - - -
 NOK 241 - - - 43 - - -
 SEK (30) - - - - - - -                
Total 16.268 475 - - 35.307 10.095 (635) -                
Circulante    16.268    35.307
Não circulante    475    9.460

Período em que se espera que as transações previstas em moeda estrangeira protegidas por instrumentos de hedge impactarão o resultado:
  Controladora    
 2018 2019    
Período em que se espera reclassifi car os valores reconhecidos em 
 “Outros resultados abrangentes” para o resultado do período (8.811) -
  Consolidado    
 2018 2019    
Período em que se espera reclassifi car os valores reconhecidos em 
 “Outros resultados abrangentes” para o resultado do período (9.597) -

Derivativos liquidados: Os ganhos e perdas com as liquidações de instrumentos derivativos e os ganhos e perdas reconhecidos no resultado dos exercícios 
fi ndos em 30 de setembro de 2017 e 2016 são demonstradas conforme abaixo:

Hedge de fl uxo de caixa
    Controladora         
  2017  2016         
 Ganho liquidação Valor Ganho liquidação  Valor
  de Instrumentos reconhecido no de instrumentos reconhecido no 
Descrição fi nanceiros derivativos resultado operacional fi nanceiros derivativos resultado operacional         
NDFs em moeda estrangeira (48.288) (58.372) 23.234 (19.584)         
Total (48.288) (58.372) 23.234 (19.584)         

    Consolidado         
  2017  2016         
 Ganho liquidação Valor Ganho liquidação  Valor
  de Instrumentos reconhecido no de instrumentos reconhecido no 
Descrição fi nanceiros derivativos resultado operacional fi nanceiros derivativos resultado operacional         
NDFs em moeda estrangeira (50.724) (58.519) 23.006 (19.923)         
Total (50.724) (58.519) 23.006 (19.923)         

Hedges de valor justo: A Empresa contratou no ano fi scal de 2013 dois 
Swaps com o objetivo de proteger a taxa de juros incidente sobre os em-
préstimos do BNDES. Os Swaps consistem na troca da taxa fi xa de 5,5% 
para 63% e 56% do CDI, ou seja, a Empresa pagará taxa de juros variável 
(CDI) multiplicado pelo principal mais juros dos empréstimos e receberá 
taxa fi xa de 5,5% também sobre o principal mais juros. A partir de maio 
de 2014 decidiu-se utilizar a metodologia de hedge de valor justo com o 
objetivo de reduzir a volatilidade do resultado. Anteriormente à aplicação 
do hedge de valor justo somente o Swap era contabilizado a valor justo 
através do resultado, enquanto os empréstimos eram contabilizados pelo 
custo amortizado. Com a aplicação do hedge de valor justo o item objeto 
de hedge (empréstimos) é mensurado a valor justo com ganho ou perda 
reconhecido no resultado, assim como o instrumento derivativo Swap. Não 
foram observadas inefetividades na operação. Em 30 de setembro de 2017 
os empréstimos do BNDES haviam sido liquidados, assim como os deriva-
tivos contratados.
Hedge de valor justo
   Controladora         
  2017  2016         
 Ganho (perda)    Ganho (perda)  
 liquidação de Valor  liquidação de Valor
 instrumentos reconhecido  instrumentos reconhecido
 fi nanceiros no resultado fi nanceiros no resultado
Descrição derivativos fi nanceiro derivativos fi nanceiro         
Swap 
 PRE x DI - - (2.842) (2.842)         
Total - - (2.842) (2.842)         
Hedge de valor justo 
   Consolidado         
  2017  2016         
 Ganho (perda)    Ganho (perda)  
 liquidação de Valor  liquidação de Valor
 instrumentos reconhecido  instrumentos reconhecido
 fi nanceiros no resultado fi nanceiros no resultado
Descrição derivativos fi nanceiro derivativos fi nanceiro         
Descrição
Swap 
 PRE x DI - - (2.842) (2.842)         
Total - - (2.842) (2.842)         

Cabe ressaltar que a administração dessas posições é dinâmica e que, com 
o emprego dos mecanismos de controle das exposições em risco, que por 
sua vez são impactadas pela volatilidade dos ativos, as posições são ajusta-
das à medida que eventuais perdas se materializam.
24. Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Receita operacional bruta
Produtos 1.663.994 1.864.018 1.859.706 2.093.181
Contratos de construção 1.043.154 970.927 1.059.523 982.617
Serviços 214.235 238.065 243.705 278.888
Outros 31.404 43.996 31.811 44.159        
 2.952.787 3.117.006 3.194.745 3.398.845

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Deduções
Impostos sobre as
 vendas (393.044) (385.354) (445.002) (439.196)
Devoluções e
 abatimentos (44.615) (64.869) (46.907) (78.416)        
 (437.659) (450.223) (491.909) (517.612)
Receita operacional
 líquida 2.515.128 2.666.783 2.702.836 2.881.233        

25. Resultado por natureza
 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Classifi cado por função
Custo dos produtos
 vendidos (1.842.410) (2.073.834) (1.989.473) (2.242.423)
Gerais, administrativas
 e com vendas (553.904) (581.366) (590.524) (626.001)
Outras receitas (despesas)
 operacionais (111.306) 347 (110.955) (115)        
 (2.507.620) (2.654.853) (2.690.952) (2.868.539)        

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Classifi cado por natureza
Matéria-prima e materiais
 de uso e consumo (971.590) (1.156.127) (1.009.025) (1.201.709)
Despesas com pessoal (790.428) (818.964) (887.292) (931.740)
Serviços de terceiros (399.312) (391.055) (426.232) (423.073)
Despesas de vendas (25.245) (73.390) (27.824) (77.152)
Depreciação e
 amortização (29.061) (31.269) (36.609) (40.679)
Fretes (78.301) (76.454) (85.144) (82.954)
Outras despesas (213.683) (107.594) (218.826) (111.232)        
 (2.507.620) (2.654.853) (2.690.952) (2.868.539)        

26. Resultado Controladora Consolidado        
 fi nanceiro líquido 2017 2016 2017 2016        
Receitas fi nanceiras
Juros de aplicações
 fi nanceiras 85.200 71.813 91.144 78.124
Atualização dos depósitos
 judiciais 14.031 29.530 14.031 30.081
Juros mútuo 2.044 229 11.677 5.884        
 101.275 101.572 116.852 114.089
Despesas fi nanceiras
Juros de empréstimos (87.890) (77.778) (89.604) (80.297)
Juros mútuo (5.434) (5.079) (4.876) (3.167)
Despesas bancárias (20.035) (10.977) (20.693) (11.650)
Outros - - (651) (3)        
 (113.359) (93.834) (115.824) (95.117)

23. Instrumentos fi nanceiros derivativos e atividades de hedging: Instrumentos fi nanceiros por categoria: Em 30 de setembro de 2017 e 2016, os 
instrumentos fi nanceiros estão assim resumidos:
      Controladora             
   2017   2016             
 Custo  Avaliados pelo Custo  Avaliados pelo
 amortizado, Avaliados pelo valor justo, com amortizado, Avaliados pelo valor justo, com
 através do valor justo, com ganhos e perdas através do valor justo, com ganhos e perdas
 método de ganhos e perdas no patrimônio método de ganhos e perdas no patrimônio
Ativos fi nanceiros juros efetivos no resultado líquido juros efetivos no resultado líquido             
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 294.381 - - 251.475 - -
Contas a receber de clientes 706.479 - - 601.785 - -
Recebíveis com partes relacionadas 52.128 - - 57.071 - -
Valor justo por meio do resultado
Ganhos em operações com
 derivativos - 23.269 31.925 - 6.499 69.038             
Total ativos fi nanceiros 1.052.988 23.269 31.925 910.331 6.499 69.038             
Passivo fi nanceiros
Valor justo por meio do resultado
Perdas em operações com derivativos - 78.792 15.182 - 73.572 25.745
Outros passivos fi nanceiros
Contas a pagar a fornecedores 235.070 - - 210.880 - -
Financiamentos e empréstimos - - - - - -
Contas a pagar com partes
 relacionadas 500.282 - - 503.250 - -             
Total passivos fi nanceiros 735.352 78.792 15.182 714.130 73.572 25.745             
(*) A Administração considera que os valores contábeis dos ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros contabilizados por meio do método de juros efetivos 

por meio do resultado se aproximam dos seus valores justos.
      Consolidado             
   2017   2016             
 Custo  Avaliados pelo Custo  Avaliados pelo
 amortizado, Avaliados pelo valor justo, com amortizado, Avaliados pelo valor justo, com
 através do valor justo, com ganhos e perdas através do valor justo, com ganhos e perdas
 método de ganhos e perdas no patrimônio método de ganhos e perdas no patrimônio
Ativos fi nanceiros juros efetivos no resultado líquido juros efetivos no resultado líquido             
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 332.613 - - 266.871 - -
Contas a receber de clientes 747.308 - - 640.674 - -
Recebíveis com partes relacionadas 108.877 - - 120.540 - -
Valor justo por meio do resultado
Ganhos em operações com
 derivativos - 23.269 31.925 - 6.938 70.518             
Total ativos fi nanceiros 1.136.098 23.269 31.925 1.028.085 6.938 70.518             
Passivo fi nanceiros
Valor justo por meio do resultado
Perdas em operações com derivativos - 78.807 15.182 - 73.572 25.751
Outros passivos fi nanceiros
Contas a pagar a fornecedores 248.297 - - 223.970 - -
Financiamentos e empréstimos 6.704 - - 6.727 - -
Contas a pagar com partes
relacionadas 495.642 - - 500.712 - -             
Total passivos fi nanceiros 750.643 78.807 15.182 731.409 73.572 25.751             

(*) A Administração considera que os valores contábeis dos ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros contabilizados por meio do método de juros efetivos 
por meio do resultado se aproximam dos seus valores justos.
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CONGREGAÇÃO DAS FRANCISCANAS DA AÇÃO PASTORAL
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Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro
Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em Reais Demonstração do �uxo de caixa - Método indireto

Exercício �ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício �ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do resultado Exercício �ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do resultado abrangente Exercício �ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações �nanceiras Exercícios �ndos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 - Cifras apresentadas em Reais

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações �nanceiras

   2.017  

   Assistência  

Ativo Notas Educacional Social  Consolidado  2.016

Circulante  3.480.299 142.630 3.622.929 2.737.531

Caixa e equivalentes de caixa 4 2.503.728 59.182 2.562.911 2.050.112

Mensalidade a receber 5 571.617 - 571.617 352.750

Demais contas a receber 6 404.954 83.448 488.401 334.669

Não Circulante     

Realizável a Longo Prazo  867.549  867.549 898.384

Aplicações �nanceiras 7 867.549  867.549 898.384

Imobilizado 8 24.333.984 3.397.378 27.731.362 27.968.203

  24.333.984 3.397.378 27.731.362 27.968.203

Total do Ativo  28.681.832 3.540.008 32.221.840 31.604.118

   2.017  
Passivo e   Assistência  
 patrimônio líquido Notas Educacional Social Consolidado 2.016
Circulante  1.161.119 34.755 1.195.874 1.213.227
Fornecedores  4.524 - 4.524 3.634
Obrigações �scais   114.549 3.234 117.783 120.403
Obrigações trabalhistas  648.804 20.541 669.345 658.242
Contas a pagar - imobilizado  - 10.980 10.980 36.291
Receitas antecipadas 9 393.242 - 393.242 394.657
Não Circulante     
Exigível a Longo Prazo  50.000 - 50.000 50.000
Provisão para contingências 10 50.000 - 50.000 50.000
Patrimônio Líquido  27.470.714 3.505.252 30.975.966 30.340.891
Patrimônio social  11.744.614 1.158.397 12.903.011 12.594.389
Reserva de reavaliação  14.947.917 2.489.963 17.437.880 17.752.391
Superávits (dé�cits) dos exercícios 778.182 (143.107) 635.075 -5.889
Total do Passivo  28.681.832 3.540.008 32.221.840 31.604.118

  2.017
  Assistência Conso- 
 Educacional Social lidado 2.016
Superávits (dé�cits) dos exercícios 778.182 (143.107) 635.075 (5.889)
Ajustado por:    
Depreciação 630.404 85.619 716.023 707.019
Baixa de ativo imobilizado  - - 6.976
Transferências de recursos que afetam 
 o patrimônio social (194.929) 194.929 - -
Superávits conciliados 1.213.657 137.441 1.351.098 708.106
Variações nos ativos e passivos    
Aplicações �nanceiras 30.835 - 30.835 (429.318)
Mensalidades receber (218.867) - (218.867) 253.711
Demais contas a receber (113.269) (40.464) (153.733) 68.983
Fornecedores 1.874 (984) 890 (8.692)
Obrigações �scais  (1.959) (659) (2.618) 22.842
Obrigações trabalhistas 22.443 (11.340) 11.103 85.507
Contas a pagar - imobilizado (33.615) 8.304 (25.311) (2.347)
Receitas antecipadas (1.416) - (1.416) 5.598
Caixa líquido gerados pelas 
 atividades operacionais 899.683 92.298 991.982 704.390
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos    
Aquisição de ativo imobilizado (403.064) (76.119) (479.183) (644.256)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (403.064) (76.119) (479.183) (644.256)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa  496.619 16.179 512.799 60.134
Demonstração do aumento (redução) 
 do caixa e equivalentes de caixa     
No �m do exercício 2.503.728 59.182 2.562.911 2.050.112
No início do exercício 2.007.109 43.003 2.050.112 1.989.978
 496.619 16.179 512.799 60.134

  Superávit   
 Patrimônio (Dé�cit) Reserva de 
 Social do Exercício Reavaliação Total
Em 1º de Janeiro de 2.016 11.787.699 492.179 18.066.902 30.346.780
Transferência 492.179 (492.179) - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Dé�cit do exercício - (5.889) - (5.889)
Em 31 de Dezembro de 2.016 12.594.389 (5.889) 17.752.391 30.340.891
Transferência (5.889) 5.889 - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Superávit do exercício - 635.075 - 635.075
Em 31 de Dezembro de 2.017 12.903.011 635.075 17.437.880 30.975.966

   2.017   2.016
 Notas Educacional Assistência Social  Consolidado  Educacional Assistência Social  Consolidado 
Receitas Operacionais  11.965.791 568.746 12.534.536 10.812.538 592.185 11.404.723
Anuidades de alunos  10.215.711 - 10.215.711 9.204.940 - 9.204.940
Contribuições e donativos  675.428 229.052 904.479 534.029 242.429 776.458
Aluguel  350.397 112.879 463.276 265.126 58.080 323.206
Campanhas e promoções  106.665 158.297 264.962 154.614 200.167 354.781
Promoção humana  14.800 22.625 37.425 17.080 40.236 57.316
Financeiras  189.261 916 190.176 242.064 2.033 244.097
Receita com venda de ativo imobilizado 8E - - -  7.000 7.000
Receitas com serviços voluntário 15 314.832 44.976 359.808 295.680 42.240 337.920
Outras  98.697 2 98.699 99.005 - 99.005
Despesas Operacionais  (9.327.069) (666.877) (9.993.946) (8.775.949) (709.266) (9.485.215)
Gratuidades  (1.860.540) (44.976) (1.905.516) (1.883.157) (42.240) (1.925.397)
Bolsa de estudos 11 (1.473.235) - (1.473.235) (1.522.642) - (1.522.642)
Projetos sociais  (314.832) (44.976) (359.808) (64.835) - (64.835)
Despesas com serviços voluntário 15 (72.473) - (72.473) (295.680) (42.240) (337.920)
Ordenados e encargos  (6.098.751) (225.341) (6.324.092) (5.773.171) (236.246) (6.009.417)
Administrativas 12 (2.067.577) (348.685) (2.416.261) (1.909.641) (381.245) (2.290.886)
Depreciação  (630.404) (85.619) (716.023) (627.036) (79.983) (707.019)
Financeiras  (416.137) (2.031) (418.168) (353.106) (781) (353.887)
Impostos, taxas e contribuições  (60.361) (5.201) (65.562) (35.561) (4.034) (39.595)
Baixa do ativo imobilizado vendido 8E - - -  (6.977) (6.977)
Devedores duvidosos 5 (53.839)  (53.839) (77.434) - (77.434)
Superávits (Dé�cits) dos Exercícios  778.182 (143.107) 635.075 153.432 (159.321) (5.889)

  2.017   2.016 
 Educacional Assistência Social  Consolidado  Educacional Assistência Social  Consolidado 
Superávits (Dé�cits) dos Exercícios 778.182 (143.107) 635.075 153.432 (159.321) (5.889)
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 778.182 (143.107) 635.075 153.432 (159.321) (5.889)

As Administradoras Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações �nan-
ceiras da Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 
2.017, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa 
para o exercício �ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações �nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e �nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.017, o desempenho de suas operações e os seus �uxos de caixa para o exer-
cício �ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações �nanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional do Contador e nas normas pro�ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é su�ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Responsabilidade da adminis-
tração e pelas demonstrações �nanceiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações �nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações �nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
e erro. Na elaboração das demonstrações �nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações �nanceiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações �nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
�nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações �nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações �nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras de auditoria, exercemos julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao longo da auditoria. Além disso: Identi�camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações �nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su�ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e�cácia dos controles internos da Entidade. Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi�cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações �nanceiras ou incluir modi�cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações �nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações �nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi�-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ciências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 23 de março de 2.018.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8              Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

Maria José Mendes dos Santos - Presidente - CPF 461.025.078-00 Inez Hiroko Kakimori - Diretora Financeira - CPF 836.101.628-72 Roberto Diniz Caldeira - Técnico Contábil - CRC 1SP097.092/O-0

1. Contexto Operacional: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma 
associação civil, sem �ns lucrativos, e exclusivamente bene�cente, cultural, �lantrópica, 

-

manutenção e desenvolvimento de obras de assistência social e promoção humana, desti-

comunicação social através dos diversos meios de comunicação, como atividades grá�co-
-editoriais, radiodifusão, televisão, produção e distribuição de �lmes, vídeos, audiovisuais 

por meio de atividades educativas, culturais, pastorais, promoção humana e de assistência 
-

das. Em atendimento a Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2.009, a Entidade tem como 
atividade econômica principal, a educação infantil, ensino fundamental e médio.  2. Base 
de Preparação: As demonstrações �nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a 
Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem �nalidade de 
lucros. A emissão dessas demonstrações �nanceiras foi autorizada pela administração em 
23 de março de 2018. 2.1 Base de Mensuração: As demonstrações �nanceiras foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos �nanceiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações �nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Entidade. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações �nan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas de 
premissas e estimativas que apresentem risco signi�cativo de resultar em ajuste material no 
próximo exercício �nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adota-
das que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações �nanceiras 

para contingências; 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações �nanceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancá-
rias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 
90 (noventa) dias e com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido de juros auferidos. Aplicações �nanceiras: As aplicações �nancei-
ras estão demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data base do 
balanço e seus vencimentos são superiores a 91 (noventa e um) dias a partir da data do 

Mensalidades a receber: As receitas oriundas das mensalidades de alunos são 
registradas pelo valor de emissão, considerando sua competência. A provisão para devedo-
res duvidosos foi constituída em montantes considerados su�cientes pela Administração 

Imobilizado: Demonstrado 
pelo valor do custo de aquisição e reavaliação contabilizadas em 2.004. As depreciações 
dos bens são calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº. 
8. b) Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimo-
nial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor 
presente. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável 
que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. d) Patrimônio Social: 
Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que não 
tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e 
seguintes do Código Civil. e) Apuração do superávit (dé�cit) do exercício: O resultado 
das operações é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito líqui-
do entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio 
social.  As receitas oriundas das mensalidades são registradas pelo valor do faturamento, 
considerando sua competência. Uma receita não é reconhecida se não há a certeza de seu 
recebimento. Os custos correspondentes também são registrados considerando o regime 
contábil de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços de ter-
ceiros diretos e indiretos as atividades operacionais. f) Instrumentos �nanceiros: Ativos 
�nanceiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos �nanceiros (incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data 
da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Entidade tem o seguinte ativo �nanceiro não derivativo: Caixa e equivalentes de caixa, 

Passivos �nanceiros não derivativos: 
Todos os passivos �nanceiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Entidade baixa um passivo �nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos �nanceiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito legal 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. A Entidade tem os seguintes passivos �nanceiros não derivativos: 
fornecedores e contas a pagar. Tais passivos �nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos �nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa - Consolidado
Descrição 2017 2016
Caixa 105.617 80.430
Bancos conta movimento 437.488 98.752
Caderneta de Poupança 58.477 25.858
Fundos de investimentos 1.961.329 1.845.072
 2.562.911 2.050.112
Os saldos de caixa correspondem, substancialmente, a valores d da primeira parcela da 
mensalidade recebido diretamente na tesouraria dos colégios e que �caram pendentes 
de serem depositados nas contas bancárias. Do total de caixa e equivalentes de caixa em 
31 de dezembro de 2017 da atividade de assistência social, R$ 36.423 (2016 – R$ 31.476) 
está representado por depósitos bancários. Em 31 de dezembro de 2017, as aplicações em 

fundos de investimentos mantidas no Banco do Brasil correspondem a R$ 1.619.869 (2016 
R$ 1.466.350), sendo o restante do saldo aplicado também em bancos de primeira linha. 
5. Mensalidades a Receber - Consolidado
Descrição 2017 2016
Mensalidades a receber 1.067.579 941.493
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (495.962) (588.743)
 571.617 352.750
A evolução das perdas estimadas foi a seguinte: 
Descrição 2017 2016
(A) Saldo no início do exercício (588.743) (566.959)
(B) Baixas de mensalidades a receber 
 contra a provisão de períodos anteriores 146.620 55.650
(C) Efeitos no resultado do exercício:
Baixas por recebimentos 347.988 310.296
Constituição no exercício (401.827) (387.730)
 (53.839) (77.434)
(A+B+C) Saldo no �nal do exercício (495.962) (588.743)
6. Demais Contas a Receber  2017 2016
  Assistência 
Descrição Educacional Social Consolidado
Aluguel a receber 323.450 83.198 266.626
Impostos a recuperar 64.027 - 64.027
Outros 17.477 250 4.016
 404.954 83.448 334.669
7. Aplicações Financeiras - Educacional
Descrição 2017 2016
Certi�cados de Depósitos Bancários - CDB
Banco do Brasil 31.789 30.456
Caixa Econômica Federal - 91.439
Banco Itaú 163.253 100.361
Títulos de Capitalização
Banco do Brasil 672.507 676.128
 867.549 898.384
Em 31 de dezembro de 2017 as taxas das aplicações �nanceiras em CDB remuneram de 
86% a 88% do CDI.
8. Imobilizado: A) Educacional - Composição
Bens 2.017 2.016
Terrenos 8.161.690 8.161.690
Imóveis 20.850.720 20.484.951
Máquinas e equipamentos 465.393 446.336
Equipamentos de informática 393.595 391.946
Móveis e utensílios 1.213.676 1.197.085
Veículos 337.962 337.962
Outras imobilizações 15.473 15.473
Depreciação acumulada (7.104.525) (6.474.118)
 24.333.984 24.561.325
B) Social - Composição
Bens 2.017 2.016
Terrenos 1.229.077 1.229.077
Imóveis 2.901.987 2.831.796
Máquinas e equipamentos 51.618 45.688
Equipamentos de informática 4.724 4.724
Móveis e utensílios 195.340 195.340
Veículos 44.755 44.755
Depreciação acumulada (1.030.123) (944.502)
 3.397.378 3.406.878
Imobilizado total (A + B) 27.731.362 27.968.203
C) Movimentação – Educacional
Bens Saldo em 31/12/2016 Adições Saldo em 31/12/2017
Terrenos 8.161.690 - 8.161.690
Imóveis 20.484.951 365.769 20.850.720
Máquinas e equipamentos 446.336 19.057 465.393
Equipamentos de informática 391.946 1.649 393.595
Móveis e utensílios 1.197.085 16.589 1.213.676
Veículos 337.962 - 337.962
Outras imobilizações 15.473 - 15.473
Depreciação acumulada (6.474.118) (630.404) (7.104.525)
 24.561.325 (227.341) 24.333.984
D) Movimentação - Social
Bens Saldo em 31/12/2016 Adições Saldo em 31/12/2017
Terrenos 1.229.077 - 1.229.077
Imóveis 2.831.796 70.191 2.901.987
Máquinas e equipamentos 45.688 5.928 51,616
Equipamentos de informática 4.724 - 4.724
Móveis e utensílios 195.340 - 195.340
Veículos 44.755 - 44.755
Depreciação acumulada (944.502) (85.619) (1.030.121)
 3.406.878 (9.500) 3.397.378
E) Comentários sobre a movimentação do imobilizado: Educacional: Em 2017: Adições 
no valor de R$ 365.769 - Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 105.350, 
Colégio São Francisco R$ 155.382, Colégio Santa Clara R$ 99.384 e obras no Centro de Edu-
cação Bom Pastor na cidade de Óbidos R$ 5.653. Em 2016: Adições no valor de R$ 438.901 
- Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 9.700, Colégio São Francisco R$ 
127.815, Colégio Santa Clara R$ 248.410 e obras no Centro de Educação Bom Pastor na cida-
de de Óbidos R$ 52.976. F) Taxas de depreciação: As taxas anuais de depreciação utilizadas 
são de 2,5% para imóveis, 20% para equipamentos de informática e veículos e 10% para os 
demais bens. 9.  Receitas Antecipadas – Atividade Educacional As receitas antecipadas 
correspondem aos valores recebidos no exercício de 2.017 e 2.016, decorrentes da primeira 
parcela da mensalidade dos exercícios seguintes. 10. Contingências: A Entidade é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante os tribunais, decorrentes do curso nor-
mal das operações envolvendo questões trabalhistas e cíveis. A Administração da Entidade, 
com base em informações de seus assessores jurídicos e análises das demandas judiciais 
pendentes, autorizou a constituição de provisão para contingências no montante de R$ 
50.000 para fazer face as ações em curso com probabilidade provável de perda. Todas as 
etapas processuais das ações são realizadas, acompanhadas e gerenciadas, sendo que todos 
os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela até as últimas 
instâncias do Poder Judiciário. 11. Obrigação da Atividade Educacional para Fins de Cer-

ti�cação : (a) Certi�cação da Entidade: A Entidade está Certi�cada (CEBAS) no Ministério 
da Educação, até 31 de dezembro de 2014, conforme publicação no Diário O�cial da União 
de 31 de março 2017. A Administração protocolou novo pedido de Renovação do CEBAS 
(Certi�cado de Entidade Bene�cente de Assistência Social) junto ao Ministério da Educação 
(Processo 23.000.00.3804/2015-51), relativo ao período de 2015 a 2019, atendendo algumas 
diligencias solicitadas, seguindo as orientações do referido Ministério e atendendo todos 
os requisitos constitucionais e legais referentes à Concessão e Renovação do CEBAS, o que 
lhe reconhece a imunidade em relação a impostos.  (b) Cálculo das gratuidades: Em 15 
de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 
27 de novembro de 2.009, regulamentada pelo Decreto n º 7.237 de 20 de julho de 2.010 e 
recentemente pelo Decreto n º 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios 
para determinação da base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais altera-
ções correspondem à concessão ou renovação da certi�cação, a entidade de educação que 
atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial e que 
deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação; atende a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação 
conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo na pro-
porção de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, excluído da base 
de cálculo os alunos inadimplentes por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção 
determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo parciais, observada as seguintes 
condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagan-
tes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, e 
bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário. Gratuidade calculada 
com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09)
Descrição 2.017 2.016
(A) = Total de alunos pagantes 959 1.081
Demonstração de bolsas 5 por 1
(A)/5 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 191 216
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 181 191
(A)/9 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 106 120
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 181 191
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 50% 88 104
Total de bolsas de estudos ofertadas 269 295
Conforme dados do quadro acima, a entidade ofertou no exercício em 2.017 181 (2.016 
-191) bolsas de estudos a 100% e complementou a gratuidade com 88 (2016-104) bolsas 
de estudos de 50%.
Gratuidade calculada com base na receita recebida
Descrição 2.017 2.016
Receitas de mensalidades recebidas no ano
 7.505.688 6.962.368
Gratuidade realizada:
Bolsas de estudos 1.473.235 1.522.642
 1.473.235 1.522.642
% de Gratuidade aplicada 19,62% 21,87%
(c) Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09: As bolsas de estudo valorizadas pelo total 
de alunos estão a seguir demonstradas:
  2.017  2.016
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 88 430.522 104 462.621
Bolsas de estudos 100% 181 1.042.713 191 1.060.021
 269 1.473.235 295 1.522.642
12. Despesas Administrativas  2.017  2.016
  Assistência  Assistência
 Educacional Social Educacional Social
Energia elétrica 84.449 23.241 107.820 26.899 
Material de limpeza e Higiene 66.631 8.411 59.204 9.552 
Água e esgoto 145.205 12.870 92.648 13.729 
Telefonia 55.648 8.518 48.529 8.183 
Seguros 28.993 5.004 26.968 5.386 
Alimentação 171.492 66.195 148.766 84.563 
Condução 68.588 6.897 63.744 3.310 
Cartoriais 12.780 273 22.137 83 
Consulta médica e remédios 121.743 66.230 138.069 64.517 
Contribuições a associação de classe 47.591 5.085 37.073 5.297 
Cursos e estudos 11.738 445 10.711 190 
Serviços de terceiros 452.101 11.269 371.560 10.949 
Eventos sociais 56.689 3.649 53.897 1.829 
Ajuda de custo aos colaboradores 77.270 47.762 70.514 48.516 
Despesas com informática 37.781 1.604 39.291 1.780 
Manutenção de infraestrutura 248.981 34.638 241.184 39.481 
Propaganda e publicidade 49.304 - 37.952 -
Materiais didáticos 5.586 - 15.180 -
Contributos dos colégios 40.649 - 41.192 -
Outras 284.358 46.594 283.202 56.981 
 2.067.577 348.685 1.909.641 381.245
13. Imunidade e Isenção Tributária: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral 
é uma entidade sem �ns lucrativos, imune à tributação, notadamente em relação à cota 
patronal do INSS. Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias, destaca-
mos: PIS (Programa de Integração Social) A entidade está sujeita ao pagamento da contri-
buição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei 
n° 9.532/97. COFINS (Contribuição para �nanciamento da seguridade social): A entidade é 
isenta do pagamento da Co�ns incidente sobre as receitas de suas atividades próprias, de 
acordo com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03. A isenção das contribuições usufruídas foram:
Descrição 2.017 2.016
Cota patronal INSS 1.442.734 1.381.858
Contribuição �nanciamento da seguridade social 376.036 342.142
Contribuição social sobre o superávit 57.157 -
Total dos benefícios usufruídos 1.875.927 1.724.000
14. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas, a entidade efetua contrata-
ção de seguros para cobertura de seus ativos, em valor considerado su�ciente para cobertu-
ra de eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. 15. Receitas (Despesas) 
com Serviços Voluntário: Conforme determinado pela resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade ITG 2002 - Entidades sem �nalidade de lucros, para efeito de cumprimento à 
resolução, a entidade identi�cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante os 
exercícios de 2.017 e 2.016, representado pela atuação das Religiosas nas execuções dos ob-
jetivos sociais da Congregação, assim como na participação dos órgãos da Administração: 
Presidente, tesoureiros e conselheiros.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 25/04/18 A partir das: 12:00
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BCCF - CONTRATO 318164027817-4- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4010 - INTERLAGOS

SERGIO GAVIOLLI, BRASILEIRO(A), METALURGICO CPF 04977456823, CI
15.652.279-SP, CASADO(A) COM, GISLAINE APARECIDA BARBOSA GAVIOLLI,
BRASILEIRO(A), BANCARIA, CPF 11701224852, CI 18.268.049-6 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, 1º PAVIMENTO, BLOCO B-6, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, SITUADO NA RUA GIUSEPPE TARTINI, S/N, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
48,59M2 E A AREA COMUM DE 5,08MS2, JA INCLUIDA A CORRESPONDENTE A 1
VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO., PERFAZENDO A
AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 53,67M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DE 0,00048503 NO TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS
INTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  04/04/18
ARY ANDRÉ NETO

04 - 07 - 25/04/18

EDITAL de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e para intimação do requerido ESPÓLIO DE DOMINGOS GONTIJO LUCAS,
representado por sua inventariante e coproprietária EUCLENES MARTINS DE ARAUJO, CPF Nº 299.676.861-
20, da coproprietária EUCLENES TATHYANE GONTIJO CARRER, CPF Nº 298.411.908-85 casada com SÉRGIO
CARRER, CPF Nº 084.230.728-19, da coproprietária ANDRÉIA CRISTINA LUCAS GONTIJO, CPF Nº 222.053.918-
01, da coproprietária LAIS YASMIN LUCAS GONTIJO, CPF Nº 369.501.678-73, da coproprietária IONE GERALDA
GONTIJO BORGES, CPF Nº 327.817.761-49, casada com JOSÉ ROBERTO BORGES PORTO, qualificação ignorada,
do coproprietário GERALDO MAGELA GONTIJO, CPF Nº 329.051.301-72, do coproprietário ROGÉRIO CHESMAN
GONTIJO, CPF Nº 384.204.491-72, e demais interessados, expedido nos autos do Cumprimento de Sentença,
promovida por  DANIEL DE SOUZA GÓES E OUTRO, CPF Nº 052.729.858-18, Processo nº 0053283-
08.2012.8.26.0554 apensado aos autos principais nº 0024124-30.2006.8.26.0554. A Dra. Adriana Bertoni Holmo
Figueira, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André, na forma da Lei, etc...FAZ SABER
aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que
sob o comando do Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na Jucesp n.º 431, com escritório
na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico faroleiloes@terra.com.br, na forma
do art. 879, II, do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo
Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, levará a efeito o leilão eletrônico/presencial, sendo que no dia 10/04/18,
às 15h00, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias na modalidade on-line, sendo que no terceiro dia (13/
04/18) também serão aceitos lances no modalidade presencial a partir das 15h00, no auditório sito a Rua Silveira
Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, e, em não
havendo licitantes encerrar-se-á as 15:00 horas, abrindo-se a 2ª praça às 15:01 horas deste mesmo dia somente na
modalidade on-line, encerrando-se no dia 03/05/18 quando também serão aceitos lances na modalidade presencial
a partir das 15h00 no auditório sito a Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, para o 2º Leilão, ocasião
em que o referido bem será entregue a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 70% da avaliação
atualizada. Pelo presente edital, nos termos do art. 889, do CPC, ficam intimados os executados e demais interessados,
se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O
presente Leilão será efetuado na modalidade ON-LINE e presencial para o exercício do direito de preferência, sendo
que os lances fornecidos presencialmente ou através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br serão
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor. DO EXERCÍCIO
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: Caso haja pretensão do exercício do direito de preferência nos termos do art. 843,
§1º, do CPC, o interessado deverá comparecer em leilão presencial para tanto, a fim de assegurar a igualdade de
condições com os demais participantes, e sempre exercerá seu direito com o diferencial simbólico de R$0,10, a cada
lance, até o encerramento do leilão,para possibilitar inserção no sistema, tendo em vista não haver a possibilidade de
se lançar nos moldes do direito de preferência em leilão eletrônico, uma vez que o sistema não aceita lances de mesmo
valor de logins diferentes.DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar o pagamento imediato do valor do lance
vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida através do site www.bb.com.br (art. 892, do CPC).
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de
forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta
não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja
menor que 70% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento
de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea,
quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas
deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve,
ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida
somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre
a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos
autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão,
através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o
auto de arrematação será assinado pelo Juiz. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA ARREMATAÇÃO
POR CONTA DO CRÉDITO: o credor pode arrematar os bens, oferecendo lance; se vencedor, e o valor dos bens
exceder o seu crédito, depositará, dentro de três (3) dias, a diferença, sob as penas previstas no artigo 892, §1º, do
CPC. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição da execução, nos termos do artigo 826, do CPC, após a publicação do
edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens,
para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos
ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não
deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes, após a publicação do edital,
será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos custos do leilão.
FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins,
70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br.
LOTE ÚNICO: 50% (cinqüenta por cento) da parte ideal do imóvel pertencente ao executado , situado na Alameda
Paranavaí, nº 236, Alphaville Residencial 12, Santana de Parnaíba/SP, matriculado sob o nº 108.375, do 1º CRI de
Barueri, Inscrição cadastral nº 24362.63.51.0213.00.000. De acordo com o laudo de avaliação o terreno possui forma
irregular, caído para os fundos, com 19,71m de frente, 35,00m do lado direito, 35,00m do lado esquerdo, e 16,00m
nos fundo, encerrando área de 624,90m². Sobre o terreno foi edificada uma casa de tipo residencial, padrão fino, com
2 pavimentos, com área construída de 548,98m². VALOR DA AVALIAÇÃO CORRESPONDENTE À 50% DO IMÓVEL:
R$770.000,00 (setecentos e setenta mil reais), conforme laudo de avaliação constante dos autos, datado de abril/
2016. VALOR DA AVALIAÇÃO CORRESPONDENTE À 50% DO IMÓVEL, ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA
FEVEREIRO/2018: R$815.694,00 (oitocentos e quinze mil, seiscentos e noventa e quatro reais). . A avaliação será
atualizada até a data da alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. Obs. 1: Conforme documentos de fls.
549 dos autos, para o imóvel não existia débito de IPTU até 22/08/17. ÔNUS TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus,
taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos
do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei.

HS Investimentos S.A.
CNPJ n.º 04.114.908/0001-87 - NIRE 3530046113-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada no Dia 10/01/18
Aos 10/1/18, às 14 hrs, na Rua Bartolomeu Paes n.º 136 – sala 6, em SP/SP. Mesa: Helio Seibel – Presidente Katia Martins 
Costa – Secretária Presença e Quorum: Totalidade do capital social. Deliberações Tomadas Por Unanimidade de Votos: 
1. Em 1º lugar, os acionistas autorizam a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos, conforme faculta a lei 
6.404/76. 2. Foram reeleitos, já em conformidade com as normas estatutárias, para compor a Diretoria da Companhia, com 
mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia que se realizar em 2020: (a) Helio Seibel, RG nº 5.296.474 – SSP/
SP, CPF/MF nº 533.792.848-15; e (b) Alex Laserna Seibel, RG nº 35.457.347-0 – SSP/SP, CPF/MF nº 356.849.588-00. 
Os Diretores ora eleitos, presentes à Assembleia, declararam não estarem incursos em quaisquer impedimentos previstos 
no Artigo 147 da Lei n.º 6.404/76, assinando, nesta data, seus respectivos termos de posse. 3. Ficam ratificados todos os 
atos praticados pelos Diretores até a presente data, dado que mantiveram posse em seus cargos desde sua eleição em 
25/11/13. Nada mais. SP, 10/1/18. Jucesp nº 89.676/18-0 em 23/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

...continuação

em concursos públicos). Em março de 2014, a Empresa assinou um acordo 
com o Ministério Público do Estado de São Paulo (“Ministério Público de 
São Paulo”) que formaliza e estrutura a cooperação nas investigações. Em 
março de 2014, a Empresa foi informada que com relação aos projetos de 
transporte do metrô, o Ministério Público de São Paulo solicitou processo 
penal em tribunal em violações alegadas da lei antitruste brasileira contra 
um número de indivíduos incluindo funcionários antigos e atuais da Empre-
sa. Em maio de 2014, o Ministério Público de São Paulo iniciou um processo 
judicial contra a Empresa, e outras empresas e vários indivíduos no valor de 
R$ 2,5 bilhões (aproximadamente € 687 milhões) com relação a um projeto 
de remodelação de trem que não faz parte do acordo de cooperação acima. 
Uma nota técnica emitida pelo CADE no início de 2014 não identifi cou qual-
quer irregularidade antitruste pela Empresa com relação a este projeto. Até 
o momento, nenhuma outra nota técnica foi emitida pelo CADE. Em janeiro 
de 2015, o Tribunal de Justiça de São Paulo admitiu iniciar um processo 
judicial do Estado de São Paulo e outros dois clientes contra a Empresa e 
outras empresas solicitando o ressarcimento de danos e prejuízos. Esse 
processo não tem valor especifi cado. Em março de 2015, o Tribunal de Jus-

tiça de São Paulo admitiu iniciar um processo do Ministério Público de São 
Paulo contra a Empresa e outras empresas solicitando, entre outras coisas, 
o ressarcimento de danos e prejuízos no valor de R$ 487 milhões mais juros 
e correções, relacionado a contratos de manutenção em trens entre 2000 e 
2012. Em setembro de 2015, o Tribunal de Justiça de São Paulo admitiu ini-
ciar outro processo do Ministério Público de São Paulo contra a Empresa e 
outras empresas solicitando, entre outras coisas, o ressarcimento de danos 
e prejuízos no valor de R$ 918 milhões mais juros e correções, relacionados 
a contratos de manutenção de trens entre 2006 e 2007. Até a presente data, 
a Empresa continua colaborando com as autoridades compartilhando infor-
mações e contribuindo com o avanço das investigações das autoridades. 
Face ao andamento inicial de processos comentados acima iniciados pelo 
Ministério Público e Tribunal de Justiça de São Paulo, a avaliação dos ad-
vogados da Companhia é de perda possível e, portanto, nenhuma provisão 
para perda é registrada nessas demonstrações fi nanceiras. Não se pode 
excluir que pedidos de reivindicação serão ainda postulados por clientes 
ou o estado contra a Siemens com base no resultado das investigações 
acima mencionadas.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Quotistas da Siemens Ltda. Opinião: Examinamos 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Siemens Ltda. 
(“Empresa”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem os balanços patrimoniais em 30 de setembro de 2017 
e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangen-
tes, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posições 
patrimoniais e fi nanceiras individuais e consolidada da Siemens Ltda. em 
30 de setembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo 
COM฀OS฀PRINCÓPIOS฀ÏTICOS฀RELEVANTES฀PREVISTOS฀NO฀#ØDIGO฀DE฀²TICA฀0ROl฀SSIO

nal do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Chama-
mos a atenção para a Nota Explicativa nº 29 às demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, a qual menciona a existência de um acordo de 

leniência da Empresa com Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 
Em 30 de setembro 2017, com base na evolução das discussões entre as 
partes nenhuma provisão para perda foi constituída. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da Adminis-
tração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
CETICISMO฀PROl฀SSIONAL฀AO฀ LONGO฀DA฀AUDITORIA�฀!LÏM฀DISSO�฀ s฀ )DENTIl฀CAMOS฀E฀
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
CAÎÍO�฀OMISSÍO฀OU฀REPRESENTAÎÜES฀FALSAS฀INTENCIONAIS�฀s฀/BTEMOS฀ENTENDI

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
DA฀%MPRESA�฀s฀!VALIAMOS฀A฀ADEQUAÎÍO฀DAS฀POLÓTICAS฀CONTÈBEIS฀UTILIZADAS฀E฀
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
PELA฀!DMINISTRAÎÍO�฀ s฀#ONCLUÓMOS฀SOBRE฀A฀ADEQUAÎÍO฀DO฀USO�฀PELA฀!DMI

nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 

existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se mante-
REM฀EM฀CONTINUIDADE฀OPERACIONAL�฀s฀!VALIAMOS฀A฀APRESENTAÎÍO฀GERAL�฀A฀ESTRU

tura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
ADEQUADA�฀s฀/BTEMOS฀EVIDÐNCIA฀DE฀AUDITORIA฀APROPRIADA฀E฀SUl฀CIENTE฀REFEREN

te às informações fi nanceiras da Empresa ou atividades de negócio do gru-
po para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
E�฀CONSEQUENTEMENTE�฀PELA฀OPINIÍO฀DE฀AUDITORIA�฀s฀#OMUNICAMO
NOS฀COM฀OS฀
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de audi-
toria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de dezembro de 2017.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Catliane Tomiyama Cassemiro
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP237960/O-0

 Controladora Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Variação cambial líquida 8.404 69.712 7.126 69.624
Valor justo dos derivativos
 líquidos (71.994) (143.236) (68.343) (143.251)        
Resultado fi nanceiro
 liquido (75.674) (65.786) (60.189) (54.655)        

27. Cobertura de seguros: A Empresa e suas controladas têm por política 
manter cobertura de seguros nos montantes considerados sufi cientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 30 
de setembro de 2017, a cobertura de seguros está demonstrada a seguir:
 Controladora Controladora Consolidado Consolidado        
 2017 2016 2017 2016        
Riscos 
 operacionais 1.801.300 1.228.050 7.205.200 4.912.200
Responsabilidade 
 civil 36.532 40.166 146.128 160.664        
 1.837.832 1.268.216 7.351.328 5.072.864        

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a sufi ciência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Empresa e suas controladas e que a considera sufi ciente 
para cobrir eventuais sinistros.

28. Compromissos assumidos: 28.1. Arrendamento operacional: O to-
tal de despesa de arrendamentos operacionais reconhecida no resultado do 
exercício foi de R$ 18.958 (R$ 19.980 em 2016). Abaixo, demonstramos o 
fl uxo de pagamento para os próximos cinco anos:
 Equipamentos  Auto-
 de informática Imóveis móveis Outros        
2018 475 14.865 2.337 1.544
2019 60 14.581 50 520
2020 - 12.922 - -
2021 - 7.839 - -
2022 - 2.923 - -        
 535 53.130 2.387 2.064        

29. Acordo de Leniência: Em maio de 2013, a Empresa celebrou um 
acordo de leniência com o Conselho Administrativo para Defesa Econômica 
(CADE) e outras autoridades brasileiras relevantes com relação a possíveis 
violações de antitruste com relação aos projetos de transporte do metrô bra-
sileiro. Em março de 2014, o CADE iniciou processos administrativos, confi r-
mando a imunidade da Empresa de multas administrativas pela má conduta 
potencial relatada, desde que a Empresa colabore com as investigações. 
Com relação aos projetos de transporte do metrô, várias autoridades brasi-
leiras iniciaram as investigações com relação aos atos criminosos alegados 
(pagamentos de corrupção, conduta anticoncorrência, infl uência indevida 

Membros da Administração

André Clark Juliano - Diretor-Presidente

Martin Kerkhoff - Diretor Vice-Presidente

Renato Corte Brilho Buselli - Diretor de Negócios

Guilherme Vieira Mendonça - Diretor de Negócios
Luis Felipe Gatto Mosquera - Diretor Juridico

Glauco Macedo Polo - Contador - CRC 1SP 323672/O-5 
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EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a realização
de Leilão de Arte às 20 horas dos dias 03/04/2018 à Rua Conselheiro
Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São Paulo/SP.    30/03, 03 e 04/04

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a realização
de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 05/04/2018 à Rua Conselheiro
Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São Paulo/SP.    30/03, 03 e 04/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005456-74.2013.8.26.0001.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
RAISSA CAROLINE DE OLIVEIRA DAMASCENO, Brasileiro, Solteiro, RG 44365284-
3, CPF 411.570.698-86, Avenida Carlos de Campos, 165, Pari, CEP 03028-001, São Paulo
- SP RENAN KATSUYOSHI DAMASCENO TERASHIMA, Brasileiro, RG 48581494-8,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sydney
Gimenez Palacios, para a cobrança de R$19.340,69 (março/2014), referente à
inadimplência dos alugueres no período de 09/2012 a 10/2013, do apartamento nº 32,
situado à R, Euchario Rebouças de Carvalho, 55, Vila Guilherme São Paulo, locado aos
requeridos. Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito atualizado ou em 15
dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sobre pena de, não o fazendo, ser convertido em penhora o
bloqueio efetuado sobre o valor de R 127,11, depositado no Banco do Brasil S/A, presumindo-
se aceitos os fatos, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 07 de março de 2018.       B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001848-21.2007.8.26.0020/
01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora
do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MAYRA MONTEIRO NEVES, Brasileiro, Casada, Supervisora, RG
18214873-7, CPF 088.846.048-18, Rua Leopoldo de Freitas, 161, Vila Centenario, CEP
03645-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença
por parte de Condomínio Conjunto Residencial Portal das Artes, julgada procedente,
condenando os réus ao pagamento de R$ 55.625,32 (fev/2012). Estando a ré em lugar
ignorado, expediu-se o presente para INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o valor supra, sob pena de, não o fazendo, ser acrescido de multa
no percentual de 10% do montante da condenação (art. 523, §1º e 3º do NCPC), ou ser
levada a efeito a penhora efetuada sobre o apartamento 43, localizado no 4º andar do Bloco
F, integrante do Conjunto Residencial Portal das Artes, situado na Rua Santo Ubaldo, 28,
Vila Carolina, 44º Subdistrito Limão, matrícula 131.406 do 8º Cartório de Registro de
Imóveis da Capital e sobre os valores de R$ 52,04, R$ 185,63 e R$ 2,76, podendo, no prazo
de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, IV do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2017.        B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005810-54.2015.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) FLAVIA MARIA PACHECO, Brasileiro, RG 25886164-2, CPF
182.711.768-03, Rua Antonio Pires, 415, Vila Joao Batista, CEP 02830-000, São Paulo -
SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Colégio Santa Lucia Filippini,
alegando em síntese: que objetiva o recebimento de R$ 9.514,69 (03/2015), acrescidos de
juros e correção monetária, referente ao débito do Contrato de Prestação de Serviço
Educacional do ano letivo de 2011, bem como ao pagamento de custas, honorários e
demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2018.                   B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007315-48.2017.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MANOEL COELHO
DE OLIVEIRA, CPF 063.970.468-93, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Clarice Lopes Marcheti e outro, em que figuram como também como
réus Nero Participações e Empreendimentos, repres. Alexandre Zalcman, RI -19
Emprrendimentos Imobiliarios Ltda., repres. Antonio Marcos Quinteiro, AZ Incorporações
Imobiliárias Ltda., repres. Antonio Marcos Quinteiro, e Isabel Cristina Brum de Oliveira,
objetivando a substituição do imóvel referente a matrícula nº 280.297 do 9º CRI/SP por
outro no mesmo condomínio de igual metragem ou indenizar os Requerentes, sob pena
de multa diária de R$ 1.000,00 ou outro valor ser arbitrado, condenando-os ao pagamento
de custas honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
27 de fevereiro de 2018.          B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009505-16.2015.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) GPM CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA EPP, CNPJ 10.338.855/
0001-80, tendo como último endereço à Avenida Doutor Chucri Zaidan, 920, 9 andar, Vila
cordeiro, CEP 04583- 904, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Athenabanco Fomento Mercantil Ltda, alegando em síntese:
Foi ajuizada a presente ação para cobrança de R$ 68.660,66, atualizada na data de 05/
2016, referente ao débito das duplicatas nº 51798-1, 51798-2 e 51798-3, cujos direitos
foram transferidos à exequente por meio de operação de fomento mercantil. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2017.    B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009019-58.2009.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) J & M PAPELARIA E INFORMÁTICA, CNPJ 04.707.294/0001-47, na pessoa
de seu representante legal, que Comércio de Produtos para Informática F&J Ltda, ajuizou
uma Ação Declaratória, com Procedimento Comum, tendo como corré Sais Factoring
Fomento Mercantil Ltda, objetivando seja julgada procedente, para declarar a nulidade e
inexigibilidade das duplicatas nºs 6482- 2, 6459-B, 6350-E, 6459-A, 6467-3, 6467-1, 6482-
1, 6482-4 e 6350-F no valor total de R$ 7.521,54, e seus cancelamentos junto ao distribuidor
dos Cartórios de Protestos, condenando-se as rés ao pagamento de custas honorários e
demais cominações, tendo a autora ajuizado medida Cautelar, cuja liminar foi deferida.
Sendo concedida a antecipação de tutela para o fim de determinar a sustação dos efeitos
publicísticos do protesto. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel e presumirse-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.          B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003586-
46.2015.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII -
Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INÁCIO EMPREITEIRA EIRELI EPP, CNPJ 18.154.479/
0001-86, na pessoa de seu representante legal e a Luciano Pinto, CPF 225.173.828-24,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Santander S/A,, para cobrança de R$ 118.838,03 (03/2015), referente ao saldo devedor da
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Giro Bonificado nº 00333565300000004840.
Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO
e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 399,86
e R$ 3,21, depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-
se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2017.     B 04 e 05/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 1000491-
72.2014.8.26.0010/01. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X -
Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a FABIO DA SILVA TEIXEIRA, CPF 392.212.238-84 que por este Juízo, tramita
de uma ação de de Despejo, em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Sueli
Cremasco Harayama, tendo como corré Maria das Graças da Silva. Encontrando-se o
réu, doravante executado, em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III),
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo deste edital, pague o
débito exequendo de R$ 20.154,71 (junho de 2017), quantia essa que deverá ser corrigida
monetariamente (tabela do TJSP) a partir de junho de 2017 e acrescida dos juros de mora
legais (1% ao mês) a partir de julho de 2017 e até o efetivo pagamento, ficando o executado
advertido de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será
automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação
independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. B 04 e 05/04
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1000345-
23.2017.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros,
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. André Luiz da Silva da Cunha, na forma
da Lei, etc., FAZ SABER aos réus CRISTIANO MARQUES GOMES, CPF 267.190.748-
65, e TATIANE BISCESTO DE FRETIAS GOMES, CPF 297.858.998-10, que
CONDOMÍNIO THERA FARIA LIMA PINHEIROS ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial para cobrança de despesas condominiais das unidades 2810 (R$ 568,56 em
15/12/2016) e 2812 (R$ 532,18 em 15/12/2016), integrantes do condomínio autor. Estando
os executados em local incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para
pagar em 03 dias e oferecer embargos em 15 dias, a fluir após o prazo supra, podendo,
alternativamente, requerer o parcelamento do débito em até 06 vezes, mediante depósito
de 30% do valor do débito, sendo fixados os honorários advocatícios em 10% do débito,
reduzidos à metade em caso de pagamento integral, fincando advertidos de que será
nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente edital afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.          B 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017468-91.2011.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CASA DE
PÃES VILLA DE ITALY LTDA-ME, CNPJ 04.912.056/0001-73, na pessoa de seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 52.018,80 (03/2011), corrigidos e acrescidos de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Avenida Imirim, 827,
Bairro Imirim, São Paulo-SP. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 07 de dezembro
de 2017.        B 04 e 05/04

Ativo / Circulante  2017 2016

Caixa e equivalentes de caixa  210 433

Títulos e valores mobiliários  33.281 6.932

Contas a receber de clientes  36.182 37.635

Estoques  6.187 7.135

Impostos a recuperar  1.038 2.411

Outros créditos  6.247 4.109

Total do ativo circulante  83.145 58.655

Ativos não circulantes mantido para venda  414 776

Ativo não circulante

Imposto de renda e contribuição social diferidos  12.079 18.803

Contas a receber de clientes  14.905 11.936

Créditos com partes relacionadas  8.288 5.455

Total do realizável a longo prazo  35.272 36.194

Imobilizado  6.288 4.786

Intangível  16.129 13.385

Total do ativo não circulante  57.689 54.365

Total do ativo  141.248 113.796

Passivo / Circulante  2017 2016
Fornecedores  2.351 2.413
Empréstimos e financiamentos  5.624 2.719
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.155 -
Salários e encargos  3.757 1.587
Impostos e contribuições a recolher  821 478
Parcelamento de impostos e contribuições  642 150
Adiantamento a clientes  1.022 92
Dividendos a pagar  5.509 9.386
Outras obrigações  4.301 3.410
Total do passivo circulante  25.182 20.235
Passivos não circulantes mantido para venda  2.022 -
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos  9.766 61
Parcelamento de impostos e contribuições  6.167 967
Provisão para contingências  2.086 6.740
Total do passivo não circulante  18.019 7.768
Patrimônio líquido
Capital social  9.264 9.264
Reserva de capital  52.264 52.264
Reserva de lucros  1.853 1.853
Lucros (prejuízos) acumulados  32.644 22.412
Total do Patrimônio líquido  96.025 85.793
Total do passivo e patrimônio líquido  141.248 113.796

Demonstrações de Resultados - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

  2017 2016
Receita  123.817 97.112
Custos das mercadorias vendidas  (10.973) (8.958)
Lucro bruto  112.844 88.154
(Despesas) Receitas Operacionais
Despesas com vendas  (22.847) (26.040)
Despesas gerais e administrativas  (53.393) (45.544)
Resultado antes das (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos  36.604 16.570
(Despesas) receitas financeiras
Despesas financeiras  (7.224) (3.617)
Receitas financeiras  2.111 1.449
Despesas financeiras, líquidas  (5.113) (2.168)
Lucro (Prejuízo) lucro antes do 
 imposto de renda e contribuição social  31.491 14.402
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (6.432) (1.062)
Diferido  (6.724) (4.363)
Lucro do exercício das operações continuadas  18.335 8.977
Operações Descontinuadas
Resultado com operações descontinuadas  (2.594) (176)
Lucro líquido do exercício  15.741 8.801

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
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Salipart Participações S.A.
CNPJ: 00.757.639/0001-16

Balanço Patrimonial (Em R$) 2.017 2.016
Ativo / Ativo Circulante 1.739.720 1.556.807
Disponível 1.212.601 1.137.804
Caixa / Bancos 10 2.187
Aplicações Financeiras Mercado Aberto 1.212.591 1.135.618
Alugueis a Receber 77.610 75.672
Outros Creditos - -
Impostos a Recuperar 7.934 7.864
Investimentos Temporários 441.575 335.466
Ativo não Circulante 56.383 60.734
Imobilizado 56.383 60.734
Total do Ativo 1.796.103 1.617.541

  Reser- Reser- Reserva Lucros
 Capital vas de va de Lucros (Prejuízos)
Saldo em Social Lucros Legal a Realizar  Acumulados Total
 31/12/2015 84.000 740.826 29.504 282.207 - 1.136.537
Dividendos Pagos - (600.000) - - - (600.000)
Lucro líquido do
 exercicio de 2016 - - - (118.947) 874.757 755.811
Reserva de Lucros - 874.757 - - (874.757) -
Reserva de Lucros
 a Realizar - (167.108) - 167.108 - -
Saldo em
 31/12/2016 84.000 848.476 29.504 330.368 - 1.292.348
Dividendos Pagos - (720.000) - - - (720.000)
Lucro líquido do
 exercicio de 2017 - - - (151.081) 1.015.173 864.092
Reserva de Lucros - 1.015.173 - - (1.015.173) -
Reserva de Lucros
 a Realizar - (195.705) - 195.705 - -
Reserva Legal - - - - - -
Saldo em
 31/12/2017 84.000 947.944 29.504 374.991 - 1.436.440

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto (Em R$)
1-) Atividades Operacionais 2.017 2.016
Lucro Líquido antes do IRPJ e CSLL 1.167.603 1.027.411
Depreciação Acumulada 4.351 4.351
Bonifi cação dos Investimentos em Ações - (26.601)
Valorização / Desvalorização dos Investimentos em Ações - (53.240)
IRPJ e CSLL Diferido dos Invest. em Ações - 37.213
Ajuste rendimento fi nanceiro não tributados - (75.409)
Realização rendimentos fi nanceiros/
 alugueis exercicios anteriores (151.081) -
(=) Lucro Líquido Ajustado 1.020.872 913.725
(Aumento) redução em inquilinos a receber (1.938) (7.822)
(Aumento) redução em outros créditos - 146
(Aumento) redução em impostos a recuperar (70) 10.418
Aumento (redução) em fornecedores (250) (40)
Aumento (redução) em obrigações trabalhistas 902 (781)
Aumento (redução) nos impostos a pagar 22.812 154
Aumento (redução) em outras obrigações 11.007 1.013
Caixa Proveniente das operações 32.463 3.088
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (152.430) (137.815)
Caixa Liquido Proveniente atividades operacionais (119.967) (134.727)
2-) Atiividades de Investimento - -
Novos Investimentos em Ações (106.109) -
Novas Imobilizações - -
Total das Atividades de Investimento (106.109) -
3-) Atividades de Financiamento: Dividendos Pagos (720.000) (600.000)
Total das Atividades de Financiamento (720.000) (600.000)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa 74.796 178.998
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Exercício 1.137.804 958.806
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Exercício 1.212.601 1.137.804
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa 74.796 178.998

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Balanço Patrimonial (Em R$) 2.017 2.016
Passivo / Passivo Circulante 132.362 109.778
Fornecedores 1.330 2.460
Obrigações Fiscais 128.291 105.479
Obrigações Trabalhistas 2.742 1.839
Passivo não Circulante 227.302 215.415
Outras Obrigações Longo Prazo 227.302 215.415
Patrimônio Líquido 1.436.439 1.292.348
Patrimônio Líquido 1.436.439 1.292.348
Capital Social 84.000 84.000
Capital Social 84.000 84.000
Reservas 1.352.439 1.208.348
Total do Passivo 1.796.103 1.617.541

Relatório da Administração
Srs.acionistas: apresentamos a Vossa Senhoria as Demonstrações Financeiras dos Exercicios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016, juntamente 
com as Notas Explicativas. A diretoria permanece a disposição dos senhores para eventuais dúvidas a respeito.

Demonstração do Resultado do Exercício (Em R$) 2.017 2.016
Receita Líquida - Aluguéis 967.843 909.855
Lucro Bruto Operacional 967.843 909.855
Despesas/Receitas Operacional 199.760 117.556
(-) Despesas Administrativas (79.832) (80.564)
(+) Reversão trabalhista 394 -
(+) Resultado Financeiro 279.198 198.120
Resultado Operacional 1.167.603 1.027.412
(-) Provisão para Contribuição Social (39.961) (36.911)
(-) Provisão para Imposto de Renda (87.003) (78.530)
(-) Provisão para Contribuição Social - Diferido (9.550) (13.955)
(-) Provisão para  Imposto de Renda - Diferido (15.916) (23.258)
Lucro Ou Prejuízo Operacional 1.015.173 874.757
Quantidade de ações ao fi nal do exercício 84.000 84.000
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 12 10

Patrimonio Líquido: a) Capital Social: o capital social é de R$ 84.000,00, 
conforme o estatuto social e ações subscritas. b) Reservas: a sociedade 
mantém em seu patrimônio líquido, o saldo de reserva de lucros de R$ 
947.944,05 a ser destinado, reserva legal de R$ 29.503,59 para futura uti-
lização e na conta reserva de lucros a realizar o valor de R$374.991,47, 

referente aos investimentos em ações no mercado aberto, com ajustes de 
valorização ou desvalorização e seus respectivos impostos diferidos, rendi-
mentos fi nanceiros não tributaveis (competência) e receita de aluguel (com-
petência) a serem realizados no exercicio seguinte. 

Senhores Quotistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as 

Auditores Independentes. A)

BIO SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 03.123.146/0001-12

(Valores expressos em reais) (Valores expressos em reais)

(Valores expressos em reais) (Valores expressos em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Em reais )

Sócio Administrador: 

JULIO CESAR DO NASCIMENTO MARTINS

Contador:

MARIO ADAMO ESPÓSITO FILHO

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

ATIVO   2017 2016
CIRCULANTE 7.380.280,54  5.123.326,27
    Disponível 134.128,29  2.576,26
    Realizável 7.246.152,25  5.120.750,01
      Aplicações Vinculadas a Provisões Técnicas 3.369.994,72  1.758.803,47
      Aplicações Livre 1.917.424,97  823.684,98
Créditos de Operações com Planos de 
   Assistência à Saúde  1.770.866,73 1.947.470,66 
      Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 1.770.866,73  1.947.470,66
      Créditos Tributários e Previdenciários 16.346,22  1.910,11
      Bens e Títulos a Receber 152.019,61  588.880,79
      Despesas Antecipadas 19.500,00  –
ATIVO NÃO CIRCULANTE  7.257.288,43  2.876.185,01 
      Realizável a Longo Prazo –  –
      Aplicações Vinculadas as Provisões Técnicas –  –
      Depósito Judicial 13.000,00  72.773,10
Investimentos 102.751,77  68.877,44
      Consórcio 102.751,77  68.877,44
      Outros Investimentos  –  –
Imobilizado 7.141.536,66  2.734.534,47
      Não Hospitalares/Não Odontológicos 7.141.536,66  2.734.534,47
      Imobilização em Curso –  –
      Outras Imobilizações – Não Hospitalares / 
        Não Odontológicas  –  –
Intangível –  –
TOTAL DO ATIVO 14.637.568,97 7.999.511,28 

PASSIVO 2017 2016
CIRCULANTE 5.513.106,11 3.201.563,83
Provisões Técnicas de Operações de 
  Assistência à Saúde 4.609.613,11  2.830.066,34
      Provisão de Prêmios/Contraprestações Não Ganha
         - PPCNG 428.210,01  301.718,37
      Provisão de Eventos/Sinistros Ocorridos e 
         Não Avisados (PEONA) 3.138.643,52 1.651.956,07
         Provisão de Enventos/Sinistros a Liquidar para SUS 224.324,16 148.928,97
      Provisão de Enventos/Sinistros para 
         Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 818.435,42 727.462,93
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 903.493,00  371.497,49
      Receita Antecipada de Contraprestações/Prêmios –  – 
      Comercialização sobre Operações 37.148,20  2.684,06 
      Outros Débitos de Operações com Planos de 
         Assistência à Saúde  –  –
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 343.761,50 191.850,06 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar –  –
Débitos Diversos 522.583,30  176.963,37
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 35.132,22  50.532,48
  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 35.132,22  50.532,48
      Provisões Técnicas de Operações de Assistência 
         a Saúde –  – 
      Provisão de Enventos/Sinistros a Liquidar para SUS –    22.632,32
      Tributos e Contribuições a Recolher – Parcelamento 35.132,22  27.900,16 
      Empréstimos e Financiamentos a Pagar –  –
      Provisões –  –
      Débitos Diversos –  –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 9.089.330,64  4.747.414,97
      Capital Social ou Patrimônio Social 8.010.000,00  3.710.000,00
      (–) Acionistas/Cotistas Capital à Integralizar –  –
      Adiantamento Futuro Aumento de Capital 803.000,00  803.000,00 
Reservas –  –
      Reservas de Reavaliação –  –
      Reservas de Lucros –  –
      Ações em Tesouraria – –
Lucros/Prejuízos  Acumulados ou Resultado 276.330,64  234.414,97 
TOTAL DO PASSIVO 14.637.568,97  7.999.511,28 

  2017 2016
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de 
Plano de Assistência à Saúde  35.596.473,34  18.686.752,72 
   Receitas com Operações de Assistência à Saúde 35.596.473,34 18.686.752,72 
   Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 36.641.030,61 19.367.114,43 
   Variação das Provisões Técnicas de Operações 
     de Assistência à Saúde –    –   
   (–)Tributos Diretos de Operações com Planos 
     de Assistência à Saúde da Operadora (1.044.557,27)  (680.361,71)
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (24.765.733,36) (13.120.338,55)
   Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados  (23.279.045,91) (12.433.043,19)
   Recuperação de Eventos    –    –   
   Outras Recuperações de Eventos    –    –   
   Variação da Provisão de Eventos/Sinistros 
     Ocorridos e Não Avisados (1.486.687,45)  (687.295,36)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE
  ASSISTÊNCIA À SAÚDE 10.830.739,98  5.566.414,17 
RESULTADO BRUTO 10.830.739,98  5.566.414,17 
   Despesas de Comercialização (4.937.833,40)  (1.996.521,37)
   Despesas Administrativas (4.763.034,29)  (2.461.297,73)
   Outras Despesas Operacionais (1.644.047,75)  (915.722,79)
   Receitas Não Operacionais    2.999,54  –   
Outras Despesas Operacionais 387.245,79  (276.056,31)
   Provisão Para Perdas Sobre Créditos    387.245,79  (276.056,31)
   Outras    –    –   
Resultado Financeiro Líquido    226.333,39  213.812,65 
   Receitas Financeiras    295.714,11  238.393,67 
   Despesas Financeiras    (69.380,72)  (24.581,02)
RESULTADO OPERACIONAL    102.403,26  130.628,62 
Resultado Patrimonial    –    5.788,92 
   Receitas Patrimoniais    –    5.788,92 
   Despesas Patrimoniais    –    –   
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E 
  PARTICIPAÇÕES 102.403,26  136.417,54 
   Imposto de Renda (18.360,83)  (20.462,63)
   Contribuição Social (10.926,76)  (12.026,10)
RESULTADO LÍQUIDO 73.115,67 103.928,81

Capital Social Capital à Integralizar
Adiantamento Futuro Aumento

 de Capital
Lucro/Prejuízos

Acumulados Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016  3.710.000,00  –    803.000,00  234.414,97  4.747.414,97 
Capital Integralizado  4.300.000,00  –    –    –    4.300.000,00 
Retificação de erros de exercícios anteriores 1  –    –    –    –    –   
Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital  –    –    –    –    –   
Reversões de reservas  –    –    –    –    –   
Lucro/Superávit /Prejuízo Líquido do exercício  –    –    –    73.115,67  73.115,67 
Proposta da destinação do lucro/superávit:  –    –    –   –  –   
Dividendos/Juros Cap. Próprio/Lucros /Sobras a distribuir:  –    –    –    (31.200,00)  (31.200,00)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017  8.010.000,00  –    803.000,00  276.330,64  9.089.330,64 

Descrição 2017 2016
Recebimentos de Plano Saúde (+) 37.489.067,62 19.868.943,82
Outros Recebimentos Operacionais (+) 0,00 0,00
Pagamentos a Fornecedores/Prestadores de 
  Serviço de Saúde (-) (24.017.119,74) (13.020.626,08)
Pagamentos de Comissões (-) (4.727.076,97) (1.785.123,31)
Pagamentos de Pessoal (-) (617.996,50) (147.893,05)
Pagamentos de Pró-Labore (-) 0,00 0,00
Pagamentos de Serviços Terceiros (-) (2.299.847,20) (2.682.820,40)
Pagamentos de Tributos (-) (1.981.544,71) (1.201.297,20)
Pagamentos de Contingências (-) (Cíveis/
  Trabalhistas/Tributárias) (13.000,00) (57.773,10)
Pagamentos de Aluguel (-) (63.006,23) (22.914,08)
Pagamentos de Promoção/Publicidade (-) (224.196,33) (4.620,00)
Outros Pagamentos Operacionais (-) (1.107.401,98) (279.177,33)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 2.437.877,96 666.699,27
Recebimentos de Venda de Ativo Imobilizado - Hospitalar (+) 0,00 0,00
Recebimentos de Venda de Ativo Imobilizado - Outros (+) 0,00 0,00
Recebimentos de Venda de Investimentos (+) 0,00 0,00
Recebimentos de Dividendos (+) 0,00 0,00
Outros Recebimentos das Atividades de Investimento (+) 0,00 0,00
Pagamentos de Aquisição de Ativo 
  Imobilizado - Hospitalar (-) 0,00 0,00
Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (-) (155.770,93) (170.693,87)
Pagamentos Relativos ao Ativo (-) 0,00 0,00
Pagamentos de Aquisição de Participação em 
  Outras Empresas (-) 0,00 0,00
Outros Pagamentos das Atividade de Investimento (-) (52.141,84) (38.847,70)
Caixa Líquido das Atividades de Investimento (207.912,77) (209.541,57)
Integralização Capital em Dinheiro (+) 0,00 305.000,00
Recebimento Empréstimos/Financiamentos (+) 0,00 0,00
Títulos (Recebíveis) Descontados (+) 0,00 0,00
Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras (+) 295.714,11 248.182,59
Resgate de Aplicações Financeiras (+) 4.397.580,30 2.421.890,93
Outros Recebimentos das Atividades de Financiamento (+) 0,00 0,00
Pagamentos de Juros e Encargos sobre Emprést/
  Financ/Leasing (-) 0,00 0,00
Pagamentos de Amortização de Emprést/
  Financ/Leasing (-) 0,00 0,00
Pagamento de Participação nos Resultados (-) (31.200,00) (13.680,00)
Aplicações Financeiras (-) (6.670.140,84) (3.445.475,13))
Outros Pagamentos das Atividades de Financiamento (-) (90.366,73) 0,00
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento (2.098.413,16) (484.081,61)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 131.552,03 (26.923,91)
CAIXA - SALDO INICIAL (Conta caixa + conta banco) 2.576,26 29.500,17
CAIXA - SALDO FINAL (Conta caixa + conta banco) 134.128,29 2.576,26

131.552,03 (26.923,91)
Ativos Livres no Início do Período 823.684,98 521.985,86
Ativos Livres no Final do Período 1.917.424,97 823.684,98
Aumento/(Diminuição) nas Aplic. Financ. – 
  RECURSOS LIVRES 1.093.739,99 301.699,12

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A BIO SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, foi constituída 
no ano de 30/04/1999, com sede e foro na Cidade de São Paulo, tendo como objeto 
social a Operação de planos privados de assistência médico-hospitalar através de 
Planos Privados de Assistência à Saúde individuais, familiares e coletivos mediante 
contratação e/ou credenciamento de terceiros de acordo com a lei 9656/98 e normativos 
da ANS Agência Nacional de Saúde Suplementar. Nos termos da Resolução Normativa RN 
160/209 classifica-se como Medicina de Grupo. 2. ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 

legislação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, e a legislação específica emanada 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. 3. PRINCIPAIS CRITÉRIOS CONTÁBEIS: 
Os instrumentos financeiros, ativos e passivos da empresa, em 31 de dezembro de 2017, 
estão todos registrados em contas patrimoniais e não apresentam valores de mercado 
diferentes dos reconhecidos nas demonstrações. O resultado é apurado em obediência ao 
regime de competência. E as principais práticas na elaboração das demonstrações são as 
seguintes: a) O resultado é apurado pelo regime contábil de competência, desta forma, 
as Contraprestações Pecuniárias são contabilizadas com base no mês de vencimento das 
contraprestações observando o critério de pré-pagamento e os eventos indenizáveis são 
contabilizados pelo conhecimento; b) Os Ativos Circulantes são demonstrados ao valor 
de custo, incluindo quando aplicável os rendimentos e variações monetárias auferidas. 
c) Os Bens do Ativo Imobilizado estão demonstrados pelo valor de aquisição depreciados 
nos termos da legislação vigente; d) Os Passivos Circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos e calculáveis até a data do Balanço; e) Provisão para Imposto de 
Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, apuradas e apropriadas nos termos da 
legislação vigente; f) O Patrimônio Líquido está representado pelo resultado acumulado dos 
exercícios financeiros encerrados até a data das Demonstrações Contábeis, considerando-
se o resultado do exercício. 4. CAPITAL SOCIAL: O Capital Social, totalmente subscrito e 
integralizado, está representado por R$ 8.010.000,00 (Oito milhões, e Dez mil Dez Reais). 
5. PROVISÃO PARA CONTIGÊNCIAS: A sociedade, a exemplo das demais empresas que 
operam no país, está sujeita às contingências fiscais, legais, cíveis, trabalhistas e outras. 
A empresa sempre revisa o quadro de contingências conhecidas, avalia a possibilidade de 
eventuais perdas com as mesmas, ajustando a provisão para contingências eventuais, a 

A
DD. DIRETORIA DA
BIO SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
SÃO PAULO – SP.
Examinamos as demonstrações contábeis da BIO SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as suas respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis:
A Administração da OPERADORA é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRACOES CONTÁBEIS 

Responsabilidade dos auditores independentes:
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevantes nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis da Entidade para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui, 

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditarmos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião:
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
BIO SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., em 31 de dezembro de 2017, o desempenho das 
suas operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 23 de março de 2018.
Michelon & Puerari Auditores e Consultores

CVM 10910
Vicente Michelon

CRC RS 52365

débito ou crédito de resultados. Sendo que em 31/12/2017, não possuía nenhum processo 
pró ou contra à mesma. 6. OUTRAS INFORMAÇÕES: Seguros: Os valores contratados são 
suficientes para garantia do patrimônio. Comercialização: A operadora mantem sua ativa 
de comercialização de planos de sáude.
7. CORPO DIRETIVO: 

B) 1 –

medico. 2 –
3 – 

4 –

A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL SOCIETÁRIO (EM R$) 31 DE DEZEMBRO DE 2017 DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS (EM R$) 
31 DE DEZEMBRO DE 2017

Ativo Circulante  2017 2016   ___________ ____________
Bancos/Caixa ...........................................  0,11 10,30
Total Ativo Circulante .............................  0,11 10,30
Ativo não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Créditos Igaraçu Auto Posto .....................  30.513,90 48.012,22
Créditos Igaraçu Corretora .......................  54.115,27 54.115,27
Créditos Igaraçu Indústria e Comércio  ....  1.366,54 1.366,54
Total RLP .................................................  85.995,71 103.494,03
Investimentos
Igaraçu Auto Posto ...................................  1.336.641,16 1.194.866,50
Outros Investimentos................................  3.719,42 3.719,42
Total Investimentos ................................  1.340.360,58 1.198.585,92
Imobilizado
Imobilizados..............................................  25.235,77 25.235,77
(-) Depreciação Acumulada ......................  (5.055,94) (5.055,94)
Total Imobilizado ....................................  20.179,83 20.179,83
Total Ativo Não Circulante .....................  1.446.536,12 1.322.259,78
Total Ativo ...............................................  1.446.536,23 1.322.270,08 

   2017 2016   ___________ ____________
Passivo Circulante
Crédito Acionistas para Futuro
  Aumento de Capital ................................  1.300,00  1.300,00
Total Passivo Circulante ........................  1.300,00  1.300,00
Não Circulante ........................................  -  -
Patrimônio Líquido
Capital Social............................................  285.740,00  285.740,00
Reserva de Capital ...................................  1.768,05  1.768,05
Reserva de Lucros a Realizar ..................  1.033.462,03  1.202.418,76
Resultado do Exercício.............................  124.266,15 (168.956,73)
Total Patrimônio Líquido .......................  1.445.236,23  1.320.970,08 
Total Passivo ...........................................  1.446.536,23  1.322.270,08

GUILHERME FERNANDES
Diretor Presidente - CPF: 171.808.218-53

PEDRO PICOLLI
Técnico em Contabilidade

CRC: 1SP097573/O-2 - CPF: 710.477.358-49

Receitas  2017 2016   _________ __________
Equivalência Patrimonial .........................................  141.774,66  - 
Total Receitas ........................................................  141.774,66  - 
Custos e Despesas Operacionais
Equivalência Patrimonial Negativa ..........................   156.785,25 
Despesas Diversas..................................................  17.508,51  12.171,48 
Total Despesas ......................................................  17.508,51  168.956,73 
Lucro Líquido do Exercício ..................................  124.266,15  (168.956,73)

   2017 2016   _________ __________
Saldo Inicial Lucros/Prejuízos Acumulados .......  - -
(+/-) Ajustes Exercícios Anteriores ..........................   -
(+/-) Lucro ou Prejuízo do Ano ................................  124.266,15 (168.956,73)
Lucro/Prejuízo total disponível ............................  124.266,15 (168.956,73)
(-) Transferências Reservas
(-) Reserva Legal .....................................................   -
(-) Reserva de Lucros a Realizar.............................   (168.956,73)
(=) Saldo de Lucros/Prejuízos Acumulados ........  124.266,15 -

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
IGARAÇU S.A. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES - CNPJ nº 00.491.010/0001-77

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1010759-26.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Propriedade Fiduciária Exeqüente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A Executado: Redelvino Hermes Joaquim dos Santos e outros EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010759-26.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER à coexecutada ISIS SANTOS (demais qualificações desconhecidas) que AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando o pagamento da quantia de R$ 24.723,21. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Caso não apresente embargos, ser-lhe-á
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2018. 04 e 05/04

FORO REGIONAL XII - NOSSA SENHORA DO Ó - 3ª VARA CÍVEL - Rua Tomás
Ramos Jordão, 101 - 2º andar - Sala 207 - Freguesia do Ó - CEP 02736-000 -
Fone:  (11)   3992-5294,  São Paulo-SP -  E-mai l :  Nossa_sra_ocv@tjsp. jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0005901-45.2007.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora
do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). SABRINA SALVADORI SANDY SEVERINO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELISABETE COSTA (RG 17.740.653 SSP/SP; CPF/
MF 023.352.258-12), que por parte do CONDOMÍNIO PROJETO BANDEIRANTE
lhe é movida uma ação de COBRANÇA CONDOMINIAL visando a condenação no
pagamento do débito de R$7.935,50 (outubro/2007) a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, referente a despesas condominiais vencidas além das
que se vencerem no curso desta, relat ivas ao apartamento 54 do bloco 13 do
condomínio autor,  s i tuado na Av. Raimundo Perei ra de Magalhães,  nº  1.720,
Pirituba, nesta Capital. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, CONTESTE o fe i to,  sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação, será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2018.

04 e 05/04
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Construtora Ferreira Guedes S/A
C.N.P.J. 61.099.826/0001-44

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas.  o Balanço  Patrimonial   bem como as respectivas  Demonstrações  Financeiras dos exercícios  findos em 31/12/2017 e 31/12/2016. Ressalta-se ainda que a Construtora Ferreira Guedes S.A., com a constante preocupação de atender com eficácia seus clientes, firma 
o seu compromisso com o desempenho empresarial competitivo, a melhoria contínua de seus processos e produtos, a prevenção da poluição, a segurança e a saúde das pessoas. Desta forma, conta com os certificados dos seguintes Sistemas de Gestão Integrada: ISO 9001 (Sistemas de Gestão da Qualidade), ISO 14001 (Sistemas da Gestão Ambiental), OHSAS 18001 (Sistemas 
de Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho) e PBQP-H (Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat - Nível “A”). A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados Acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 28 de março de 2018.  A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo
Nota  

explicativa 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 3.619.452 14.129.804
 Títulos e valores mobiliários 1.021.180 952.819
 Contas a receber de clientes 5 187.741.203 163.711.365
 Impostos a recuperar 1.174.812 1.214.641
 Créditos diversos 3.992.264 2.788.241

197.548.911 182.796.870
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber de clientes 5 143.043.409 161.263.060
 Créditos com partes relacionadas 6.1 1.259.808 1.011.724
 Depósitos judiciais 780.158 774.789
 Tributos diferidos 11.2 21.388.312 24.435.007

166.471.687 187.484.580
 Investimentos 869 869
 Imobilizado 7 8.222.276 11.185.079
 Intangivel 8 446.152 562.679

175.140.984 199.233.207
Total do ativo 372.689.895 382.030.077

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 9 5.487.909 11.801.447
 Fornecedores 22.518.351 14.025.406
 Obrigações trabalhistas e tributárias 10 11.974.214 11.092.546
 Tributos diferidos 11.2 5.075.781 5.021.604
 Adiantamento de clientes 12.127.470 12.754.784

57.183.725 54.695.787
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 9 7.411.374 9.719.475
 Debitos com partes relacionadas 6.1 – 11.979.185
 Dividendos a pagar 8.522 –
 Provisão para demandas judiciais 12 1.305.421 1.305.421
 Tributos diferidos 11.2 66.883.703 69.598.912

75.609.020 92.602.993
Patrimônio líquido
 Capital social 13 239.008.581 239.008.581
 Reserva de lucros 13 888.569 –
 Prejuízos acumulados – (4.277.284)

239.897.150 234.731.297
Total do passivo e patrimônio líquido 372.689.895 382.030.077

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)
Nota  

explicativa 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida operacional 14 351.560.030 239.475.641
(–) Custo dos serviços prestados 15 (311.146.795) (215.501.417)
(=) Lucro bruto 40.413.235 23.974.224
(+/–) Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas, 
 comerciais e gerais 15 (32.279.556) (34.867.290)
 Resultado financeiro, líquido 16 920.149 13.653.712
 Outras receitas / (despesas) 
  operacionais 15 (265.685) (1.602.104)

(31.625.092) (22.815.682)
(=) Lucro antes dos impostos 8.788.143 1.158.542
(–) Imposto de renda e 
 contribuição social 11.1 (3.613.768) 430.590
(=) Lucro líquido do exercício 5.174.375 1.589.132
Lucro por ação (22.830.992 ações) 0,23 0,07

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2017 31/12/2016

Lucro líquido do exercício das
 operações continuadas 5.174.375 1.589.132
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 5.174.375 1.589.132

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Valores expressos em R$, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2017 31/12/2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício antes 
 dos impostos 8.788.143 1.158.542
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo)
 do exercício antes dos impostos:
Depreciações e amortizações 4.602.380 5.134.294
Variações monetárias e cambiais – 913.050
Apropriação de juros 1.364.842 4.425.214

14.755.365 11.631.100
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo:
 Títulos e valores mobiliários (68.361) (114.188)
 Contas a receber (18.564.971) 26.592.355
 Tributos a recuperar 39.829 2.995.577
 Créditos diversos (1.442.859) (2.869.254)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo:
 Fornecedores 8.492.945 23.819
 Obrigações trabalhistas e tributárias (253.609) 3.339.259
 Tributos diferidos - passivo (2.092.828) (4.926.748)
 Adiantamento de clientes 12.127.469 –
 Contas a pagar e outros débitos – (4.059.610)
(=) Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades operacionais 12.992.980 32.612.310
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível (1.523.050) (1.657.881)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (1.523.050) (1.657.881)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Terceiros:
 Empréstimos e financiamentos, líquido (9.986.481) (17.039.952)
Acionistas:
 Partes relacionadas (11.993.801) (1.064.565)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (21.980.282) (18.104.517)
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (10.510.352) 12.849.912
Caixa e equivalente de caixa no início 
 do exercício 14.129.804 1.279.892
Caixa e equivalente de caixa no final 
 do exercício 3.619.452 14.129.804
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (10.510.352) 12.849.912

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis1. Contexto operacional: A Construtora Ferreira Guedes S/A (“Compa-

nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede à Avenida 
Angélica, nº 2.163, São Paulo - SP - Brasil. Tem como objeto social a explo-
ração dos ramos de construção civil de obras públicas e privadas, com foco 
em projetos de infraestrutura, rodovia e ferrovia. 2. Base de elaboração e 
políticas contábeis das demonstrações contábeis:  2.1 Declaração de 
conformidade: A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pe-
los administradores da Companhia em 28 de março de 2018. As demonstra-
ções contábeis da Companhia referentes aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 foram elaboradas no pressuposto de continuida-
de dos negócios. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os  
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê  
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 2.2 Base de elaboração:  

As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto pela avaliação de certos ativos e passivos como ins-
trumentos financeiros, que são mensurados pelo valor justo. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contá-
beis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, o Real, que é a moeda de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Operações em conjunto: As operações 
em conjunto são realizadas através de consórcios, os quais não possuem 
personalidade jurídica, sendo os ativos, passivos, receitas e despesas so-
mados linha a linha às cifras das demonstrações contábeis da Companhia 
na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados 
com cada um dos contratos que regem essas operações. O total do acervo 
patrimonial e do resultado dos consórcios nos quais a Companhia participa 
e classifica como operações em conjunto, pode ser assim resumido:

31/12/2017 31/12/2016

Ativo Passivo
Acervo  

patrimonial
% de  

participação
Na  

Companhia
Acervo  

patrimonial
Na  

Companhia
Consórcio Construcap-Modern-Ferreira Guedes 19.765 309.374 (289.609) 35,00% (101.363) (381.848) (133.647)
Consórcio Construcap-F.Guedes-Toniolo/Ambiental 105.123.197 105.171.739 (48.542) 33,12% (16.077) (134.815) (44.651)
Consórcio Ferreira Guedes - ARG 88.836 88.836 – 99,00% – – –
Consórcio Galvão-Ferreira Guedes (Linha A) – – – 50,00% – (3) (2)
Consórcio Galvão-F. Guedes (Linha 10 Turquesa) 11.113 99.000.871 (98.989.758) 50,00% (49.494.879) (407.577) (203.789)
Consórcio Ferreira Guedes-Galvão (Linha 8) 207.520 37.242.655 (37.035.135) 50,00% (18.517.567) 56.331 28.166
Consórcio Construcap-Ferreira Guedes (BR448) 172.241 466.613 (294.372) 30,00% (88.312) (960.614) (288.184)
Consórcio Construcap-F.Guedes-Toniolo (MI) 147.963.336 151.549.355 (3.586.019) 34,70% (1.244.348) 13.822.344 4.796.353
Consórcio Construcap-F.Guedes-Mac (Lote 29) 393.046 570.187 (177.141) 35,00% (61.999) (207.307) (72.557)
Consórcio Construcap-Ferreira Guedes 
 (Várzea do Tietê) 56.339.182 56.352.858 (13.676) 30,00% (4.103) (249.861) (74.958)
Consórcio Camargo Corrêa/Ferreira Guedes/OAS 942.611 942.611 – 35,00% – 10.085.071 3.529.775
Consórcio CEVAP - SAAE 116.979 317.533 (200.555) 45,00% (90.250) (229.731) (103.379)
Consórcio F. Guedes/ Araguaia (EMTU GU) 85.554.570 99.825.762 (14.271.192) 99,50% (14.199.836) 111.198 110.642
Consórcio Queiroz Galvão/Ferreira Guedes
 (Arena Dunas) 70.582 99.825.762 (99.755.179) 40,00% (39.902.072) 409.425 163.770
Consórcio F. Guedes/ADTranz/Trans/BrasControl
  (VLT) 29.134.798 9.494.086 19.640.711 49,00% 9.623.949 17.674.408 8.660.460
Consórcio EIT/F.Guedes (INEA R.Janeiro) 89.979.638 69.241.153 20.738.484 40,00% 8.295.394 22.274.989 8.909.995
Consórcio F.Guedes-Toniolo (CAC) 243.990.497 246.980.687 (2.990.191) 50,00% (1.495.095) 82.968.841 41.484.421
Consórcio F.Guedes-FW (INEA R.Janeiro) 153.992 1.215 152.777 70,00% 106.944 158.038 110.627
Consórcio Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes 
 (Metrô-Lote 6) 473.463 607.855 (134.393) 20,00% (26.879) 603.782 120.756
Consórcio Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes 
 (Metrô-Lote 8) 39 909 (870) 20,00% (174) 113 23
Consórcio Ferreira Guedes-Toniolo,
 Busnello-ETC-Prodec 2.575.339 5.364.973 (2.789.635) 45,00% (1.255.336) 5.516.770 2.482.546
Consórcio Paulitec-Ferreira Guedes 2.814.744 (6.690.998) 9.505.741 50,00% 4.752.871 235.828 117.914
Consórcio Ferreira Guedes - Paulitec (Viaduto) 2.609.998 2.025.609 584.389 60,00% 350.633 – –
Consórcio EMSA - Ferreira Guedes 3.302 47.724 (44.422) 50,00% (22.211) – –
Total 768.738.786 978.737.371 (209.998.584) (103.390.710) 151.345.383 69.594.281

31/12/2017 31/12/2016
Receita  
líquida Custo Resultado

% de  
participação

Na  
Companhia Resultado

Na  
Companhia

Consórcio Galvão-F. Guedes (Linha 10 Turquesa) – – – 50,00% – (44.344) (22.172)
Consórcio Ferreira Guedes-Galvão (Linha 8) – – – 50,00% – (68.002) (34.001)
Consórcio Construcap-Ferreira Guedes (BR448) – (152.085) (152.085) 30,00% (45.625) (275.885) (82.765)
Consórcio Construcap-F.Guedes-Toniolo (MI) – (901.269) (901.269) 34,70% (312.740) (5.298.961) (1.838.739)
Consórcio Construcap-F.Guedes-Mac (Lote 29) – (82.272) (82.272) 35,00% (28.795) (125.950) (44.083)
Consórcio Camargo Corrêa/Ferreira Guedes/OAS – (270) (270) 35,00% (94) (936) (328)
Consórcio CEVAP - SAAE – (70.942) (70.942) 45,00% (31.924) (180.423) (81.190)
Consórcio F. Guedes/ Araguaia (EMTU GU) – (32.840) (32.840) 99,50% (32.676) (124.821) (124.197)
Consórcio Queiroz Galvão/Ferreira Guedes (Arena Dunas) – – – 40,00% – (21.619) (8.647)
Consórcio F. Guedes/ ADTranz / Trans / BrasControl (VLT) 21.022.554 (17.923.854) 3.098.700 49,00% 1.518.363 29.429.654 14.420.530
Consórcio EIT/ F.Guedes (INEA R.Janeiro) 17.592.784 (9.820.757) 7.772.027 40,00% 3.108.811 9.991.957 3.996.783
Consórcio F.Guedes-Toniolo (CAC) 49.643.010 (40.606.514) 9.036.496 50,00% 4.518.248 90.457.288 45.228.644
Consórcio Cetenco-Acciona-Ferreira Guedes (Metrô-Lote 8) – (26.920) (26.920) 20,00% (5.384) (137.623) (27.525)
Consócio Ferreira Guedes-Toniolo,Busnello-ETC-Prodec 5.582.330 (1.415.062) 4.167.268 45,00% 1.875.271 4.167.268 1.875.271
Consórcio Paulitec-Ferreira Guedes 19.134.781 (19.099.782) 34.998 50,00% 17.499 (695.015) (347.508)
Consórcio Ferreira Guedes - Paulitec (Viaduto) 2.175.381 (1.886.548) 288.833 60,00% 173.300 – –
Consórcio EMSA - Ferreira Guedes 1.614.928 (1.331.138) 283.789 50,00% 141.895 – –
Total 116.765.767 (93.350.253) 23.415.514 10.896.147 127.072.589 62.910.073

3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação dessas demonstrações contábeis, a Adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. A determinação dessas estimativas leva em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a 
eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração, para determinação do valor a ser registrado nes-
sas demonstrações contábeis. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Itens significativos sujeitos a estimativas incluem, 
entre outros: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e ativos intangí-
veis, a provisão para créditos de liquidação duvidosa, a análise de recupera-
ção dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis, o Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos e a provisão para demandas judiciais. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.  
3.2. Políticas contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez 
imediata com vencimento inferior a 90 dias da data do balanço e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financei-
ras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. b) Títulos e valores 
mobiliários: São atualizados pelos juros transcorridos até a data do balanço, 
não ultrapassando o valor de mercado. Os títulos e valores mobiliários são 
classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. c) Valores a receber: 
É composto pelos saldos a receber de clientes por prestação de serviços, 
inclusive aqueles em cobrança judicial, líquidos da provisão de perdas cons-
tituída com base na análise dos riscos na realização de créditos a receber, 
em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. d) Imobi-
lizado: Registrado ao custo de aquisição e formação. A depreciação dos 
bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explica-
tiva nº 7. A Companhia optou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo 
valor justo como custo atribuído considerando que: (i) o método de custo, 
deduzido de provisão para perdas, é o melhor método para avaliar os ativos 
imobilizados da Companhia; (ii) o ativo imobilizado da Companhia é segre-
gado em classes bem definidas e relacionadas à sua única atividade opera-
cional que é a prestação de serviços; (iii) a Companhia possui controles 
eficazes sobre os bens do ativo imobilizado que possibilitam a identificação 
de perdas e mudanças de estimativa de vida útil dos bens; (iv) as taxas de 
depreciação utilizadas representam adequadamente a vida útil dos equipa-
mentos, o que permite concluir que o valor do imobilizado está próximo do 
seu valor justo. A aplicação desses pronunciamentos não trouxe impactos 
significativos para a Companhia. e) Intangível: São apresentados pelos mon-
tantes pagos na aquisição de programas de computador, mensurados no 
reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
f) Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incor-
ridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 

doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. g) Im-
postos: • Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes: Ativos e pas-
sivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são men-
surados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades 
fiscais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados com 
base nas alíquotas vigentes sobre o lucro líquido, para fins de determinação 
de exigibilidade; • Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos: As 
adições ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. h) Instrumentos financeiros: • Reconhecimento inicial e mensura-
ção: Os instrumentos financeiros da Companhia são representados pelas 
disponibilidades, contas a receber, contas a pagar, empréstimos e financia-
mentos. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo 
acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de instrumen-
tos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos 
são registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros 
reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a 
receber de clientes. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financia-
mentos. • Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos e passivos 
financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: 
• Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Incluem ativos finan-
ceiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados 
como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu 
valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações 
decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras; • Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado: Incluem passivos financeiros 
usualmente negociados antes do vencimento, passivos designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. A cada 
data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, atualização 
monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao 
valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando incor-
ridos; • Passivos financeiros não mensurados ao valor justo: Passivos finan-
ceiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do venci-
mento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização mo-
netária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resulta-
do, quando incorridos; • Empréstimos (concedidos) e recebíveis: Ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém, 
não cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial, são mensu-
rados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperá-
vel, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na 
linha de receitas ou despesas financeiras; • Valor justo: O valor justo de 
instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados organizados 
é determinado com base nos valores cotados no mercado nas datas de fe-
chamento dos balanços. Na inexistência de mercado ativo, o valor justo é 
determinado por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o 
uso de transações de mercado recentes entre partes independentes, refe-
rência ao valor justo de instrumentos financeiros similares, análise dos flu-
xos de caixa descontados ou outros modelos de avaliação. i) Ajuste a Valor 
Presente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo devem ser ajustados pelo seu valor presente. O mesmo é apli-
cado aos itens de curto prazo quando o efeito é considerado relevante em 

relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. O ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratu-
ais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas 
e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intui-
to de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Poste-
riormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas fi-
nanceiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas 
aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas 
estimativas contábeis. Os saldos dos empréstimos, financiamentos, contra-
tos de mútuo ou outras contas com partes relacionadas e outras obrigações 
de longo e de curto prazo referem-se substancialmente a itens sujeitos a 
variações pós-fixadas, tem seus valores atualizados periodicamente, sendo 
apresentados pelo seu valor em moeda na data da elaboração das demons-
trações contábeis. Na avaliação da administração da Companhia não há 
ajustes significativos nas demonstrações contábeis. j) Ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulga-
ção de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: 
(i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingen-
tes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Pas-
sivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficien-
te segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis 
são apenas divulgados em notas explicativas e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulga-
dos; e (iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, independente-
mente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que 
a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. k) Apuração do 
resultado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de compe-
tência. As receitas brutas dos serviços prestados foram reconhecidas à me-
dida de sua execução, proporcionalmente aos custos incorridos em relação 
aos custos totais estimados em orçamento ou reorçamento. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização ou se 
não puder ser mensurada confiavelmente. l) Lucro líquido por ação: O lucro 
líquido por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício 
pela quantidade de ações existentes nas datas de encerramento dos exercí-
cios. m) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo  apresentadas 
de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa (IAS 7). 3.3 Novos pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções: As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão 
em vigor para o exercício de 2017. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajadas pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo CPC. • IFRS 15 - 
“Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz os princípios 
que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quan-
do ela é reconhecida. Este novo pronunciamento substituirá todas as atuais 
exigências para reconhecimento de receitas segundo os CPCs/IFRSs. Adi-
cionalmente o CPC 47/IFRS 15 estabelece exigências de apresentação e 
divulgação mais detalhadas do que as normas atualmente em vigor. (i) Con-
tratos de construção: A receita contratual inclui atualmente o valor inicial 
acordado no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contratado, 
pleitos e pagamentos de incentivos, à medida em que seja provável que re-
sultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Quando um 
pleito ou alteração é reconhecida, a medição do progresso do contrato ou do 
preço do contrato é revisada e a posição acumulada do contrato é reavalia-
da em cada período de relatório. Segundo o CPC 47/IFRS 15, pleitos e alte-
rações serão incluídas na contabilização do contrato quando aprovados. A 
Companhia realizou uma avaliação sobre as alterações anteriores dos con-
tratos de construção e não espera nenhum impacto significativo em suas 
demonstrações contábeis. (ii) Transição: A Companhia adotará o CPC 47/
IFRS 15 em suas demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018 e pretende utilizar a abordagem retrospectiva. Como re-
sultado, a Companhia aplicará todos os requerimentos do CPC 47/IFRS 15 
a cada período comparativo apresentado ajustando suas demonstrações 
contábeis anteriormente apresentadas. A Companhia avaliou os cinco pas-
sos para reconhecimento e mensuração da receita, conforme requerido pelo 
CPC 47/IFRS 15: 1. Identificar os tipos de contratos firmados com seus 
clientes; 2. Identificar as obrigações presentes em cada tipo de contrato; 3. 
Determinar o preço de cada tipo de transação; 4. Alocar às obrigações con-
tidas nos contratos; e 5. Reconhecer a receita quando (ou à medida em que) 
a entidade satisfaz cada obrigação do contrato. Até o momento não se iden-
tificou impactos materiais que possam afetar as reservas ou lucros acumu-
lados, mas possivelmente ocorrerão impactos em termos de novas divulga-
ções e formas de apresentação, que estão em fase de maior detalhamento. 
• IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração 
e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do 
IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 
2018. O IFRS 9 mantém, mas simplifica, o modelo de mensuração combina-
da e estabelece três principais categorias de mensuração para ativos finan-
ceiros: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e valor justo por meio do resultado. Traz, ainda, um novo modelo de 
perdas de crédito esperadas, em substituição ao modelo atual de perdas 
incorridas. A Administração da Companhia estima que a adoção desse novo 
pronunciamento não trará efeitos relevantes sobre suas demonstrações 
contábeis, uma vez que não há diferenças materiais entre o valor contábil e 
o respectivo valor justo de ativos financeiros. Empréstimos bem como con-
tas a receber de clientes são mantidos para recolher os fluxos de caixa 
contratuais e devem dar origem a fluxos de caixa que representem exclusi-
vamente pagamentos de principal e juros. Assim, a Companhia avalia que 
estes continuem a ser mensurados pelo custo amortizado de acordo com o 
IFRS 9. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Compa-
nhia. 4. Composição do caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2017 31/12/2016
Caixa e bancos 1.688.177 54.826
Aplicações de liquidez imediata 1.931.275 14.074.978
Total 3.619.452 14.129.804
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações 
CDB-DI, de curto prazo e renderão juros de 100% do CDI (31 de dezembro 
de 2016, 100% do CDI). Aplicações financeiras consideradas equivalentes 
de caixa têm liquidez imediata e são mantidas com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou  
outros fins. 5. Contas a receber

31/12/2017 31/12/2016
Prestação de serviço de construção
 Governos 304.116.900 327.539.423
 Privado 26.667.712 488.626
(–) Perda estimada em crédito de liquidação 
 duvidosa (a) – (3.053.624)
Total 330.784.612 324.974.425
Circulante 187.741.203 163.711.365
Não circulante 143.043.409 161.263.060
Total 330.784.612 324.974.425
(a) A perda estimada em crédito de liquidação duvidosa é constituída com 
base em análise da situação financeira de cada cliente e, em caso de pro-
cessos judiciais de cobrança, em pareceres da respectiva assessoria jurídi-
ca e é considerada suficiente pela  Administração para a cobertura de even-
tuais riscos de crédito. A parcela classificada no ativo não circulante 
refere-se a créditos vencidos de contratos de serviços prestados a órgãos 
públicos com grandes perspectivas de realização, de acordo com a opinião 
dos assessores jurídicos da Companhia, conforme demonstrado a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016
Prefeitura Municipal de Salvador - BA 130.820.863 130.820.863
Prefeitura Municipal de Maceió - AL 7.329.434 7.329.434
Outros – 17.500.000
 Processos judiciais 4.893.112 5.612.763
Total 143.043.409 161.263.060
Contratos de construção em andamento: Em 31 de dezembro de 2017, 
os custos acumulados incorridos em contratos de obras em andamento e os 
lucros reconhecidos, líquidos de eventuais perdas reconhecidas, totaliza-
vam R$ 242.886.288 (2016, R$ 183.554.312). 6. Transações com partes 
relacionadas: As operações entre quaisquer das partes relacionadas da 
Companhia, sejam administradores e empregados, acionistas ou coligadas, 
são efetuadas sob condição pactuadas entre as partes, aprovadas pelos 
órgãos da administração competentes e divulgadas nas demonstrações 
contábeis. 6.1. Conta corrente com partes relacionadas: A seguir, estão 
demonstradas as operações entre as partes relacionadas da Companhia: 

31/12/2017 31/12/2016
Ativo
 Ferreira Guedes Venezuela (a) 1.026.340 1.011.724
 Agrocap Participações (b) 233.468 –
 Total 1.259.808 1.011.724

31/12/2017 31/12/2016
Passivo
 Partes relacionadas - pessoa física – 11.979.185
 Total – 11.979.185
(a) O valor corresponde ao recebimento de prestação de serviços realizado 
pela Companhia na Venezuela, o qual foi objeto de recebimento pela Ferrei-
ra Guedes Venezuela no exterior, desta forma, o saldo é atualizado em  
percentual equivalente ao da aplicação financeira do numerário disponível 
no exterior. O efeito registrado no resultado do exercício findo em  

Reservas de lucros

Nota  
explicativa Capital social

Reserva  
legal

Proposta de 
distribuição de 

dividendos adicionais
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 239.008.581 1.339.432 – (9.103.353) 231.244.660
Absorção de prejuízos pela reserva legal – (1.339.432) – 1.339.432 –
Lucro líquido do exercício – – – 1.897.506 1.897.506
Constituição da reserva legal – 94.875 – (94.875) –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 239.008.581 94.875 – (5.961.291) 233.142.165
Absorção de prejuízos pela reserva legal – (94.875) – 94.875 –
Lucro líquido do exercício – – – 1.589.132 1.589.132
Saldos em 31 de dezembro de 2016 239.008.581 – – (4.277.284) 234.731.297
Lucro líquido do exercício – – – 5.174.375 5.174.375
Constituição de reserva legal 13 – 44.855 – (44.855) –
Dividendos mínimos obrigatórios 13 – – – (8.522) (8.522)
Dividendos adicionais propostos - excedente ao
 mínimo obrigatório 13 – – 843.714 (843.714) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 239.008.581 44.855 843.714 – 239.897.150

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

31 de dezembro de 2017 foi positivo de R$ 14.616 (negativo de R$ 913.050, 
em 2016) referentes a rendimentos financeiros e variação cambial; (b) Os 
valores correspondem a antecipação de dividendos. 6.2. Remuneração da 
administração: A remuneração da Administração, que contempla a direto-
ria da Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foi 
fixado em R$ 3.000.000 conforme determinado pela Assembleia Geral Ordi-
nária (“AGO”) de 10 de abril de 2017. No exercício de 2017, foi registrado a 
título de remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, o 
montante de R$ 2.868.542 (R$ 2.745.276, em 2016). 7. Imobilizado: 

Taxa anual
Custo Corrigido depreciação 31/12/2017 31/12/2016
 Imóveis 231.186 231.186
 Máquinas e equipamentos 10% a 25% 24.479.856 24.096.306
 Veículos e tratores 20% a 25% 15.149.729 14.966.430
 Móveis e utensílios 10% 1.107.099 1.069.643
 Equipamentos de informática 10% 1.596.708 1.501.567

42.564.578 41.865.132
Depreciação
 Máquinas e equipamentos 10% a 25% (18.288.979) (16.029.947)
 Veículos e tratores 20% a 25% (14.192.184) (13.109.077)
 Móveis e utensílios 10% (511.501) (407.476)
 Equipamentos de informática 10% (1.349.638) (1.133.553)

(34.342.302) (30.680.053)
 Imobilizado líquido 8.222.276 11.185.079
Movimentação do imobilizado:

31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 11.185.079 14.577.272
Aquisições 699.446 648.726
Baixas, líquidas de depreciação – (56.150)
Depreciação (3.662.249) (3.984.769)
Saldo final 8.222.276 11.185.079
8. Intangível:

Taxa anual
Custo corrigido amortização 31/12/2017 31/12/2016
 Software 20% 1.077.725 1.068.094
 Acervo técnico – 250.000 250.000

1.327.725 1.318.094
Amortização
 Software 20% (881.571) (755.415)

(881.571) (755.415)
Intangível líquido 446.153 562.679
Movimentação do intangível:

31/12/2017 31/12/2016
Saldo inicial 562.679 646.900
Aquisições 9.629 103.661
Amortização (126.156) (187.882)
Saldo final 446.152 562.679
9. Empréstimos e financiamentos:
Banco Encargos Modalidade 31/12/17 31/12/16
Bradesco 2,5% a.a. FINAME 1.067.486 1.284.454
Bradesco 3,0% a.a. FINAME 139.446 166.007
Bradesco 4,5% a.a. FINAME 1.591.470 2.387.850
Bradesco 7,0% a.a. FINAME – 371.594

Bradesco
TJLP +  

13% a.a. FINAME 398.682 683.598

Bradesco
TJLP +  

12% a.a. FINAME 213.967 273.813
Santander 6,0% a.a. FINAME 6.308.213 7.326.747
Itaú Unibanco (a) CDI + 0,25 a.m. Capital de Giro – 9.026.859
Bradesco CDI + 0,43 a.m. Capital de Giro 3.180.019 –
Total 12.899.283 21.520.922
Circulante 5.487.909 11.801.447
Não circulante 7.411.374 9.719.475
Total 12.899.283 21.520.922
Os empréstimos e financiamentos são garantidos por aval dos acionistas, 
aplicações financeiras de partes relacionadas, notas promissórias e aliena-
ção fiduciária dos bens adquiridos. Os montantes do não circulante têm a 
seguinte composição, por ano de vencimento, em 31 de dezembro de 2017:
2019 2.299.969
2020 1.245.898
2021 1.281.652
A partir de 2022 2.583.855
Total 7.411.374
10. Obrigações trabalhistas e tributárias:
Obrigações trabalhistas 31/12/2017 31/12/2016
 Provisão para férias e encargos 5.630.998 5.077.181
 Ordenados a pagar 2.805.179 1.725.069
 Encargos sociais a pagar 962.716 357.337
 Subtotal 9.398.893 7.159.586
Obrigações tributárias
 PIS e COFINS 367.432 606.069
 ISS 307.502 124.213
 IR e CSLL corrente 74.937 1.915.850
 Imposto de renda e contribuição social retidos
  na fonte 1.354.962 1.014.860
 Outros 470.487 271.968
 Subtotal 2.575.321 3.932.959
Total obrigações trabalhistas e tributárias 11.974.214 11.092.546
11. Imposto de Renda e Contribuição Social: 11.1. Imposto de Renda e
Contribuição Social corrente: 31/12/2017 31/12/2016
Lucro antes das Provisões Tributárias 8.788.143 1.158.542
Diferenças Temporárias - provisão/(reversão)
 e outros – 43.772
Diferenças Permanentes - despesas não
 dedutíveis (120.867) 237.205
Diferenças Temporárias - exclusões (a) 31.607.824 (46.858.831)
Efeitos dos ajustes da Lei 11.638 (b) (25.876.247) 53.760.127
Base de cálculo do IR e da CS sobre 
 o Lucro Líquido 14.398.854 8.340.815
 Compensação de prejuízos fiscais (4.319.656) (2.502.244)
 Imposto de Renda - 15% (1.511.880) (875.786)
 Imposto de Renda - 10% (adicional) (983.920) (559.857)
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (907.128) (525.471)
 Incentivos Fiscais 60.475 34.846

(3.342.452) (1.926.268)
 IR e CS sobre lucro líquido - Prejuízo Fiscal (1.468.683) (850.763)
 IR e CS sobre lucro líquido - Diferidos 1.197.367 3.207.622
 IR e CS - Diferidos (3.613.768) 430.590
(a) O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos foram constituídos 
sobre o resultado contábil, com base na Instrução Normativa SRF nº 21 de 
13 de março de 1979, que disciplina o procedimento para apuração dos re-
sultados de contratos de construção por empreitada ou fornecimento de 
bens e serviços a serem produzidos; (b) O Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos foram calculados com base nas receitas de contratos ainda 
não faturados, ajustados de acordo com os critérios do Pronunciamento 
Contábil CPC 17 (R1) - Contratos de construção. 11.2. Imposto de Renda 
e Contribuição diferidos: O Imposto de Renda e a Contribuição Social di-
feridos foram constituídos sobre as diferenças temporárias no reconheci-
mento de provisões de despesas entre os livros fiscais e societários. 

31/12/2017 31/12/2016
Ativo não circulante
IR e CSLL sobre prejuízos fiscais e base negativa 21.388.312 24.435.007

21.388.312 24.435.007

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Construtora Ferreira Guedes S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Construtora Ferreira Guedes S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Construtora Ferreira Guedes S.A. em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas  
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais  

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 5, em 
que a Companhia possui créditos a receber por serviços prestados a órgãos 
públicos em 31 de dezembro de 2017. Apesar de não ser possível eviden-
ciarmos a completa realização e prazo, a administração da Companhia per-
manece confiante em receber os referidos créditos em sua totalidade. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Com base no trabalho realizado, concluímos que não há distorção relevante 
no Relatório da Administração. Responsabilidades da administração pe-
las demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2018

BDO RCS Auditores Independentes SS José Santiago da Luz
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 115785/O-9

Diretoria Erasto Messias da Silva Junior - Diretor Superintendente Patricia Bueno Moreira  - Diretor Jurídico Antonio Clóvis Zandoná
Luiz Paulo Zuppani Ballista - Diretor de Engenharia Michel Michaluá Filho - Diretor Comercial TC CRC/SP 1SP138.329/O-9

Passivo circulante 31/12/2017 31/12/2016
PIS, COFINS - Diferença entre o regime de
tributação (regime de caixa) e reconhecimento das
receitas (regime de competência) 889.361 2.009.976
com base no resultado dos ajustes efetuados
contratos de construção 4.186.420 3.011.629

5.075.781 5.021.604
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL - exclusões temporárias 31.440.464 51.677.259
IRPJ e CSLL - valores calculados
receitas (regime de competência)
com base no resultado dos ajustes efetuados
contratos de construção 35.443.239 17.921.653

66.883.703 69.598.912
12. Provisões: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está su-
jeita aos processos judiciais de natureza cível, fiscal e trabalhista. A Admi-
nistração, baseada em interpretação dos seus assessores jurídicos respon-
sáveis pela defesa das mencionadas autuações, entende que as provisões 
constituídas são suficientes para fazer face às perdas esperadas, conforme 
demonstrado a seguir: Risco de perda provável:

31/12/2017 31/12/2016
Processos cíveis 448.396 448.396
Processos trabalhistas 857.025 857.025
Total 1.305.421 1.305.421
Risco de perda possível: A Companhia é parte em processos cíveis, tributá-
rios e trabalhistas, os quais na opinião da Administração e de seus assesso-
res legais possuem expectativa de perda possível no montante de  
R$ 1.728.575. Por essa razão, nenhuma provisão foi constituída.  
13. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social em 31 de dezembro 
de 2017 e de 2016, totalmente subscrito e integralizado é representado por 
22.830.922 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Reserva legal: 
A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas apro-
priem 5% do lucro líquido anual para reserva de lucros, antes dos lucros 
serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% do valor total do capital. 
A reserva tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar capital. Em 31 de 
dezembro de 2017, a Companhia constituiu reserva legal no montante de 
R$ 44.855. Destinação do resultado: O estatuto social da Companhia esta-
belece a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 
1% do lucro líquido. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, a Di-
retoria pode declarar dividendos intermediários. Havendo saldo remanes-
cente, o mesmo ficará à disposição da Assembleia Geral. 

31/12/2017
Resultado do exercício 5.174.375
Absorção de prejuízos acumulados (i) (4.277.284)
Lucro líquido do exercício 897.091
Constituição de reserva legal (44.855)
Base para constituição de dividendos 852.236
Destinação:
Dividendos mínimos obrigatórios 8.522
Dividendos complementares, excedentes ao mínimo 
 obrigatório (ii) 843.714
Total destinado 852.236
(i) De acordo com o artigo 189 da Lei 6.404/76, foram deduzidos, antes de 
qualquer participação, os prejuízos acumulados no montante de 
R$ 4.277.284. (ii) A Administração encaminhará Assembleia Geral, proposta 
para pagamento de dividendos adicionais sobre o lucro líquido do exercício 
de 2017, no valor total de R$ 843.714 correspondente a R$ 0,0373280517 
por ação ordinária. O valor dos dividendos acima do mínimo o obrigatório 
estabelecido em Lei ou outro instrumento legal, não aprovado em Assem-
bleia Geral, é apresentado e destacado no patrimônio líquido. Esses divi-
dendos excedem o mínimo obrigatório e, portanto, estarão apresentados na 
conta do patrimônio líquido, denominada “Dividendos complementares, ex-
cedentes ao mínimo obrigatório”, até a sua aprovação pela AGO.
14. Receita operacional líquida: 

31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta:
 Prestação de serviços de engenharia 369.995.494 257.458.728
Total 369.995.494 257.458.728
 Impostos incidentes sobre a receita (18.435.464) (17.983.087)
Receita líquida 351.560.030 239.475.641
15. Demonstração do resultado por natureza:

31/12/2017 31/12/2016
Gastos com pessoal (101.518.898) (84.037.925)
Serviços de terceiros (57.763.302) (41.027.739)
Gastos gerais (44.296.417) (20.978.822)
Utilidades e serviços (47.239.777) (30.298.306)
Materiais de consumo e aplicação (87.980.578) (66.754.868)
Depreciação e amortização (4.602.379) (5.134.294)
Outros (290.685) (3.738.857)
Total (343.692.036) (251.970.811)
Custo dos serviços prestados (311.146.795) (215.501.417)
Despesas gerais e administrativas (32.279.556) (34.867.290)
Outras receitas (despesas), líquidas (265.685) (1.602.104)
Total (343.692.036) (251.970.811)
16. Resultado financeiro: 
Receita financeira 31/12/2017 31/12/2016
 Juros sobre aplicações financeiras 267.484 366.508
 Acordos judiciais (i) – 19.041.304
 Descontos obtidos 252.703 19.882
 Atualização monetária 2.035.522 –
 Variações cambiais 14.616 –
 Outras Receitas Financeiras 201.720 170.914
Subtotal 2.772.045 19.598.609
Despesa financeira
 Juros sobre empréstimos (1.364.842) (4.425.214)
 Variações cambiais – (913.050)
 Outras despesas financeiras (487.054) (606.633)
Subtotal (1.851.896) (5.944.897)
Total 920.149 13.653.712
(i) Em 8 de junho de 2016, a Companhia recebeu a importância de  
R$ 19.041.304, referente a um acordo realizado nos autos do processo judi-
cial junto ao Citibank, cujo objeto era o recebimento dos expurgos inflacio-
nários decorrentes dos planos econômicos. Sobre esses valores, foram re-
colhidos PIS e COFINS no valor total de R$ 885.421 e pagos honorários 
advocatícios no montante de R$ 2.280.000. Esses valores foram registrados  
nas rubricas de “Outras despesas operacionais” e “Despesas administrati-
vas, comerciais e gerais”, respectivamente (Nota Explicativa n°15).  
17. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos so-
bre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de riscos dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações con-
tábeis, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores in-
dependentes. 18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
correntemente utilizados pela Companhia restringem-se às aplicações fi-
nanceiras de curto prazo, contas a receber, fornecedores, contas a pagar, 
captação de empréstimos e financiamentos, em condições normais de mer-
cado, estando reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos critérios 
descritos na Nota Explicativa nº 3. Estes instrumentos são administrados por 
meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimi-
zação de riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especula-
tivo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. Os principais ins-
trumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro 2017 são 
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Disponibi-
lidades e aplicações financeiras: Os saldos em conta corrente mantidos 
em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; 
• Títulos e valores mobiliários: O valor de mercado desses ativos não 
 difere significativamente dos valores de mercado; • Fornecedores: Os valo-
res de fornecedores apresentados a valor contábil têm valor de mercado 
similar; • Empréstimos e financiamentos: As condições e os prazos dos 
empréstimos e financiamentos obtidos estão apresentados na Nota Explica-
tiva nº 9. O valor de liquidação desses passivos não difere significativamente 
dos valores apresentados nas demonstrações contábeis. (a) Considera-
ções sobre riscos e gestão de capital: Os principais riscos de mercado a 
que a Companhia está exposta na condução das suas atividades são: Risco 
de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de 
risco: risco de taxa de juros e risco de moeda. Instrumentos financeiros afe-
tados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas a rece-
ber, contas a pagar e empréstimos a pagar. Risco financeiro: Os resultados 
da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes 
sobre as aplicações financeiras e dívidas com taxas de juros variáveis.  
As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão mencionadas 
na Nota Explicativa nº 9. As taxas de juros contratadas sobre aplicações fi-
nanceiras estão mencionadas na Nota Explicativa nº 4. Risco de taxa de 
câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer 
em perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valo-
res nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. A Com-
panhia possui investimentos no exterior que aumentam sua exposição cam-
bial, a saber:
Total de investimentos no exterior (Venezuela) 31/12/2017 31/12/2016
Saldo em R$ 1.011.724 1.026.340
Saldos em US Doláres equivalentes 311.300 315.797
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Compa-
nhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromis-
sos em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direi-
tos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é 
monitorado pelas áreas de gestão da Companhia, de modo a garantir que a 
geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando ne-
cessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de com-
promissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia. 19. Eventos 
subsequentes: Até o encerramento dessas Demonstrações contábeis, não 
ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa as 
demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008394-24.2013.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato
Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO GOMES DE LIMA, RG 34841782, CPF
117.107.698-31, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de
Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios LTDA, representada pelo contrato de
financiamento do Veículo de Marca Mercedes-Bens, Tipo Sprinter 310 D, Ano de Fabricação 1999 – Chassis
NR 8AC690341XA533964 – PLACAS CST 9891 – RENAVAM 725271825, firmado pelas partes. Deu-se o
valor da causa de R$ 72.314,87. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de
2018. 03 e 04/04

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0008300-25.2017.8.26.0011. A Dra. Rosana Moreno
Santiso, MMª. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a DAVID JOHN BURROWS, CPF 015.356.956-50 que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo,
ajuizou-lhe Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento
de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado e incerto, foi determinada a INTIMAÇÃO por edital, para
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 96.199,33,
devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de
10%. Fica cients, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento,
inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente
impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 20/02/2018.

03 e 04/04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1027522-20.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges
Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Clóvis Roberto Ronco, CPF 614.655.188-00, RG 5.984.519,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 21.013,16 (maio/2015), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais, prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2018. 04 e 05.04

Edital de Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1009478-72.2015.8.26.0007. O Dr. Alessander Marcondes França
Ramos, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na forma da lei, etc... Faz saber
a MARIA FABIANA KUCHLA DA SILVA (CPF/MF n° 306.328.908-60 e RG nº 4283361676-SP) que Aymoré
Crédito, Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão, relativo a “veículo
marca GM, modelo CELTA LIFE, ano fab./mod. 2005 / combustível GASOLINA, cor BRANCA, chassi
9BGRZ08X05G229432, placa DRL6259, RENAVAM 000859458822”.  Apreendido o bem, e estando a ré, em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra, requerer
a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio
do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias,
após os 30 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, a ré
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos
termos da lei. São Paulo, 26/03/18. 04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011138-79.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Sustação de Protesto Requerente: Diogo Maros de Carvalho Requerido: Personal Comércio de
Forros e Divisórias Ltda Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1011138-79.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Elaine Faria Evaristo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PERSONAL COMÉRCIO DE FORROS E DIVISÓRIAS LTDA, CNPJ 00.142.326/
0001-53, na pessoa de seu representante legal, que DIOGO MAROS DE CARVALHO lhe ajuizou uma ação
de Procedimento Comum - Sustação de Protesto, objetivando a sustação do protesto do título nº 1358, decorrente
da duplicata mercantil por indicação vencida em 13/12/2013, no valor de R$ 4.940,00, emitida pelo 2º Tabelionato
de Protesto de Títulos de São Paulo. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida sua Citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação sob pena de serem tidos como verdadeiros os
fatos alegados na inicial. Ficando advertido de que será nomeado curador especial em caso de revelia. Nada
Mais. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 05 de janeiro
de 2018. 04 e 05/04

15ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1064634-91.2014.8.26.0100.
A Dra. Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, Juíza de Direito da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR SÃO JOÃO DA ESCÓCIA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.896.819/
0001 -32, na pessoa de seu representante legal, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão
social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 618.979,70, referente ao saldo devedor da Cédula de
Bancário nº 1156712-3. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias,
pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo
o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
pagamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir após os 20
dias, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 02 abril de 2018. 04 e 005/04
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SERASA S.A.
CNPJ/MF nº 62.173.620/0001-80 - NIRE nº 35.3.0006256-6
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Data, hora, local: 07.02.2018, às 14h00, na sede, Alameda dos Quinimuras nº 187, São Paulo/SP. Mesa: Sergio Souza 
Fernandes Junior - Presidente; Vanessa Araújo Lopes Butalla - Secretária. Presença: 99,61% do capital com direito a voto. 
Convocação: Edital publicado no DOESP nos dias 25, 30 e 31.01.2018 e Jornal O DIA nos dias 25 a 29, 30 e 31.01.2018. 
Deliberações Aprovadas: a) Fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria, considerando salário anual com encargos e bônus (PPR) sem encargos, em até R$ 15.482.267,00 para o exercício 
de 2019. Propôs-se, ainda, a atual política de remuneração dos membros do Conselho de Administração, com o pagamento 
do valor anual e simbólico de R$ 1,00 para cada Conselheiro pelos serviços prestados à Companhia. Encerramento: Nada 
mais. Mesa: Sergio Souza Fernandes Junior - Presidente; Vanessa Araújo Lopes Butalla - Secretária; GUS Europe Holdings B.V. 
e Experian Nominees Limited ambas representadas por Sergio Souza Fernandes Junior. Vanessa Araújo Lopes Butalla - 
Secretária JUCESP nº 123.306/18-8 em 12.03.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CBS Médico Científi ca S/A - CNPJ: 48.791.685/0001-68
 As demonstrações fi nanceiras completas estão as disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

ATIVO 2017 2016
Ativo Circulante 147.651.712,15 140.520.778,07
Caixa 2.400,68 623,35
Bancos Conta Movimento 14.722,72 211.742,61
Aplicações Financeiras 62.029.984,94 64.076.306,61
Duplicatas a Receber 50.373.248,80 36.156.627,68
Estoques 32.449.932,74 38.968.193,70
Impostos a Recuperar 2.665.810,43 924.580,89
Outros Créditos 115.611,84 182.703,23
Ativo não Circulante 387.500,00 387.500,00
Outros Créditos 387.500,00 387.500,00
Ativo Permanente 1.473.183,16 14.775.876,30
Imobilizado 2.639.250,40 15.174.220,59
(-) Depreciação Acumulada (1.459.085,39) (812.426,72)
Intangível 609.199,43 606.510,63
(-) Amortização Acumulada (316.181,28) (192.428,20)
Total do Ativo 149.512.395,31 155.684.154,37

PASSIVO 2017 2016
Passivo Circulante 98.485.350,47 98.479.796,75
Fornecedores 85.408.964,70 94.946.797,60
Débitos Sociais 247.366,36 268.704,86
Débitos Fiscais 2.198.443,30 1.860.782,06
Outras Exigibilidades 54.384,22 648.515,20
Empréstimos e Financiamentos 9.887.469,31 -
Provisões 688.722,58 754.997,03
Passivo não Circulante - 17.134.578,60
Outras Contas a Pagar - 17.134.578,60
Patrimônio Líquido 51.027.044,84 40.069.779,02
Capital Social 7.200.000,00 800.000,00
Lucros Acumulados 35.666.310,82 31.135.979,72
Reserva Legal 2.191.352,24 -
Resultado do Exercício 5.969.381,78 8.133.799,30
Total do Passivo 149.512.395,31 155.684.154,37

Demonstração de Resultado 2017 2016
Receita Bruta Operacional 310.375.722,53 345.902.314,16
Vendas de Mercadorias 310.375.722,53 345.902.314,16 
Deduções das Vendas (68.677.110,94) (68.790.791,75)
Receita Líquida 241.698.611,59 277.111.522,41 
Custos (209.096.159,08) (245.375.627,51)
Custos das Mercadorias Vendidas (209.096.159,08) (245.375.627,51)
Lucro Bruto 32.602.452,51 31.735.894,90 
Despesas/Receitas Operacionais (21.485.266,30) (19.131.522,73)
Despesas com Pessoal (9.881.359,35) (10.049.408,33)
Despesas Operacionais (16.582.849,37) (16.898.289,08)
Despesas Tributárias (882.982,68) (710.269,56)
Despesas Financeiras (3.059.672,81) (2.499.865,84)
Despesas Indedutíveis (4.092.873,41) (614.959,71)
Receitas Financeiras 13.014.471,32 11.641.269,79 
Resultado Operacional 11.117.186,21 12.604.372,17 
Resultado antes CSLL/IRPJ 11.117.186,21 12.604.372,17 
Provisão para CSLL (1.369.007,05) (3.280.832,99)
Provisão para IRPJ (3.778.797,38) (1.189.739,88)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 5.969.381,78 8.133.799,30

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2017 - Valor em R$

A DIRETORIA
CONTADORA: Paula Cristina Romano - CRC: 1SP178.121/O-4

Notas Explicativas: 1-) Conceito Operacional: A C.B.S. Médico 
Científi ca S/A, é uma Sociedade Anônima de capital fechado, com 
sede e foro na cidade de São Paulo/SP com fi liais em São Paulo/SP e 
Itapeva/MG, tendo como objeto social o comércio atacadista de ins-
trumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de la-
boratórios, com início das atividades em 20/07/1977. 2-) Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contá-
beis, foram elaboradas em obediência com os princípios de contabili-
dade geralmente aceitos e demais práticas emanadas da legislação 
societária e Código Civil. 3-) Principais Práticas Contábeis: 
a-) Aplicações Financeiras: Estão registrados ao custo da aplica-

ção, acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data de encerra-
mento do Balanço. b-) Direitos e Obrigações: Estão demonstrados 
pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações 
monetárias e encargos fi nanceiros, observando o regime de caixa. 
c-) Imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada calculada pelo método linear. d-) Investi-
mentos em empresas coligadas e controladas: A empresa não 
participa do capital social de outras sociedades. e-) Impostos Fede-
rais: A empresa está tributada pelo Lucro Real e contabiliza os encar-
gos tributários pelo Regime de Competência. 4-) Capital Social: O 
Capital Social foi elevado à R$ 7.200.000,00 (sete milhões e duzentos 

mil reais) após a incorporação da coligada CBS Hospitalar Ltda, ocor-
rida no exercício de 2017, mantendo os mesmos percentuais de ações 
detidas pelos acionistas. 5-) Eventos Subsequentes: Os diretores
declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data
de encerramento do exercício, que venham a ter efeito relevante so-
bre a situação patrimonial ou fi nanceira da empresa, ou que possam
provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Receitas 2017 2016

Receitas Financeiras ................  50.157,03 -

Total Outras Receitas ...........  50.157,03 -

Despesas Administrativas .......  8.603,25 11.672,48

Despesas Financeiras ..............  1.911,72 522,16

Despesas Tributárias ................  287,24 286,77

Despesas Operacionais ......  10.802,21 12.481,41

Provisão para IR e CSLL ...........  12.027,19 808,41

Total Provisões Fiscais ........  12.027,19 808,41

Total Custos/Despesas ........  22.829,40 13.289,82

Resultado do Período...........  27.327,63 (13.289,82)

ATIVO 2017 2016

Ativo Circulante ....................  168.728,29 141.727,59

Caixa......................................... 20.221,31 20.221,73

Bancos Conta Movimento ........  1,00 58,00

Aplicações Financeiras ............  145.664,85 115.162,19

Impostos a Recuperar ..............  2.841,13 6.285,67

Ativo não Circulante ............  4.651.291,26 4.651.291,26

Participação Societária ............  4.651.291,26 4.651.291,26

Total Ativo ..............................  4.820.019,55 4.793.018,85

PASSIVO 2017 2016

Passivo Circulante ........................ 4.201,97 4.528,90

Impostos a Recolher ......................... 4.201,97 4.528,90

Patrimônio Líquido ....................... 4.815.817,58 4.788.489,95

Capital Social ................................. 4.818.070,00 4.818.070,00

Capital Subscrito ............................... 4.818.070,00 4.818.070,00

Total Reserva de Lucro ................ 43.435,02 16.107,39

Reservas Dividendos não Distribuídos. 43.435,02 16.107,39

Total Prejuízos Acumulados ...... (45.687,44) (45.687,44)

Prejuízo Acumulado .......................... (45.687,44) (45.687,44)

Total Passivo ................................... 4.820.019,55 4.793.018,85

BLDR Investimentos S/A - CNPJ nº 11.235.131/0001-74
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 31/12/2016

A DIRETORIA
Cazuo Yamada - Contador - CRC CT 1SP097887/O-4

Demonstração de Resultado

A DIRETORIA Cazuo Yamada - Contador - CRC CT 1SP097887/O-4

ATIVO 2017 2016

Ativo Circulante .......................... 2.092.599,63 2.482.647,33

Caixa ................................................ 4.822,07 787,25

Bancos Conta Movimento ............. 1,00 1,00

Aplicações Financeiras .................. 1.839.095,02 2.292.412,47

Outros Créditos ............................... 248.681,54 189.446,61

Parcelamentos Diversos ................ 59.097,19 -

Impostos a Recuperar .................... 3.780,81 3.901,72

Contas a Receber ........................... 185.803,54 185.544,89

Ativo não Circulante .................. 4.284.531,78 3.456.985,88

Bens Imóveis................................... 4.229.487,75 3.456.985,88

Bens Imóveis................................... 59.052,11 -

Depreciação Acumulada ............... 4.008,08 -

Total Ativo ..................................... 6.377.131,41 5.939.633,21

PASSIVO 2017 2016

Passivo Circulante ..................... 275.561,97 88.126,91

Fornecedores nacionais ................. 54.411,41 -

Empréstimos e Financiamentos.... - 5.206,99

Parcelamentos de Impostos .......... 206.388,70 -

Impostos a Recolher ...................... 14.503,21 77.906,67

Outras Obrigações.......................... 258,65 5.013,25

Patrimônio Líquido .................... 6.101.569,44 5.851.506,30

Capital Social .............................. 4.818.070,00 4.818.070,00

Capital Subscrito ............................ 4.818.070,00 4.818.070,00

Total Reserva de Lucro ............. 1.283.499,44 1.033.436,30

Reservas 

 Dividendos não Distribuídos. ...... 1.283.499,44 1.033.436,30

Total Passivo ................................ 6.377.131,41 5.939.633,21

Merinv Participações e Empreendimentos S/A - CNPJ nº 11.235.062/0001-07
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 31/12/2016 Demonstração de Resultado 2017 2016

Receitas: Aluguéis Ativos ........... 179.333,47 179.333,47

         (-) Impostos Incorridos (6.545,63) (6.545,63)

Receitas Operacionais ............. 172.787,84 172.787,84

Receitas Financeiras ...................... 81.668,02 81.668,02

Total Outras Receitas ................ 81.668,02 81.668,02

Despesas Administrativas ............ 81.824,45 81.824,45

Despesas Financeiras .................... 532,38 532,38

Despesas Tributárias ..................... 10.654,53 10.654,53

Despesas Operacionais ........... 93.011,36 93.011,36

Provisão para IR e CSLL ................. 36.396,86 36.396,86

Total Provisões Fiscais ............. 36.396,86 36.396,86

Total Custos/Despesas ............. 129.408,22 129.408,22

Resultado do Período................ 125.047,64 125.047,64

ECOGEO S.A.
CNPJ/MF Nº 06.167.994/0001-11

NIRE nº 35.300.314.026
ERRATA 

Nas demonstrações fi nanceiras exercícios fi ndos em 
31/12/2017 e 2016, publicadas neste jornal, edição de 
24/03/2018, nas notas explicativas item 3 constou: 
“3 - Capital social: O capital social é representado por 
4.600.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal”, sendo correto: “3 - Capital social: O capital so-
cial é representado por 4.865.305 de ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal”.

Genesispar Participações S.A.
CNPJ/MF nº 14.118.986/0001-03 - NIRE 35.300.473.329 - Extrato da Ata da AGE Realizada em 8 de Fevereiro de 2018

Aos 8/2/17, às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Patrick Jacques Albert Ledoux; Secretário: Rodrigo Luz Rodrigues 
Alves. Deliberações: Aprovar um aporte no valor total de R$ 19.999.962,10, feito por todos os acionistas da Companhia, na proporção de 
suas participações no capital social, e nos termos dos Boletins de Subscrição, mediante a emissão de 782.759 novas ações ordinárias, 
ao preço de emissão de aproximadamente R$ 25,5506 por ação, fixado de acordo com o artigo 170, § 1º, inciso I, da Lei das S.A., 
passando o capital social de R$ 7.827.616,00 para R$ 27.827.578,10, dividido em 8.610.375 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal. O aumento ora deliberado foi integralmente subscrito, neste ato, e é totalmente integralizado na presente data em 
moeda corrente nacional pelos acionistas nos termos dos Boletins de Subscrição. Em decorrência da deliberação acima, os acionistas 
aprovaram a alteração do artigo 4º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º - O capital 
social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado é de R$ 27.827.578,10, dividido em 8.610.375 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. § 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 voto nas Assembleias. A propriedade das ações 
será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. § 2º - As ações serão indivisíveis em 
relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante 
do condomínio. § 3º - Mediante a aprovação prévia do Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. 
Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pelo Conselho de Administração. § 
4º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia.” Nada mais. Jucesp nº 108.653/18-3 em 01/03/2018. Flávia R. 
Britto Gonçalves-Secretária Geral.

Transbia Transportes Baldan S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35300111095

Errata - Aviso aos Acionistas
No Aviso aos Acionistas publicado no Doesp e Jornal O Dia em 22,23 e 24/3/2018, onde-se lê: exercício social 
encerrado em 31/12/2015, leia-se: exercício social encerrado em 31/12/2017.Walter Baldan Filho - Diretor. 

Postall Transporte e Armazenagem Ltda.
CNPJ nº 07.471.771/0001-06 - NIRE 35219998778

Edital de Termo de Responsabilidade nº 14/2018
A Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP torna 
público que o � el depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela matriz da sociedade empresária, “Postall 
Transporte e Armazenagem Ltda”, NIRE 35219998778, loca-
lizada na Rua João Paulo Ablas, nº 420, Jd. Da Glória, Cotia/SP, 
CEP: 06711-250, Sr. Flávio Penna, brasileiro, casado, empre-
sário, portador da cédula de identidade RG nº 9.054.299 - X 
- SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 006.080.468-84, residente 
à Rua Diogo Álvares, nº 1074, casa 79, Condomínio São Paulo 
II, Cotia/SP, CEP: 06706-050, assinou em 01/03/2018 o Termo 
de Responsabilidade nº 14/2018, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, 
do Decreto Federal nº 1.102/1903 e 4º, da Instrução Norma-
tiva 17/2013, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o 
presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instru-
ção Normativa. Jânio Benith, Presidente da JUCESP.

Qualibus Qualidade em Transportes S/A
NIRE: 35.300.477.995 - CNPJ.MF. 20.589.268/0001-18

EDITAL CONVOCAÇÃO PARA AGO
Convocamos todos acionistas para AGO a ser realizada em 
30/04/2018, na sede, localizada à Rua João Tavares 120 - Limoeiro/
SP, com 1ª chamada às 10h com no mínimo 50% dos acionistas com 
direito a voto, ou em, 2ª chamada às 11h com a quantidade de acio-
nistas presentes para deliberarem: 1º. Exame, deliberação e aprova-
ção das Demonstrações Contábeis do exercício social fi ndo em 
31/12/2017; 2. Apresentação do quadro de acionistas preferenciais e 
ordinário atualizado em 31/12/2017; 3. Outros assuntos de interesse. 
Informamos que os documentos estarão à disposição dos acionistas 
para análise 10 dias antes da realização da AGO. São Paulo, 
28/03/2018. Marcelo Cardoso Paschoal - Diretor Presidente

34º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL/SP  
34º OFÍCIO OFÍCIO CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL/SP 
MM(a). Juiz(a) Titular II: ADRIANA SACHSIDA GARCIA  
Intimação. Prazo 20 dias. Processo 1005147-
65.1992.8.26.0100. A Dra. Adriana Sachsida Garcia, Juíza 
de Direito da 34ª Vara Cível Central/SP., Faz saber aos 
herdeiros Uelton Santos da Silva e Carlos Eduardo Caldas 
da Rocha Azevedo, que Helio Carvalho Santos e Maria 
Aparecida Carvalho Santos ajuizaram cumprimento de 
sentença face a Noemia Costa da Rocha Azevedo Marília 
Caldas da Rocha Azevedo, Adhemar da Rocha Azevedo -
Espólio e Isabel Fiabani. Estando os herdeiros em lugar 
incerto e não sabido, foi deferida a intimação por edital, para 
habilitarem-se nos autos no prazo de 15 dias a fluir do prazo 
supra. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.    [3,4] 

3ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. 3º Oficio Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0086222-48.2012.8.26.0002. O 
Dr. Claudio Salvetti DAngelo, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível 
de Santo Amaro/SP.,faz saber a Edson Goyanna dos Santos 
CPF. 227.168.788-89, que Fabio Fernandez de Almeida 
ajuizou ação obrigação de fazer, objetivando seja julgada 
procedente, obrigando o réu a transferir para seu nome o 
veículo FIAT Stilo Sporting Dual, 2008, placas FST 1002, cor 
preta, condenando o réu em danos materiais e morais no 
valor de R$ 10.000,00, bem como ao pagamento das custas 
e despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando 
o réu em lugar ignorado, expedese edital para, no prazo de 
15 dias, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.          [04,05] 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  03/
04/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D37C -  CONTRATO: 102354128994-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235-6 SE
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHAES, Nº
1652, APARTAMENTO Nº 54, TIPO B, 5º ANDAR, BLOCO 13, EDIFICIO ESMERALDA,
CONDOMINIO ESPECIAL, PROJETO BANDEIRANTES, 31º SUBDISTRITO -
PIRITUBA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE UMA
VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM ´´G´´ PARA A GUARDA DE UM CARRO DE
PASSEIO DO TIPO PEQUENO.

MARINEIDE FERREIRA DA SILVA, BRASILEIRO(A), AUTONOMA, CPF: 09211946840,
CI: 16.603.853 SSP/SP SEPARADA CONSENSUALMENTE, e cônjuge, se casado(a)
estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

03 - 04 - 05/04/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1007315-48.2017.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a MANOEL COELHO DE OLIVEIRA, CPF 
063.970.468-93, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum por parte de Clarice Lopes Marcheti e 
outro, em que figuram como também como réus Nero 
Participações e Empreendimentos, repres.Alexandre 
Zalcman, RI -19 Emprrendimentos Imobiliarios Ltda., 
repres.Antonio Marcos Quinteiro, AZ Incorporações 
Imobiliárias Ltda., repres.Antonio Marcos Quinteiro, e Isabel 
Cristina Brum de Oliveira, objetivando a substituição do 
imóvel referente a matrícula nº 280.297 do 9º CRI/SP por 
outro no mesmo condomínio de igual metragem ou indenizar 
os Requerentes, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 ou 
outro valor ser arbitrado, condenando-os ao pagamento de 
custas honorários e demais cominações. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 27 de fevereiro de 2018.                                  [03,04] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS. PROCESSO Nº 1003458-72.2018.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões,do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leonardo 
Aigner Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem 
possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração 
do Regime de Bens movida por Bento Plebst Guida,brasileiro 
e Gabriella Poggi de Carvalho Guida, brasileira, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de 
bens do atual Comunhão Parcial de Bens para o pretendido 
Regime da Separação de Bens.O presente edital é expedido 
nos termos do artigo 734,§ 1º do CPC.Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                  [04,05] 

São José Desenvolvimento Imobiliário 29 SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 09.298.073/0001-86 - NIRE 35.221.993.192

Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 28.03.2018
Data, hora, local: 28.03.2018, 10:30hs, na sede social, Avenida Queiroz Filho, 1.560, 2º andar, Torre Canário, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade dos sócios. Mesa: Presidente: Alberto Jorge Filho, Secretário: Mauro Cunha Silvestri. 
Deliberações aprovadas: Fica consignada a retirada dos sócios Renald Cury, Carlos Alberto Galembeck Lia e Marco 
Antônio Reynol da Sociedade, recebendo neste ato a título de dação em pagamento de suas participações os lotes descritos 
abaixo, pelo preço certo e ajustado de R$3.490.585,00, fi cando o capital social reduzido de R$7.479.835,00 para 
R$3.989.250,00 reais, mediante o cancelamento de 3.490.585 quotas, das quais: (i) 2.493.275 quotas de Renald Cury; (ii) 
498.655 quotas de Carlos Alberto Galembeck Lia e (iii) 498.655 quotas de Marco Antônio Reynol. 1. Atribuir a Carlos 
Alberto Galembeck Lia, a título de dação em pagamento, Lotes 04 e 13-Quadra J; Lotes 12, 14 e 15-Quadra L; Lote 
09-Quadra O e Lote 08-Quadra P; 2. Atribuir a Marco Antônio Reynol, a título de dação em pagamento, Lote 05-Quadra J; 
Lotes 16 e 17-Quadra L; Lotes 05 e 10-Quadra O e Lotes 09 e 14-Quadra P; e 3. Atribuir ao sócio Renald Cury, a título de 
dação em pagamento,  Lotes 01 e 03-Quadra A; Lote 07-Quadra B; Lote 02-Quadra C; Lote 07-Quadra D; Lotes 03, 04 e 
19-Quadra E; Lotes 04 e 07-Quadra F; Lotes 05, 06, 12 e 13-Quadra G; Lotes 04, 13, 17 e 18-Quadra H; Lote 5 e 21-Quadra 
I; Lotes 01 e 03-Quadra J; Lotes 01, 02 e 03-Quadra K; Lotes 04, 05 e 23-Quadra L; Lotes 01-Quadra M; Lotes 07 e 08-Quadra 
N; Lotes 07 e 08-Quadra O; Lotes 03, 06, 07 e 16-Quadra P e Lote 03-Quadra A2. 4. A Escritura de Dação em pagamento 
dos lotes mencionados deverão ser outorgada pelas partes no prazo de 180 dias. 5. Para fi ns de responsabilidade dos sócios 
retirantes foi apurado o balanço patrimonial em 30/11/2017, sendo certo que desde esta data, respondem pelos atos da 
sociedade os sócios remanescentes. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.03.2018. Alberto Jorge Filho, Mauro Cunha 
Silvestri e Renald Cury - Sócios Administradores, Carlos Alberto Galembeck Lia e Marco Antônio Reynol - Sócios.

GRUPO SBF S.A.
CNPJ nº 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO DE 2017
1. Data, hora e local: Aos 14 dias do mês de novembro de 2017, às 06 horas, na sede social do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090. 2. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, em razão 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, atendido, portanto, os quóruns le-
gais para a instalação da Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”). 3. Mesa: 
(“Presidente”), conforme eleito pelos presentes, e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira (“Secretário”). 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a abertura de capital da Companhia e a submissão do pedido de registro de com-
panhia aberta, na categoria “A”, perante a CVM, nos termos da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, conforme alte-
rada, (respectivamente, “Instrução CVM 480” e “Pedido de Registro de Companhia Aberta”); (ii) a adesão da Companhia ao seg-
mento de listagem especial do mercado de ações da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), denominado Novo Mercado (“Novo 
Mercado”); (iii) a designação do Diretor de Relações com Investidores da Companhia; (iv) a reforma integral e consolidação do 
Estatuto Social, de forma a, dentre outros, adequá-lo as regras do Novo Mercado e as normas aplicáveis as companhias abertas; 
(v) a contratação de instituição depositária para prestação à Companhia de serviços de escrituração das ações ordinárias de 
emissão da Companhia; (vi) a reeleição de todos os atuais membros do Conselho de Administração da Companhia com mandato 

(vii) a autorização 
aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia para tomarem todas as providências e praticarem todos 
os atos necessários a realização da submissão do Pedido de Registro de Companhia Aberta perante a CVM e à adesão da Compa-

(viii) a celebração do Contrato de Prestação de Serviços do conselheiro 
(ix) -

gais. 5. Deliberações: Lidos, tratados e discutidos os assuntos constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia, pela 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram: 5.1. a abertura de capital da Companhia e a consequente submissão 
de pedido de registro de companhia aberta, na categoria “A”, perante a CVM, nos termos da Instrução CVM 480; 5.2. a submissão 

-
ticipação do Novo Mercado, autorizando a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à listagem da 
Companhia perante a B3 e admissão de valores mobiliários de sua emissão à negociação; 5.3. designar o José Luis Magalhães 
Salazar, brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado em Na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na 

Companhia, para, cumulativamente, responder pelo cargo de Diretor de Relações com Investidores da Companhia, conforme exigi-
do pelo artigo 44 da Instrução CVM 480. 5.4. a reforma integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude da 
adequação às exigências legais e regulamentares aplicáveis às companhias abertas e decorrentes do Regulamento de Listagem 
do Novo Mercado, que passa a vigorar na forma consolidada constante do Anexo I à presente ata. O Estatuto Social, conforme 

5.5. a contratação do Banco 
Bradesco S.A, para atuar como instituição depositária para prestação de serviços de escrituração das ações ordinárias de emissão 
da Companhia; 5.6. -

(i) 

Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como membro efetivo; (ii) Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casa-
-
-

(iii) Gonzalo Fernandez Castro, argentino, 

Itaim Bibi, CEP 04534-004, como membro efetivo; (iv) João Henrjque Braga Junqueira, brasileiro, casado, engenheiro, e portador 
da Cédula de Identidade 

7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, como membro efetivo; (v) Luiz Alberto Quinta, brasileiro, casado, engenheiro, e portador da 

211.293.471-68, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, 
-

to do Novo Mercado; , brasileira, solteira, fotógrafa, e portador da Cédula de Identidade RG nº 52.914.536, 
-

dente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como 
membro efetivo; , brasileira, solteira, administradora de empresas, e portador da Cédula de Identida-

084.165.236-81, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, 
CEP 05038-090, como membro efetivo; , e portador da Cédula de Identidade RG nº M-155.796, 

-
liada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como membro su-
plente; (ix) Rafael Magalhaes Sobral, brasileiro, solteiro, engenheiro, e portador da Cédula de Identidade RG nº 46914101-3, SSP/

-
ção da respectiva declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) a assinatura do respectivo termo de 
posse, lavrado em livro próprio da Companhia; 5.7. a autorização aos membros do Conselho de Administração e da diretoria da 
Companhia para tomarem todas as providências e praticarem todos os atos necessários à realização da (i) submissão do Pedido 

-
ticados; 5.8.
celebrada na presente data e arquivada na sede da Companhia; 5.9.
Jornal “O Dia SP” para realização das publicações legais da Companhia, nos termos do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assem-
bleia da qual se lavrou a presente ata que, Iida e aprovada, foi assinada por todos. A presente ata foi lavrada na forma de sumário 
dos fatos ocorridos, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Presidente

Secretário: Sr. João Henrique Braga Junqueira. Acionistas: Pacipar Participações Ltda., Naomi Participações S.A., Claudio de 
-

Paulo, 14 de novembro de 2017. JUCESP 

ASTIC TIC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.664.766/0001-88 - NIRE 35.300.467.639 - Extrato da Ata de AGE Realizada em 05 de Fevereiro de 2018

Aos 5/2/18, às 10hs, na sede. Convocação: Dispensadas. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Patrick Jacques Albert Ledoux; 
Secretário: Carlos Aguiar. Deliberações: Aprovar aumento do capital social da Companhia no valor total de R$ 29.700.000,00, 
mediante a emissão de 29.700.000 novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, passando o capital social para 
R$ 126.800.501,00, dividido em 126.800.501 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. O aumento ora deliberado foi 
integralmente subscrito neste ato e será integralizado em até 10 dias contados da presente data, em moeda corrente nacional, conforme 
o Boletim de Subscrição, pela acionista ACTIS TIC Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. O acionista não subscritor, 
Patrick Jacques Albert Ledoux, declarou expressamente sua renúncia ao seu direito de preferência na subscrição das ações ora emitidas. 
Em decorrência da deliberação acima, os acionistas aprovaram a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual 
passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 126.800.501,00, 
dividido em 126.800.501 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. SP, 05/2/18. Mesa: Patrick Jacques Albert 
Ledoux - Presidente; Carlos Aguiar - Secretário. Jucesp nº 81.697/18-1 em 14/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves-Secretária Geral.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada CRISTINA KAORU IANO, CNPJ nº 086.253.388-
01; seu marido se casada for, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial,
requerida por ITAÚ UNIBANCO S.A, CNPJ nº 60.701.190/0001-04. Processo nº 1037470-83.2016.8.26.0100. O
Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos
que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na
forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado
pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro,
Jucesp nº 191, no dia 10/04/2018, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes,
encerrando-se em 13/04/2018, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça
que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 04/05/2018, às 15:00 horas, para
o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados,
e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser
fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana
na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de
forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta
não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja
inferior a 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de
pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea,
quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas
deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve,
ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida
somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre
a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos
autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão,
através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o
auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo
competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente
responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de
remição, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre
o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos,
devendo apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à
remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre
as partes, após a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor,
para cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do
Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872
- email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: um prédio sito a Rua Guararapes, nº 103, Lapa, São Paulo/SP,
registrado na matrícula nº 74026, no 10º CRI de São Paulo, contribuinte nº 080.060.0037-9. O terreno mede 11,90m
de frente, por 53m da frente aos fundos em linha quebrada, do lado direito, 50,60m do lado esquerdo e 3m nos
fundos, com a área de 379,20m², confrontando em ambos os lados com o IAPFESP e nos fundos com quem de direito.
Conforme Av. 4 da matrícula, consta que o imóvel conronta do lado direito, visto da rua, com o prédio nº 111, do lado
esquerdo com o prédio nº 93 e nos fundos com o prédio nº 160, da Rua Brigadeiro Gavião Peixoto. De acordo com
o laudo de avaliação a região onde se encontra o imóvel é dotada de transportes, iluminação pública, rede de água
e esgoto, telefone, pavimentação e serviço de coleta de lixo. VALOR DA AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$799.600,00
(setecentos e noventa e nove mil, e seiscentos reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado
de maio/2017. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA fevereiro/2018: R$809.393,00 (oitocentos
e nove mil, trezentos e noventa e três reais). Obs. 01: Constam débitos de IPTU para o exercício atual no importe
de R$6.447,20, em 06/03/18, e débitos inscritos na Dívida Ativa no importe de R$19.039,62, em 06/03/18. ÔNUS,
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante
ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017988-75.2016.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Claudia
Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ CARLOS SEIXAS MOURA que o Condomínio
Edifício Villagio Di Milano, lhe ajuizou uma ação de Cobrança, bem como contra Monica Ramos da Cruz, para
o pagamento das contribuições condominiais, vencidas de 15 de outubro de 2008 a 15 de janeiro de 2009, que
julgada procedente e condenou os réus solidariamente, ao pagamento da contribuições condominiais vencidas
e não pagas, acrescidas de correção monetária e de juros de mora de 1% ao mês, a partir de cada vencimento,
bom como de multa cominatória de 2% sobre o valor em aberto, corrigido, além do pagamento da taxa
judiciária, despesas processuais atualizadas monetariamente, bem como honorários advocatícios arbitrados
em 15% sobre o valor da condenação, corrigido monetariamente. Foi iniciado o cumprimento de sentença,
para o recebimento do valor da condenação. Encontrando-se o coexecutado em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a sua INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, efetue
o pagamento da quantia de R$ 13.876,75 (junho/2016), devidamente atualizada pela tabela prática do TJSP,
acrescida de custas (art. 523 do Código de Processo Civil), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 513, §1º, do Código de Processo Civil), expedindo-se desde logo,
mandado de penhora e avaliação. Fica ciente, ainda que, nos termos do artigo 525, do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis,
para que o coexecutado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Com o transcurso do prazo, sem pagamento e sem manifestação nos autos, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2017. 04 e 05/04

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA DO MANIFESTO,
S/Nº (ATUAL Nº 2737, NAO OFICIAL), ESQUINA DA RUA CLEMENTE PEREIRA,
APARTAMENTO 152, 15º PAVIMENTO, EMPREENDIMENTO DENOMINADO NEW
JERSEY GARDENS, 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O USO E UTILIZAÇAO DE DUAS VAGAS, INDETERMINADAS, PARA
ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO NA GARAGEM, EM CADA UMA,
COM AUXILIO DE MANOBRISTA.   CEP 04209001
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
ROSELY AGARIE, CPF 03161782844,
CARLOS ALBERTO AGARIE, CPF 00627506828,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 - 03 - 04/04/2018

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080355-49.2015.8.26.0100. O Dr. Fabio de
Souza Pimenta, MM. Juiz de Direito 32ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER ao
LUIZ CASTRO DE FRANCA, CPF 117.891.798-31 que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou
a ação MONITÓRIA, objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de R$ 31.156,49, referente
ao Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente nº 9170108469, atualizado até 12/06/2015. Encontrando-
se o Réu em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o débito e a verba honorária de 5% do valor atribuído à causa, devidamente
atualizados, acrescidos de juros e demais cominações contratuais, hipótese em que ficará isento das custas,
podendo, caso queira, no mesmo prazo, opor embargos, suspendendo assim a eficácia do mandado inicial.
Em caso de revelia será nomeado curador especial, presumindo-se como verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor e se rejeitados os embargos ou não realizado o pagamento, constituir-se-á de pleno
direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Será o presente edital por
extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 07 de março de 2018. 04 e 05/04

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0125840-65.2010.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível 
Central/SP. Faz saber que nos autos de ação comum, movida por Condomínio Edifício Paulista Work Center, foi deferida a 
intimação por edital do executado Ulisses Soares Vieira CPF 043.631.748-62, que se encontra em lugar ignorado, da penhora 
havida sobre o consórcio imobiliário CAIXA nº 153-01, grupo nº 360, no valor de R$13.577,98, pertencente ao executado, 
passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.        [4,5] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0113631-30.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. Edital
de Citação. Prazo 30 dias. Processo nº 0113631-30.2011.8.26.0100. A Dra. Cristiane Amor Espin, Juíza de Direito
da 23ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Lourdes Fernandes Comércio Ltda ME (CNPJ.
03.009.713/0001-04) que HMY do Brasil Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 9.191,81
(fevereiro de 2011), decorrente dos cheques n°s 100.081, 100.083, 100.084, 100.085, 100.086 e 100.087, todos
da agência 0729, conta 148324-1, do banco Itaú Unibanco S/A. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2018.

                                JORNAL “ O DIA ”   04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 0015081-57.2012.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Falcone
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) ARBIPAV - CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA., CNPJ 05.241.725/
0001-95, 2) EMANUEL DUARTE CANGUÇU BRITO, RG 34677901, CPF 288.332.478-64, e 3) CARLOS FERNANDES
DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 522.995.118-49, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Banco do Brasil S/A, requerendo em síntese: o recebimento de R$122.910,63 (30/04/2012), oriundos de
Cédula de Crédito Bancário nº 697.001.202, emitida em 30/01/2011. Os executados não adimpliram com a obrigação,
o que gerou o saldo devedor cobrado nesta ação. Encontrando-se a parte executada em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três) dias úteis pagar a dívida ou, no prazo
de 15 dias úteis, opor embargos ou comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido
de custas e de honorários, para valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Os prazos referidos fluirão após o
decurso do prazo do presente edital.Não havendo resposta da parte executada, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.

                           JORNAL “  O DIA ”    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119663-58.2016.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 43ª Vara CÍvel,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Rodolfo César Milano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Koncat Incorporadora
Eireli (CNPJ. 37.206.612/0001-45), que Bacuri Agrícola Ltda lhe ajuizou ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito com pedido
Cautelar Antecedente c/c Danos Morais, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da tutela cautelar em caráter
antecedente, liminarmente, para que seja determinada a imediata baixa dos valores apontados em nome da autora junto aos órgãos
de proteção ao crédito, relacionados aos títulos (notas fiscais) n°s 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38 e 39, inclusive pelo montante adicional
de R$ 184.384,30, apontado no Serasa/SCPC, até o desfecho final da lide e, consequentemente, julgada procedente a demanda,
procedendo definitivamente a baixa de seu nome dos cadastros de restrição ao crédito (Serasa/SCPC), bem como abstenção da
requerida de incluir o seu nome, sob pena de multa diária de R$ 500,00 e, ao final, requer seja confirmada a liminar e julgada
totalmente procedente a ação, a fim de declarar inexigível os débitos apontados nos órgãos de proteção ao crédito (Serasa/SCPC),
representados pelas referidas notas fiscais e montante adicional já mencionado, sob a justificativa do contrato 1243.056.2012.04,
resultantes no valor total de R$ 2.471.303,46, requer-se, ainda, a condenação da requerida em indenizar a requerente em danos
morais a serem arbitrados por este Juizo, ou em valor não inferior ao montante de R$ 10.000,00, corrigidos monetariamente a partir
do ajuizamento da ação, e aplicação de juros moratórios desde a citação, mais custas e honorários advocatícios sobre o valor
atualizado da condenação. Concedida a tutela antecipada e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ”   04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052948-93.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei,
etc.Faz Saber a Marcos de Oliveira Fernandes (CPF. 086.318.848-63), que Banco Fibra S/A lhe ajuizou ação de Busca e
Apreensão, convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 66.520,96 (dezembro de 2016), representada
pelo Contrato de Financiamento - CCB Alienação Fiduciária n° 14-24348-11. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.098,88. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.

                          JORNAL “ O DIA ’   03 + 04  / 04 / 2016

03 e 04/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0016054-48.2017.8.26.0001. Classe:
Assunto: Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários. Exeqüente: Itaú Unibanco S/A. Executado: Loiola Confecções
de Lingerie Ltda Epp - nas pessoas de Ana Alves Ribeiro ou Inacio de Loiola de Souza. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016054-48.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional
I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Laiola
Confecções de Lingerie Ltda EPP (CNPJ. 17.579.265/0001-99), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 160.879,56
(dezembro de 2017). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias úteis,
a fluir dos 20 dias supra, pague a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação, sob pena de prosseguimento da ação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2018.

                             JORNAL “ O DIA ’    03 + 04 / 04 / 2018

03 e 04/04

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA 3ª e 4ª SÉRIES DA 3ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. 
(“Emissora”), Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, 
em 19 de abril de 2018, às 10:30 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04538-004, Cidade e Estado de São 
Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 12.3 e 12.10 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão 
da Emissora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: Ordem do Dia: 1. Considerando a inadimplência da Esser 
Holding Ltda. (“Esser”) no pagamento de valores devidos no âmbito dos créditos imobiliários que conferem lastro aos CRIs, com a 
consequente insufi ciência de recursos no Patrimônio Separado para eventuais despesas para os procedimentos de execução da dívida 
e excussão das garantias dos créditos imobiliários que compõem o lastro dos CRIs, ratifi car a formação e aprovar a recomposição 
continuada (por conta e ordem da Esser, em razão de seu inadimplemento na obrigação de pagar despesas para a execução da dívida 
e a excussão das garantias), da conta denominada Fundo de Reserva, com natureza prioritária (“Fundo Prioritário”), conforme aprovado 
na Assembleia Geral Extraordinária do CRI realizada em 07 de junho de 2017 (“AGT de 07/06/2017”), via aporte por titulares dos CRIs, 
de forma proporcional à quantidade total de CRIs emitidos, ou por terceiros, cujos recursos serão utilizados para pagamento de quaisquer 
despesas oriundas da excussão/execução da dívida e das garantias, inclusive emolumentos, tributos e outros custos; 2. Reconhecer e 
ratifi car os aportes de recursos já realizados, ao Fundo Prioritário, conforme aprovado na AGT de 7/06/2017; e 3. Autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário, em razão das deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI em (1) e (2) acima, para que pratiquem todos os atos 
necessários ao seu cumprimento. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar, até 02 dias úteis, antes da realização 
da assembleia, os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br.

São Paulo, 30 de março de 2018. WOLF KOS - Diretor de Relação com Investidores.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ - 2ª VARA CÍVEL - Rua Santa Maria,
257 - Sala 209 - Parque São Jorge - CEP 03085-000 - Fone: (11) 2295-6770 - São
Paulo-SP - E-mail: tatuape2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1059687-86.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
ANTONIO MANSSUR FILHO,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SHOPTUR
VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ 58.312.356/0001-40, na pessoa de seu
representante legal, que GABRIEL MANGUEIRA DOS SANTOS lhe move ação de
EXECUÇÃO para cobrança do débito de R$1.321.682,83 (junho/2017), a ser
atual izado e acresc ido das cominações legais ,  d ív ida esta decorrente do
descumpr imento  das  obr igações  p rev is tas  em ins t rumento  par t i cu la r  de
transferência de ponto comercial firmado em 24.03.2013, entre a executada e
terceiro, estranho à lide. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste edital, em 03 dias, PAGUE
o débito ou, em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o crédito da
exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB
PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem para solução da
dívida. Não sendo embargada a execução, será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2018.

04 e 05/04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1041267-36.2017.8.26.0002. O Dr. Carlos Eduardo Prataviera, Juiz de Direito
da 10ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Edgar Gomes Dias (CPF. 229.216.318-73), que SESP
- Sociedade Educacional São Paulo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 4.249,34 (setembro de
2016), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, tendo como objeto o curso
de Engenharia Civil, período noturno. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-
se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.

                                    JORNAL “ O DIA ’    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1066341-26.2016.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) IGOR MARQUES LASCANI ALVES,CPF 417.498.928-12, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum por parte de Fundação Armando Alvares Penteado, objetivando a quantia de R$ 20.467,83
( junho de 2016), referente ao Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                          JORNAL “ O DIA ”    04 + 05 / 04 / 2018

04 e 05/04


